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O caminho evolutivo e a trajetória da Universidade Comunitária 
da Região de Chapecó (Unochapecó) nos últimos anos têm se apresen-
tado com um protagonismo que a diferencia no conjunto de universida-
des do País. Sua constituição histórica e as recentes mudanças a creden-
ciam para representar um novo modelo acadêmico que pode ser muito 
aderente às universidades brasileiras.

Este livro conta um pouco de uma grande estratégia institucio-
nal de revisão total dos Projetos Pedagógicos e a estruturação de um 
modelo muito mais concernente ao nosso tempo. Com muita coragem, 
a Instituição resolveu definir um novo modo de formação, amparado 
na relação entre universidade, formação profissional (setor produtivo) e 
comunidade regional.

A Aprendizagem Baseada em Experiências (ABEx) nasceu da ne-
cessidade de ampliar a aproximação entre universidade e sociedade, e 
de uma nova condição para que os futuros profissionais atuem desde 
sua formação em um ambiente muito mais próximo da sua realidade, 
integrando as demandas do mercado de trabalho com a atuação em sala 

Prefácio
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de aula. Migramos para um modelo que evidencia o desenvolvimento 
de habilidades e competências em nossos futuros profissionais, utilizan-
do-se para isso de metodologias ativas como forma de envolver o estu-
dante em uma formação mais consistente. Entretanto, muito além de 
uma metodologia de ensino, a ABEx se configura como uma concepção 
de aprendizagem.

Este avanço se faz necessário por conta da evolução que a socie-
dade vem construindo nos últimos anos, e está intrinsecamente ligado 
ao que passou a se chamar da terceira missão da universidade con-
temporânea – a geração de soluções pelo desenvolvimento tecnológi-
co e inovação, fomentadas, principalmente, em nossa instituição com 
o início das atividades do Parque Científico e Tecnológico. O que se 
torna necessário e vem acontecendo com a Universidade é a migração 
para um campus mais inteligente, em espaços, tecnologias da informa-
ção, aplicativos e, principalmente, um modelo de formação profissio-
nal atualizado para nossos tempos, representado pela ABEx.

O amplo envolvimento de todos os cursos, docentes e técnicos 
administrativos nos dão a certeza do sucesso desta jornada. Aqui, nes-
ta obra, alguns de nossos parceiros na construção deste novo momen-
to oferecem a oportunidade de conhecer um pouco mais acerca das 
ferramentas e tecnologias que serão utilizadas para chegarmos à con-
secução dos nossos objetivos. Também mostraremos nesta publicação 
a relação do tema com o ensino-aprendizagem, pesquisa, extensão, 
inovação e internacionalização.

Enfim, esta obra orgulha toda nossa Equipe de Gestão e a comu-
nidade acadêmica, pois, além de avançarmos em nosso modelo peda-
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gógico, possibilita o compartilhamento do conjunto de soluções para 
que outras universidades brasileiras possam usufruir deste importante e 
desafiador passo dado pela Unochapecó.

Parabéns aos envolvidos nesta produção e ótima leitura a todos!

Claudio Alcides Jacoski

Silvana Muraro Wildner



Apresentação

As mudanças estruturais pelas quais as sociedades atravessam na 
contemporaneidade – desencadeada em grande medida pelo uso mas-
sivo das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs), 
pelas transformações dos modos de produção, câmbios climáticos, flu-
xos migratórios e pelo crescimento da desigualdade e exclusão social –, 
têm desafiado as instituições educativas a mais bem atenderem a multi-
plicidade de identidades dos sujeitos do século XXI, considerando suas 
necessidades de aprendizagem e suas demandas pessoais, interpessoais 
e sociais.

No intento de responder a este complexo desafio, diferentes ini-
ciativas foram/são empreendidas por parte de instituições educativas de 
educação básica e de educação superior em diferentes regiões do país 
e do planeta. Grande parte delas se traduzem em processos de flexibi-
lização curricular e de adoção de métodos mais ativos de aprendiza-
gem. Isso se justifica dada a pressão social por maior funcionalidade 
das aprendizagens, já que grande parte dos cidadãos escolarizados apre-
sentam dificuldades em mobilizar seus saberes escolares e acadêmicos 
diante de situações complexas que se deparam ao longo da vida.
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É neste contexto de busca por alternativas que melhor conectem as 
dimensões da teoria e da prática que se insere a reforma acadêmica ora 
em desenvolvimento na Unochapecó. Essa reforma fundamentalmente 
ancora-se na Aprendizagem Baseada em Experiências (ABEx), concep-
ção de aprendizagem – e não apenas uma metodologia de ensino – que 
busca promover a formação integral dos estudantes nos âmbitos social, 
interpessoal, pessoal e profissional, por meio de processos pedagógicos 
centrados nas dimensões do saber (conceitos), saber-fazer (habilidades) 
e saber-ser/viver (atitudes), a partir de metodologias que estimulem o 
protagonismo e o projeto de vida dos estudantes.

Neste sentido, a presente obra reúne diferentes contribuições que, 
de um lado, abordam a ABEx desde suas bases conceituais, metodoló-
gicas e avaliativas e que, de outro, tecem reflexões e relações acerca das 
dimensões da pesquisa, extensão, internacionalização e inovação, bem 
como dos processos de subjetivação e de acolhimento das expectativas 
dos sujeitos.

Ao abordar a ABEx como uma concepção de aprendizagem, os 
autores Elcio Cecchetti e Odilon Luiz Poli, em “Aprendizagem Baseada 
em Experiências (ABEx): o que é?”, destacam suas finalidades num con-
texto de esgotamento das práticas tradicionais de ensino, assim como 
suas contribuições e possibilidades para produzir rupturas e mudanças 
metodológicas necessárias para sua devida efetivação. Os autores con-
cebem a ABEx enquanto uma teoria que busca promover aprendizagens 
significativas por meio da promoção intencional de experiências forma-
tivas, as quais produzem efeitos, (trans)formações e vivências que im-
primem sentidos pessoais ao que acontece na vida universitária. Nesta 
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lógica, as ações ganham sentido, porque a experiência constrói-se na 
relação do conhecimento e a vida em sua concretude.

Em “As promessas do ensino por competências”, Cinthia Bitten-
court Spricigo recupera as diferentes definições de competência colo-
cando em perspectiva os desafios contemporâneos de formar sujeitos 
com habilidades para resolução de problemas complexos. Discorre, 
ainda, sobre as vertentes do ensino por competências, abrindo possi-
bilidades de aproximação com a ABEx que, a priori, busca assegurar o 
desenvolvimento de competências em suas estratégias pedagógicas.

Em “Avaliação de competências e habilidades”, José Garcez Ghi-
rardi sustenta que as competências e habilidades representam um desa-
fio particular para os processos de avaliação, porque demandam o esta-
belecimento de uma lógica educacional que se encontra em tensão com 
estruturas tradicionais de ensino ainda tão presentes nas Instituições de 
Educação Superior (IES). Com base nisso, na primeira seção, problema-
tiza as formas habituais de conceber o processo de ensino-aprendizagem 
no âmbito da universidade. Na segunda, examina os desafios a serem 
superados diante da permanência de práticas e concepções tradicionais 
sobre avaliação. Por fim, na terceira seção discute algumas condições 
para a implementação frutífera da avaliação de competências e habili-
dades nos processos pedagógicos da educação superior.

Em “Formação de um profissional integral e global diante das ha-
bilidades exigidas no século XXI: um novo mundo, um novo profissio-
nal”, Duilio Pedro Schaefer Júnior e Luiz Henrique Maisonnett discutem 
sobre as habilidades e competências exigidas para o profissional con-
temporâneo. Com os objetivos de explorar até que ponto as habilidades 
do século XXI são determinantes para formação de um profissional in-



14

Apresentação

tegral e de compreender a nova realidade global e o papel da universida-
de na formação deste profissional, os autores traçam uma revisão siste-
mática da literatura para sinalizar que as universidades são essenciais no 
processo de desenvolvimento das habilidades requeridas pelo mundo 
do trabalho contemporâneo.

Na sequência, as autoras Liana Sonza, Marilia Morosini e Rosane 
Natalina Meneghetti Silveira discutem, em “A internacionalização na 
Educação Superior”, a importância da internacionalização do Ensino Su-
perior, a partir do conceito de cidadania global e das competências globais 
do século XXI. Refletem ainda sobre como essa formação internaciona-
lista pode ser desenvolvida por meio da ABEx. Indicam que o grande de-
safio das IES é como desenvolver uma consciência global dentro de sua 
comunidade, promovendo o desenvolvimento de habilidades de comuni-
cação intercultural e de trabalho em ambientes multiculturais.

As autoras Andréa de Almeida Leite Marocco, Cleunice Zanella, 
Tania Mara Zancanaro Pieczkowski e Vanessa da Silva Corralo refletem, 
em “ABEx e suas relações com Pesquisa e a Extensão Universitária”, sobre 
as novas demandas que chegam às universidades, o que reverbera em mu-
danças na docência universitária, tanto na forma de ser quanto de conce-
ber essa docência. É neste cenário que elas inserem a ABEx, analisando 
suas relações com a pesquisa e a extensão como princípios formativos.

Em “ABEx e metodologias ativas: possibilidades para maior en-
gajamento dos estudantes”, Andréa de Almeida Leite Marocco, Andréa 
Bencke Zambarda e Ivo Dickmann abordam a relação da ABEx com as 
metodologias ativas. Afirmam que um dos principais desafios no âmbito 
da educação superior está relacionado à construção de processos ativos 
de aprendizagem, que gerem maior engajamento dos estudantes. Para 
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isso, propõem uma mudança metodológica da atividade docente, su-
perando a abordagem pedagógica tradicional, centrada na fala do pro-
fessor e na escuta dos estudantes. Daí a defesa do uso de metodologias 
ativas, nas quais os estudantes ganham centralidade, sendo os docentes 
os mediadores de processos pedagógicos fomentadores da autonomia e 
protagonismo dos estudantes.

Em “Os sujeitos da experiência e a ABEx como processo de sub-
jetivação”, Maria Carolina da Silveira Moesch, Murilo Cavagnoli e Ta-
nia Mara Zancanaro Pieczkowski compreendem a ABEx como plano 
coletivo de experiência que toca às subjetividades e promove processos 
de singularização, tornando os estudantes sujeitos centrais da educa-
ção superior, ao produzirem experiências que efetivamente contribuam 
para o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes, de 
modo ético, criativo e inovador. Deste modo, a ABEx pode promover 
um campo de trocas e aprendizagens que permita a gênese de agencia-
mentos inéditos com a comunidade, numa relação dialógica que toca os 
encontros com a alteridade.

Hilario Junior dos Santos, Fabiane Schonell Roman e Cristiani Fon-
tanela relatam, em “ABEx em ação: atores, interfaces e fluxos”, como a 
Unochapecó vem propondo e implementando a proposta da ABEx, des-
de seus marcos regulatórios institucionais, passando pelos protocolos 
que ajudam a planejar e documentar as experiências, até a identificação 
dos sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. Os sujeitos 
interpretam seus papéis, colocando situações-problema à luz da ciência, 
articulando setores públicos e privados e transformando suas comunida-
des. Neste contexto, a universidade, ao integrar as dimensões do ensino, 
pesquisa, extensão e inovação, contribui na construção de respostas aos 
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complexos problemas contemporâneos, instaurando processos que asse-
gurem a formação de sujeitos críticos e preparados para este milênio.

Por fim, em “A ABEX e a Tríplice Hélice: constituindo uma estra-
tégia de desenvolvimento regional pela inovação”, Claudio Alcides Ja-
coski e Rodrigo Barichello apresentam o grande potencial convergente 
entre a ABEX e a Tríplice Hélice, enquanto estratégias para a inovação 
e o desenvolvimento regional. Os autores também contextualizam a 
participação da Unochapecó na implementação da Rede de Inovação, 
em um amplo espectro, e seus impactos nas estratégias pedagógicas dos 
cursos de graduação (como a ABEx) e no desenvolvimento da região do 
oeste catarinense.

Esperamos que as contribuições trazidas por esta publicação pos-
sam não só subsidiar o desenvolvimento da ABEx na comunidade in-
terna da Unochapecó, mas, também, contribuir para o movimento de 
transformação da educação superior, haja vista seu potencial para gesta-
ção de outros processos pedagógicos, no qual estudantes protagonistas 
apropriam-se de conhecimentos significativos, desenvolvem habilida-
des imprescindíveis à vida pessoal e profissional e constroem atitudes e 
valores fundamentais para conviver em sociedades complexas, dinâmi-
cas e multiculturais.

Chapecó, maio de 2021.

Hilario Junior dos Santos
Elcio Cecchetti

(Orgs.)
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Figura 1 – Mapa Mental da ABex



Palavras iniciais

A Aprendizagem Baseada em Experiências (ABEx) é uma con-
cepção de aprendizagem – e não apenas uma metodologia de ensino –  
que emergiu no contexto da Reforma Acadêmica1, levada a cabo no 
âmbito da Unochapecó desde 2019, no contexto de busca de alternati-
vas para aproximar a educação superior das demandas educacionais do 
novo século.

No decorrer da história educativa de nosso país, muitas meto-
dologias de ensino prometeram revolucionar e inovar o campo das 
práticas pedagógicas, mas grande parte delas não produziram os efei-
tos desejados. A falta de compreensão teórica aliada à má aplicação 
do método em si podem ser os principais motivos deste aparente 

1 A Portaria Nº 82/REITORIA/2019 nomeou a comissão de reestruturação do 
modelo acadêmico da Unochapecó. Disponível em: <https://atosoficiais.com.br/
unochapeco/portaria-reitoria-n-82-2019-nomeia-a-comissao-de-reestruturacao-
do-modelo-academico-da-unochapeco>. Acesso em: 26 jan. 2020.

 Aprendizagem Baseada em 
 Experiências (ABEx): o que é?

Elcio Cecchetti
Odilon Luiz Poli

https://atosoficiais.com.br/unochapeco/portaria-reitoria-n-82-2019-nomeia-a-comissao-de-reestruturacao-do-modelo-academico-da-unochapeco
https://atosoficiais.com.br/unochapeco/portaria-reitoria-n-82-2019-nomeia-a-comissao-de-reestruturacao-do-modelo-academico-da-unochapeco
https://atosoficiais.com.br/unochapeco/portaria-reitoria-n-82-2019-nomeia-a-comissao-de-reestruturacao-do-modelo-academico-da-unochapeco


19

 Aprendizagem Baseada em Experiências (ABEx): o que é?

insucesso. Contudo, talvez, a razão principal reside na desconsideração 
de que as práticas pedagógicas não operam no vazio epistemológico – 
tal como alguns grupos equivocadamente advogam. Ao contrário, o 
ser, pensar e fazer docente se ancoram em teorias ou concepções de 
aprendizagem que, de forma mais ou menos consciente, traduzem-se 
em determinados modos de gestão da sala de aula e em certas posturas 
profissionais.

Em tempos de excessivo utilitarismo do conhecimento, é impor-
tante recuperar o lugar das teorias educacionais a fim de vislumbrar 
seus efeitos sobre as práticas pedagógicas, em todas as modalidades de 
ensino. É da natureza da teoria, na sua busca pela elucidação dos fenô-
menos, apresentar um conjunto de ideias, com elevado grau de abstra-
ção e generalização, que permitem diferentes interpretações e distintas 
maneiras de realização prática. Como bem afirma Demo (1987), uma 
teoria desligada da prática sequer chega a ser uma teoria.

Da mesma forma, uma determinada prática, organizada criterio-
samente, a partir de uma certa visão teórica, não esgota todas as possi-
bilidades de uma teoria. Ao contrário: uma característica fundamental 
da prática é ser sempre uma opção da teoria que a fundamenta. Nas 
palavras de Demo (1987, p. 106):

Não é possível imaginar que de uma mesma teoria se derive uma 
única prática, a não ser sob o peso do dogmatismo e do fanatis-
mo. [...] A partir daí, outra característica da prática é seu caráter 
concreto, ao contrário da teoria, que é generalizante. Assim, não 
se pratica toda a teoria, mas versões concretas dela.
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Ao considerarmos que a ABEx é uma concepção de aprendiza-
gem, queremos enfatizar que se trata de uma teoria que, como tal, preci-
sa ser compreendida, refletida e incorporada em nível das mentalidades, 
produzindo as rupturas e mudanças metodológicas necessárias para sua 
efetivação apropriada, a qual, por sua vez, apresenta inúmeras possibi-
lidades de ação.

Em vista disto, o objetivo deste capítulo é situar a ABEx no cam-
po das teorias de aprendizagem, destacando suas finalidades, num 
contexto de esgotamento das práticas tradicionais de ensino, tendo em 
vista as mudanças estruturais pelas quais a sociedade vem passando, 
especialmente em decorrência da crescente utilização das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) e da consequente 
mudança do perfil identitário e das necessidades de aprendizagem das 
gerações atuais.

As práticas educativas não podem negligenciar as novas confi-
gurações identitárias das gerações contemporâneas, as quais, impac-
tadas pela cultura digital e pela virtualidade das relações sociais, vêm 
requerendo processos de aprender, pesquisar, investigar e avaliar de 
modo mais sistêmico, contextualizado e significativo. Atualmente, a 
maioria das crianças, adolescentes e jovens processam informações 
com rapidez e realizam uma série de atividades distintas ao mesmo 
tempo, movendo-se por uma lógica cognitiva não linear. Entretanto, 
encontram certa dificuldade em interpretar e intervir na realidade em 
meio à avalanche de (des)informações disponíveis, em grande parte 
porque não desenvolveram a capacidade de selecionar, analisar e mo-
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bilizar conceitos essenciais para resolver as mais variadas problemáti-
cas da vida cotidiana.

Estes sujeitos vêm demandando outras lógicas de organização 
curricular e distintos métodos didático-pedagógicos, que façam uso de 
uma abordagem mais integrada dos conhecimentos escolares e acadê-
micos. Isso implica não só diversificação e personalização das experiên-
cias curriculares, mas a construção de percursos formativos flexíveis e 
interdisciplinares, no qual os sujeitos sejam protagonistas e aprendam a 
solucionar problemáticas e demandas socioculturais, ambientais e pro-
fissionais contemporâneas, de modo sistemático, organizado e com o 
devido rigor epistemológico.

Enfim, que possam desenvolver a criticidade científica para se-
lecionar, dentre o mar de informações disponíveis no meio digital, as 
que, de fato, tenham relevância para resolução de situações-problema. 
Esse é, precisamente, o papel da educação formal: promover o desenvol-
vimento de uma atitude criteriosa, sistemática e epistemologicamente 
fundamentada que subsidie o enfrentamento de situações complexas e 
variadas presentes na vida cotidiana.

A Função das Teorias de Aprendizagem

Como ponto de partida, é importante reconhecer que a apren-
dizagem se constitui em um processo continuum e cumulativo, que 
ocorre ao longo de nossa existência. Isso significa que todos(as) po-
dem aprender e se apropriar de um conjunto ilimitado de saberes e 
fazeres em todas as fases da vida. Desde o nascimento, cada pessoa, 
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por meio das interações sociais, gradativamente, vai se desenvolven-
do, ampliando as formas de compreender o mundo e a si mesmo, bem 
como construindo significados para suas ações e acontecimentos co-
tidianos. Deste modo, muito aprendemos de forma espontânea, nas 
inúmeras vivências e relações tecidas nos contextos familiares, comu-
nitários, laborais, artísticos, culturais, religiosos, midiáticos e digitais, 
dentre muitos outros.

Porém, em nossa sociedade, a aprendizagem também é fomen-
tada de forma intencional, por meio de instituições formais de en-
sino, tal como as escolas e universidades, espaços onde o aprender 
e o desenvolver não ocorrem de forma espontânea, mas de maneira 
planejada e sistemática, em tempos predeterminados em anos, fases, 
semestres ou dias letivos.

Ao longo da história, diferentes teorias de aprendizagem vêm 
orientando os processos pedagógicos formais de ensino, tanto na edu-
cação básica quanto na educação superior. Sem a pretensão de fazer 
um inventário histórico, é importante registrar que, por muito tempo, 
acreditou-se que aprendizagem fosse sinônimo de transmissão, me-
morização, acumulação e devolução de um conjunto de conteúdos 
universais e abstratos, provenientes tanto das artes liberais clássicas – 
como o Trivium e Quadrivium na Idade Média – quanto de um con-
junto de disciplinas constituintes da ciência moderna (Matemática, 
Biologia, Geografia etc.).

Nessa ótica, parte-se do pressuposto de que todos(as) devem 
aprender os mesmos conteúdos, durante um tempo padronizado e sob 
idêntico método de ensino, dado que, conforme descreve Durkheim 



23

 Aprendizagem Baseada em Experiências (ABEx): o que é?

(2011), ao nascer, todo ser humano se assemelha a uma tábula rasa2, 
sobre a qual tudo pode e deve ser impresso com a finalidade de aten-
der às necessidades da sociedade (educação una). Este modelo trans-
missor sustenta que o estudante aprende somente através da instrução 
direta do professor(a), representante legítimo da sociedade e pessoa 
verdadeiramente ativa no processo, uma vez que os estudantes são re-
legados à condição de receptores passivos.

Os pilares desta concepção transmissora só foram abalados no 
século XX com o desenvolvimento da teoria da aprendizagem socio-
interacionista formulada pelo francês Jean Piaget (1896-1980) e pelo 
russo Lev Seminovitch Vygotski (1896-1934).

Para Piaget, a aprendizagem é um movimento contínuo de de-
sequilíbrios e novas equilibrações, decorrente do enfrentamento de 
uma situação complexa e desafiadora. Por essa razão, uma sala de aula 
piagetiana naturalmente é ativa, pois, para aprender, as pessoas devem 
agir sobre objetos e acontecimentos de forma cooperativa. A ênfase 
reside na experiência com/sobre os objetos a serem conhecidos, o que 
é fundamental para a construção de novos conhecimentos. Assim, 
os aprendentes se desenvolvem na medida em que novas estruturas 
mentais vão sendo construídas, por meio de experiências que geram 

2 Para contrapor-se às perspectivas inatistas, o filósofo inglês John Locke (2012), 
na obra Ensaio acerca do entendimento humano, publicada em 1690, afirmou que, 
ao nascermos, somos como uma folha em branco (tábula rasa) que é escrita na 
medida em que vivemos e temos experiência no mundo, inaugurando a escola do 
Empirismo Britânico.
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significado e compreensão acerca dos objetos em estudo (abstração 
reflexiva) (La Taille, 2016).

As relações de cooperação são fundamentais nesse processo, pois 
a discussão, a troca de pontos de vista e a argumentação estimulam o 
movimento de abstração reflexiva. Daí a importância de os professores 
atuarem como “provocadores” de experimentações e relações de coo-
peração que gerem o desequilíbrio das estruturas mentais, exigindo a 
reorganização das mesmas por parte dos estudantes. É isso que Piaget 
denomina “desenvolvimento cognitivo” (Wadsworth, 1984).

Fluxograma 1 – Processo de desenvolvimento cognitivo, segundo Piaget
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Fonte: Pinho (2015, [s.p.]).

Por sua vez, na teoria de aprendizagem formulada por Lev 
Vygotsky e, posteriormente, desenvolvida por Alexis Leontiev, Ale-
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xander Luria e outros pesquisadores da Academia Soviética de Psico-
logia, aprender significa desenvolver funções psicológicas superiores, 
tais como as capacidades de análise, síntese, comparação, associação, 
resolução de problemas, dentre outras. Para isso, privilegiando a in-
teração com o(a) outro(a), os processos educativos devem favorecer 
a apropriação de conhecimentos essenciais, necessários à elaboração 
de conceitos científicos sobre os fenômenos naturais e socioculturais.

Para Vygotsky (2008), a aprendizagem sempre ocorre no âmbito 
da Zona de Desenvolvimento Proximal, termo que expressa a distân-
cia entre o Nível de Desenvolvimento Real (capacidade de resolução, 
sem ajuda, de um problema) e o Nível de Desenvolvimento Potencial 
(capacidade de resolução de um problema com a mediação de um ter-
ceiro). Neste caso, aprender é sempre apropriar-se de algo novo, pois 
ninguém aprende o que já aprendeu (Desenvolvimento Real). De ou-
tra parte, é impossível aprender quando não se tem uma mínima no-
ção (conceitos prévios) que possibilite o estabelecimento de relações 
sobre aquilo que se deseja conhecer (algo que estaria além do Nível de 
Desenvolvimento Potencial).
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Fluxograma 2 – Processo de aprendizagem e desenvolvimento, segundo 
Vygotsky

Nível de Desenvolvimento Potencial
(Solução de problemas sob orientação ou colaboração)

Zona de Desenvolvimento Proximal
(Zona de mudança e aprendizagem)

(Lócus da mediação pedagógica)

Nível de Desenvolvimento
Real

(capacidade de resolução de
problemas sem ajuda)

Fonte: elaboração dos autores, a partir de Davis e Oliveira (1992).

Nesta perspectiva, aprendizagem é sinônimo de apropriação/
elaboração de conceitos, o que ocorre por meio de um processo ati-
vo, visto que “ninguém aprende se não agir em direção de aprender” 
(Hentz, 2000, p. 14). Logo, “[...] é correto afirmar que alguém se apro-
priou de determinado conceito se tiver, também, elaborado em nível 
mental esse mesmo conceito.” (Hentz, 2000, p. 14). Para isso, a ação 
pedagógica deve estabelecer uma relação estreita com a vida dos estu-
dantes, gerando sentido, significado e motivação.

Deste modo, em uma sala de aula vygotskiana, os estudantes 
agem motivados em solucionar problemáticas que contenham re-
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lações diretas com suas vidas, mobilizando conhecimentos que lhes 
permitam apropriar/elaborar conceitos essenciais, necessários ao de-
senvolvimento de funções psicológicas superiores. Metodologicamen-
te, isso implica no uso de uma abordagem investigativa, pautada em 
problematizações, investigações, análises e interpretações, a partir de 
situações concretas, com vistas a desenvolver saberes significativos e 
contextualizados.

Neste contexto, é importante situar as contribuições da pedago-
gia de Paulo Freire, para quem toda ação educativa tem como ponto 
de partida a realidade do educando. Esta deve ser organizada a partir 
da curiosidade (inicialmente ingênua) do estudante, em vista do de-
senvolvimento da curiosidade epistemológica que, por sua vez, exige 
rigorosidade metodológica. Isso implica que o(a) educador(a) esteja 
atento(a) e valorize as indagações, a curiosidade, as perguntas e até 
mesmo as inibições de seus educandos (Freire, 2015).

Freire mobiliza uma metodologia na perspectiva dialética, na qual 
os sujeitos são entendidos como seres ativos e construtores da história. 
Por isso, compreende que o conhecimento não pode ser “transferido” ou 
“depositado” pelo docente, mas construído pelos sujeitos na sua relação 
com os outros e com o mundo. Os conteúdos do ensino são denomina-
dos “temas geradores”, os quais são extraídos mediante a problematiza-
ção prática da vida dos educandos. “O importante não é a transmissão 
de conteúdos específicos, mas despertar uma nova forma de relação 
com a experiência vivida.” (Rumpf; Berber, 1998, p. 76).

Na lógica freireana, uma aula se inicia pela mobilização para o 
conhecimento, o que implica em provocar e construir vínculos entre os 
sujeitos e os objetos a serem aprendidos. Em seguida, ocorrerá a cons-
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trução do conhecimento, na qual o educando poderá apreender o ob-
jeto em suas relações internas e externas, reelaborando-o por meio do 
estabelecimento de relações mentais mais abrangentes e complexas com 
outros saberes. No terceiro movimento, pela mediação pedagógica, os 
educandos elaboram e explicitam uma síntese do conhecimento, que 
diz respeito à sistematização dos saberes adquiridos, bem como sua ex-
pressão, o que é fundamental para a compreensão concreta do objeto 
(Rumpf; Berber, 1998).

Fluxograma 3 – Processo de aprendizagem, segundo Paulo Freire
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Fonte: Abensur e Saul (2021, p. 6).

No limiar da década de 1970, outra teoria de aprendizagem teve 
origem a partir da substituição do uso do conceito de “qualificação” pelo 
de “desenvolvimento de competências” (Zabala; Arnau, 2010). Inicial-
mente restrita ao vocabulário empresarial e à gestão de recursos hu-
manos, a aprendizagem por competências se difundiu de maneira ace-
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lerada nas últimas décadas, especialmente no campo educacional. Ao 
contrário das concepções de aprendizagem anteriores, não possui um 
teórico fundador, o que fez com que diferentes agentes, grupos e escolas 
se empenhem em alargar seu alcance e conceituação, nem sempre em 
direções coincidentes.3

De outra parte, muitos autores atribuem como um marco inicial 
da Pedagogia das Competências a constituição, pela UNESCO, da Co-
missão Internacional sobre Educação para o Século XXI, cujos trabalhos 
foram presididos pelo economista francês Jacques Delors, entre 1992 a 
1996. Ele coordenou o relatório Educação: um tesouro a descobrir, do-
cumento que expõe os sentidos e finalidades educativas para melhor 
enfrentamento dos novos desafios que afetam as sociedades contem-
porâneas. O relatório propôs que a educação se organize em torno de 
quatro aprendizagens fundamentais:

Aprender a conhecer, isto é, adquirir os instrumentos da compre-
ensão e busca do conhecimento; aprender a fazer, para poder agir 
sobre o meio envolvente; aprender a viver juntos, a fim de parti-
cipar e cooperar com os outros em todas as atividades humanas; 
finalmente aprender a ser, via essencial que integra as três prece-
dentes. (UNESCO, 1998, p. 90, grifos nossos).

3 Atualmente, existem posições bem fundamentadas a favor e contra a pedagogia 
das competências no campo educativo. Não temos o objetivo de retratar aqui 
este debate. Para aprofundamento, recomendamos Ramos (2001) e Tanguy e 
Ropé (1997).
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Para Zabala e Arnau (2010), a vantagem da aprendizagem por 
competências reside na intenção de formar integralmente as gerações 
atuais para que possam responder, de forma competente, aos problemas 
complexos da vida contemporânea. Isso implica, por consequência, na 
superação de concepções e práticas transmissoras e memorizadoras de 
conteúdos. Em seu lugar, ganham centralidade ações pedagógicas que 
mobilizam, ao mesmo tempo e de forma interrelacionada, “componen-
tes atitudinais, procedimentais e conceituais” (Zabala; Arnau, 2010,  
p. 11). Com isso, qualquer conteúdo de aprendizagem ou é conceitual 
(saber), procedimental (saber-fazer) ou atitudinal (ser/viver), ou é uma 
conjugação entre os três domínios.

Fluxograma 4 – Componentes essenciais da aprendizagem por 
competências

Componentes das Competências

Conceitos SABER

Habilidades SABER-FAZER
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Fonte: elaboração dos autores, a partir de Zabala e Arnau (2010).
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Nessa ótica, competência e conhecimentos não são elementos 
opostos, porque uma atuação competente – entendida como aquela 
que resolve um problema complexo da vida real de forma eficaz e cria-
tiva – sempre implicará na mobilização de saberes, habilidades e atitu-
des. Assim, na lógica das competências, aprender requer a apropriação 
de conteúdos conceituais (saberes) imprescindíveis para entender o 
mundo e os fenômenos que nele ocorrem. Somente quem possui do-
mínio conceitual satisfatório poderá aplicar o saber em situações de-
terminadas (saber-fazer) e ainda refletir sobre a forma desta aplicação 
(atitudes/valores).

Um currículo baseado nas competências desafia, permanente-
mente, os estudantes a assumirem um papel ativo e protagonista na 
resolução de situações-problemas, de diferentes matizes, que são ex-
traídas da realidade e apresentadas em sala de aula como elementos 
desencadeadores de aprendizagem. Por isso, o “[...] essencial das com-
petências é seu caráter funcional diante de qualquer situação nova ou 
conhecida.” (Zabala; Arnau, 2010, p. 11).

Para decidir quais competências devem ou não ser desenvolvi-
das na escola ou na universidade, antes é necessário definir quais são 
suas finalidades educativas. Segundo Zabala e Arnau (2010), essas fi-
nalidades devem contribuir para o pleno desenvolvimento da pessoa 
em todos os campos da vida, englobando o âmbito social, interpes-
soal, pessoal e profissional, tal como podemos visualizar no quadro a 
seguir:
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Quadro 1 – Âmbitos da aprendizagem por competências e suas 
finalidades

Âmbitos de 
desenvolvimento Ser competente para... Finalidade

Social
Relacionar-se, 

comunicar-se e conviver 
com os demais.

Participar ativamente 
da transformação da 
sociedade, com vistas 

a torná-la cada vez 
mais justa, inclusiva e 

democrática.

Interpessoal

Aprender a conviver com 
os demais, reconhecendo 
a diversidade de culturas, 

histórias, crenças e 
convicções.

Desenvolver a 
sensibilidade e 
acolhimento do 

outro(a) e estimular o 
compromisso vital com 
a justiça e a igualdade.

Pessoal

Autoconhecer-se, 
autocuidar-se e exercer a 
autonomia, a cooperação, 

a criatividade e a 
liberdade.

Compreender a si 
mesmo, a sociedade e o 

meio ambiente.

Profissional

Dominar e mobilizar 
conhecimentos, 

habilidades e atitudes 
necessárias ao 

desenvolvimento de uma 
atividade profissional 

adequada às suas 
capacidades.

Satisfazer suas 
motivações e 

expectativas de 
desenvolvimento 

profissional, pessoal e 
interpessoal.

Fonte: elaboração dos autores, a partir de Zabala e Arnau (2010).

As competências necessárias para agir de maneira eficiente em 
cada um desses quatro âmbitos são numerosas e complexas, pois re-
querem o desenvolvimento e mobilização de um conjunto de atitudes, 
habilidades e conhecimentos. Algumas vezes, estes elementos recebem 
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sustentação a partir de uma ciência ou disciplina particular, embora, 
frequentemente, a resolução de situações-problemas requer aportes in-
terdisciplinares ou até transdisciplinares.4 Daí a importância da flexibi-
lização curricular, do planejamento integrado e da criação de espaços e 
atividades que estimulem diálogos e interações entre saberes, ciências, 
cursos e disciplinas distintas.

Aprendizagem Baseada em Experiências (ABEx)

É no contexto das teorias de aprendizagem que buscam 
desenvolver uma formação integral dos estudantes – nos âmbitos social, 
interpessoal, pessoal e profissional – por meio de processos pedagógicos 
centrados nas dimensões do saber (conceitos), saber-fazer (habilidades) 
e saber-ser/viver (atitudes), embasadas em metodologias que estimulem 
o protagonismo dos aprendentes, que se situa a Aprendizagem Baseada 
em Experiências (ABEx).

Neste sentido, enquanto uma teoria pedagógica, que incorpora 
elementos de concepções de aprendizagem preexistentes, é importante 
responder a duas questões centrais: o que se entende por “aprendiza-
gem” e por “experiência” no âmbito da ABEx?

4 De acordo com Morin (2003), as problemáticas que assolam a contemporaneidade 
são cada vez mais multidisciplinares, transversais, multidimensionais e planetárias, 
porém, geralmente são analisadas por áreas fragmentadas em disciplinas. Por 
isso, defende a necessidade de transpor as fronteiras disciplinares, por meio do 
desenvolvimento de um pensamento complexo que mobilize saberes diversos de 
forma integrada e sistêmica.
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Fluxograma 5 – Conceitos essenciais da ABEx

Fonte: elaboração dos autores (2020).

Com base em Zabala e Arnau (2010), compreendemos que a 
aprendizagem se constitui na capacidade de o sujeito mobilizar conhe-
cimentos, habilidades e atitudes para resolver situações-problema reais 
e complexas, de forma eficiente. Trata-se de uma aprendizagem signi-
ficativa, envolvente, já que tais problemáticas afetam profundamente a 
vida do estudante, pois emergem de sua realidade concreta e complexa.

Nesse sentido, é fundamental compreender que toda aprendiza-
gem efetiva implica em um processo de transformação do sujeito que 
aprende, visto que, ao incorporar novos elementos (conhecimentos, ha-
bilidades ou atitudes) ao seu repertório, passa a dispor, de modo perma-
nente, de novos recursos para interpretar suas experiências e/ou resol-
ver as situações problema ao longo da vida (Libâneo, 2012).
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Para ser significativa, como bem ensinou Vygotsky (2008), os 
processos de aprendizagem necessitam reconhecer os conceitos prévios 
como ponto de partida para os novos conhecimentos, atribuindo-lhes 
sentidos e significados mediante estabelecimento de estreita vinculação 
com a vida do estudante. Neste movimento, é imprescindível uma quali-
ficada mediação pedagógica por parte dos(as) professores(as), que deve 
se traduzir sob a forma de uma intervenção ajustada entre aquilo que os 
sujeitos já sabem e aquilo que se deseja que aprendam. Em outras pala-
vras, trata-se de atuar sob a zona de desenvolvimento proximal.

Se a aprendizagem produz desenvolvimento nos sujeitos, isso só 
ocorre quando este desempenha um papel ativo e protagonista, pois 
isso implica na realização de um esforço cognitivo (identificar, obser-
var, comparar, debater, analisar, argumentar, sintetizar, comunicar...) 
que provoque a reelaboração de seus saberes prévios e a apropriação de 
novos conceitos que lhe permita pensar/realizar atividades mais com-
plexas. Como afirma Libâneo (2012), só ocorre aprendizagem quando o 
estudante move suas próprias energias cognoscitivas, o que caracteriza 
o processo de pensamento. Isso quer dizer que realizar ações como co-
piar do quadro, assistir a uma aula expositiva ou fazer exercícios sem 
interesse ou sem estabelecer nexos com sua vida, não geram aprendiza-
gem e nem desenvolvimento.

Nesse sentido, é importante prestar atenção na dimensão afetiva 
necessariamente envolvida nos processos de aprendizagem. Ocorre que 
o estudante só irá, efetivamente, “mover suas energias cognoscitivas”, 
agindo com protagonismo e iniciativa, se o que estiver sendo estudado, 
o “tocar”, fizer sentido para ele. Esse aspecto será mais bem desenvolvi-
do adiante, ao abordarmos o conceito de experiência.
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Outro elemento a considerar é que não é possível mobilizar, tra-
duzir ou aplicar um saber que não se domina suficientemente. Assim, 
na ABEx, é imprescindível considerar a aprendizagem de conceitos, 
habilidades e atitudes. Os conceitos são saberes abstratos, que exigem 
compreensão, interpretação ou conhecimento de um fenômeno ou si-
tuação-problema, para que sejam desenvolvidos cognitivamente. Um 
conceito é algo inesgotável, porque sempre será possível ampliá-lo ou 
aprofundá-lo. Os conceitos são elaborados/apropriados por meio da 
aprendizagem significativa de conteúdos que são estrategicamente mo-
bilizados durante o processo de resolução de uma situação-problema, 
por exemplo. É importante registar que, no processo de aprendizagem, 
o conteúdo programático é um meio para o desenvolvimento conceitual 
(fim) e que o efetivo domínio de conceitos é imprescindível, seja para 
intervenção em situações complexas, seja para construir ideias inova-
doras.

As habilidades, por sua vez, referem-se a um conjunto de ações ou 
procedimentos necessários à consecução de um saber-fazer. Frequente-
mente, a ação requerida pela habilidade se expressa sob a forma de um 
verbo no infinitivo, tal como: identificar, traduzir, verificar, argumentar, 
analisar etc. Para realizar a ação e atender à determinada finalidade, a 
habilidade, automaticamente, mobiliza conhecimentos (meios) que de-
verão ser apropriados pelos estudantes, para que possam ser traduzidos 
ou aplicados em situações complexas, contextuais e variadas. Por isso, 
o desenvolvimento das habilidades requer uma qualificada mediação 
pedagógica, por meio de um processo de exercitação supervisionada, 
orientada e guiada, acompanhada de autorreflexão para tomada de 
consciência de sua própria atuação (Zabala; Arnau, 2010).
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Por fim, a aprendizagem de atitudes diz respeito a conteúdos ati-
tudinais que englobam valores, posturas e princípios éticos. Isso porque, 
numa perspectiva de formação integral, não basta que o sujeito domine 
conceitos e os mobilize de modo competente em situações complexas. 
É fundamental considerar o modo como faz as coisas, que sentimentos, 
posturas e atitudes se manifestam durante a realização de determina-
das atividades. Implica, portanto, na reflexão sobre os modelos de ação 
empregados, na identificação de fatores positivos e negativos, na análise 
dos critérios usados para tomada de decisão, incluindo a revisão da pró-
pria atuação. Saber trabalhar em grupo, coordenar um projeto, liderar 
uma equipe, agir com responsabilidade, respeitar os direitos humanos... 
por meio de uma postura dialogal, democrática e inclusiva, são ingre-
dientes fundamentais para a vida cidadã e para o desempenho de qual-
quer atividade profissional.

Diante de sua importância, tais elementos não podem ser negli-
genciados pelos processos formativos. Ao contrário, só serão aprendi-
dos a partir de experiências concretas, em diferentes contextos, com 
relevante carga de implicação afetiva. Daí a necessidade de uma apren-
dizagem baseada em experiências. Mas, afinal, o que é “experiência” 
neste contexto?

O termo “experiência”, em nossa linguagem cotidiana, recebeu 
sentidos polissêmicos e empregos em distintas situações. De um lado, 
quando designamos alguém que trabalhou por longo tempo em deter-
minada área, consideramos que o mesmo possui larga “experiência”. Em 
sentido análogo, ao conhecer alguém que viveu várias situações com-
plexas e inusitadas, entendemos que possui muita “experiência de vida”. 
De outra parte, no âmbito acadêmico-científico, “experiência” refere-se 
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a uma série de testes controlados necessários para comprovar ou inven-
tar/desenvolver algo. Contudo, nenhum destes sentidos são válidos no 
contexto da ABEx.

A partir da formulação cunhada por Larrosa Bondía (2002), ex-
periência aqui se refere àquilo que acontece e afeta significativamente 
determinado sujeito, imprimindo nele alguns efeitos, afetos, marcas e 
vestígios. Trata-se de algo marcante, como “um encontro ou uma rela-
ção com algo que se experimenta, que se prova” (Larrosa Bondía, 2002, 
p. 25), que toca, forma e transforma. É algo que mexe com a subjetivi-
dade, gera impactos e deixa significados particulares. Por isso, o saber 
da experiência é um

[...] saber particular, subjetivo, relativo, contingente, pessoal. Se a 
experiência não é o que acontece, mas o que nos acontece, duas 
pessoas, ainda que enfrentem o mesmo acontecimento, não fa-
zem a mesma experiência. O acontecimento é comum, mas a 
experiência é para cada qual sua, singular e de alguma maneira 
impossível de ser repetida. O saber da experiência é um saber que 
não pode separar-se do indivíduo concreto em quem encarna. 
(Larrosa Bondía, 2002, p. 27).

Como já sinalizamos anteriormente, o conceito de experiência 
possibilita recuperarmos a dimensão subjetiva (interesses, afetos, va-
lores...) envolvida nos processos de aprendizagem. Nesse ponto, vale 
a pena trazermos para o debate as contribuições de outro importante 
intelectual do século XX, Edward Palmer Thompson (1924-1993), his-
toriador inglês, que também se dedicou à elaboração do conceito de 
experiência que, em grande medida, aproxima-se da conceituação de-
senvolvida por Larrosa Bondía (2002). Thompson (1981) afirma que, 
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na elaboração da experiência humana (construção do significado de 
qualquer fato ou ocorrência na vida do sujeito), concorrem não apenas 
elementos objetivos e racionais, mas também, tanto quanto, aspectos 
subjetivos (culturais, afetivos e morais) a que ele denomina de consciên-
cia afetiva e moral. Ou seja, o significado pessoal e particular que cada 
sujeito atribui a um determinado fenômeno depende tanto dos elemen-
tos subjetivos quanto dos elementos racionais e objetivos.

Desse modo, se desejamos envolvimento, participação ativa e pro-
tagonista do estudante, é fundamental possibilitar que esse participe por 
inteiro do processo de aprendizagem, construindo os significados das 
experiências vividas, a partir do seu patrimônio cultural, moral e afe-
tivo. Este patrimônio, por sua vez, pode ser transformado (discutido/
problematizado) no contexto das próprias experiências, nas interações 
que estabelece com novos saberes e com as outras pessoas.

Nesta perspectiva, a ABEx é uma concepção de aprendizagem 
que busca promover aprendizagens significativas por meio da promo-
ção intencional de experiências formativas, as quais produzem efeitos,  
(trans)formações e vivências que imprimem sentidos pessoais ao que 
acontece na vida universitária. Nesta lógica, nenhuma aula é só uma 
aula, nenhum componente é mais ou menos importante, nenhuma ati-
vidade é feita só para entregar ao(à) professor(a). As ações ganham sen-
tido, porque a experiência constrói-se na relação do conhecimento e a 
vida em sua concretude.

Quando dizemos “imprimir sentidos pessoais” ao que acontece na 
vida universitária, não se está propalando o desenvolvimento de expe-
riências meramente individualistas, nas quais o interesse pessoal (par-
ticular) esteja acima de tudo. Estamos, ao contrário, afirmando que as 
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aprendizagens precisam fazer sentido para os sujeitos, considerados em 
sua integralidade. E exatamente por isso não se pode ignorar a dimen-
são interpessoal e coletiva das experiências de aprendizagem. Em outras 
palavras, os sentidos pessoais não são (ou não podem ser) incompatí-
veis com necessidades, interesses e significados coletivos, relativos aos 
aspectos da vida que compartilhamos com as outras pessoas, essenciais 
à convivência social.

Nesse sentido, a reflexão e o significado ético-moral das aprendi-
zagens é tão importante quanto o significado pessoal/individual. Assim, 
o desenvolvimento da cidadania global, numa perspectiva intercultural, 
precisa, sempre, estar no horizonte das experiências de aprendizagem a 
serem desenvolvidas.

Na ABEx, portanto, o desafio é assegurar a apropriação de concei-
tos (saber) e o desenvolvimento de habilidades (saber-fazer) e atitudes 
(saber ser/viver) a partir de experiências nas quais os estudantes sejam 
protagonistas, com vistas à sua formação integral nos âmbitos social, 
interpessoal, pessoal e profissional.

ABEx na Unochapecó: algumas considerações

Como dissemos inicialmente, a ABEx é uma concepção de apren-
dizagem e, como tal, constitui-se num conjunto de proposições teóricas 
que procuram responder às demandas das gerações atuais em torno de 
aprendizagens mais significativas. E como acontece com as teorias, é 
muito difícil traduzir a totalidade de seus pressupostos em termos me-
todológicos ou práticos. Vale recordar que, segundo Demo (1987), cada 
ação que desenvolvemos é sempre uma possibilidade de materialização 
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de uma teoria ou pressuposto teórico. Portanto, é preciso ter presente 
que existem infinitas possibilidades de tornar concretas as perspecti-
vas de uma certa orientação teórica. Assim, cada professor(a) e cada 
estudante serão desafiados a construir suas próprias experiências, pelos 
mais diversos caminhos, a partir dos pressupostos da ABEx.

No caso da Unochapecó, a implementação da ABEx teve início 
com a aprovação das novas “Diretrizes Curriculares Gerais para os Cur-
sos de Graduação na modalidade Presencial” (Resolução nº 012/CON-
SUN/2020). Nestas diretrizes, a ABEx se traduziu sob a forma de um 
componente curricular articulador com oferta obrigatória em todos os 
semestres letivos. Por conseguinte, é parte integrante das matrizes cur-
riculares e dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs).

Contudo, a ABEx não se traduz integralmente em apenas um 
componente curricular específico. Deveras que isso é importante, mas, 
enquanto teoria, a ABEx necessita ser incorporada em todos os com-
ponentes curriculares dos cursos. Até porque nenhuma concepção de 
aprendizagem alcançará os efeitos desejados sendo mobilizada por ape-
nas parte do grupo de docentes ou em alguns componentes curriculares.

Deste modo, a potência da ABEx está justamente em ser farol para 
práticas pedagógicas que almejam promover transformações no estu-
dante, uma vez que os conhecimentos a serem aprendidos precisam ser 
revestidos de significados e interagir com afetos, interesses e valores. A 
construção desse significado se dá, principalmente, por meio de qualifi-
cadas mediações pedagógicas.

Neste sentido, problemas, dúvidas e conflitos presentes no con-
texto social são pontos de partida para a mobilização da ação e parti-
cipação ativa dos sujeitos, uma vez que, ao agir em torno de situações 
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concretas do meio, o estudante desencadeia e estimula a sua atividade 
cognitiva, que possibilita a aprendizagem. Assim, o conceito de ativi-
dade está necessariamente ligado ao conceito de motivação, visto que 
a atividade não existe sem um motivo (Hentz, 2000; Vásquez Astudillo; 
Martín-García, 2020). Por esse entendimento, é fundamental que as si-
tuações de aprendizagem envolvam a participação ativa dos estudantes 
em torno de temas e/ou situações-problema conectadas ao seu entorno 
e carregadas de significado.

Por outro lado, a importância atribuída à atividade do estudante 
não pode levar ao entendimento de que a apropriação de conhecimen-
tos, o desenvolvimento de habilidades e o aprendizado/incorporação de 
valores e atitudes seja secundarizada. Ao contrário, não haverá inter-
venção qualificada na realidade sem a apropriação dos saberes produzi-
dos pela humanidade ao longo da história. Por isso, esse aspecto nunca 
pode ser negligenciado.

A aprendizagem sistemática, típica dos ambientes escolares e uni-
versitários, não ocorre de modo espontâneo. A educação formal é um 
espaço por excelência para o desenvolvimento de uma disciplina inte-
lectual, que será essencial às aprendizagens, não apenas na escola e na 
universidade, mas que se desenvolverão ao longo de toda a vida. Por 
isso, mais do que conteúdos (meios), o estudante necessita apropriar-se 
de conceitos que lhe possibilitem desenvolver funções psicológicas su-
periores, o que é essencial para resolver situações-problema complexas 
nos mais diversos âmbitos sociais.

Estas são apenas algumas considerações que julgamos fundamen-
tais no movimento de incorporação da ABEx por parte dos docentes, 
gestores e estudantes dos diversos cursos da Unochapecó. Os debates 
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que se seguirão e as próprias experiências a serem desenvolvidas ao lon-
go do tempo, certamente, trarão contribuições fundamentais para no-
vos avanços e aprimoramentos a esse respeito.
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Introdução

Mudanças nos paradigmas do Ensino Superior e de outros níveis 
vêm sendo cultivadas há anos, mas têm dificuldade em tornar-se rea-
lidade. Projetos pedagógicos bem redigidos, audaciosos e promissores 
acabam por não se concretizar devido ao obstáculo cultural sobre o que 
seja o Ensino Superior relevante para os desafios do nosso tempo. Neste 
capítulo analisaremos brevemente a evolução do conceito de competên-
cias, uma promessa para, finalmente, desafiar o pensamento sistêmico 
de que bom ensino é aquele que transmite grande quantidade de infor-
mações e leva os estudantes a serem aprovados em exames.

Por que desenvolver competências?

O Ensino Superior vem sendo desafiado fortemente a mostrar sua 
relevância. Há muito tempo não é mais suficiente que um profissional 
tenha vastos conhecimentos. É preciso demonstrar capacidade para en-
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frentamento de situações reais, novas e desconhecidas, e que mudam 
constantemente. A evolução tecnológica aumenta a taxa de obsolescên-
cia do conhecimento e demanda aprendizagem contínua.

Exige-se que o ensino tenha uma função social de prover o indi-
víduo com capacidade para ter êxito no mundo em constante transfor-
mação e para agir perante problemas complexos. Superar um ensino em 
torno da transmissão de conteúdos e focado na aprovação em exames 
não é uma nova bandeira: Dewey e Montessori já defendiam a necessi-
dade de uma escola que formasse integralmente para a vida, indepen-
dentemente do caminho a ser trilhado pelo indivíduo. Hoje, diversas 
publicações de instituições como ONU, UNESCO e OCDE defendem o 
ensino não centrado no conteúdo, mas no que fazer com esse conheci-
mento perante os desafios enfrentados pela humanidade. Essas mesmas 
instituições reforçam: é preciso desenvolver profissionais éticos, cola-
borativos, socialmente engajados e com capacidade para aprendizagem 
autônoma ao longo da vida.

O ensino por competências traz uma oportunidade de revisão do 
paradigma de estruturação curricular em torno dos conteúdos. Em seu 
lugar, propõe que o currículo seja construído em torno do saber agir, 
colocando, no centro, elevadas expectativas de aprendizagem do estu-
dante. Para demonstrar competência é preciso ser capaz de mobilizar 
e integrar recursos perante situações novas para agir com efetividade. 
Portanto, ser competente não é fácil nem prescinde do conhecimento, 
pelo contrário, exige profundidade de saberes técnicos, além de valores 
e atitudes colocados em prática.

No início do século XX foram adotadas abordagens por com-
petência no ensino técnico, com o objetivo de adaptar a educação ao 
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contexto do mundo do trabalho. Segundo Carvalho e Tonini (2017), 
a concepção americana de competências reforça o modelo taylorista à 
medida que se concentra nas características do indivíduo que resultam 
em um desempenho superior na execução de uma tarefa, enquanto a 
concepção francesa tem por objetivo romper esta lógica e propor uma 
nova forma de organização do trabalho, com foco no indivíduo.

As definições de competência pela concepção americana, aplica-
das primeiramente ao ensino técnico, causam, até hoje, desconfiança e 
discordância semântica: há uma preocupação de que o ensino por com-
petências signifique uma simples instrumentalização do ser humano 
para atender a necessidades do mercado de trabalho, de forma tecni-
cista, em um contexto de elevada competitividade. Teme-se que áreas 
como filosofia, sociologia, cultura e artes sejam deixadas de lado, em-
pobrecendo o desenvolvimento do raciocínio crítico e de outros saberes 
imprescindíveis para uma vida exitosa em sociedade. Parece difícil res-
ponder à pergunta: como alguém demonstra competência nessas áreas? 
No entanto, se imaginarmos a complexidade das situações do mundo 
com as quais cada cidadão se depara e sobre as quais precisa refletir e 
agir, não é difícil prever o quanto os saberes ligados às artes e humani-
dades serão mobilizados em um saber agir.

Aqui o ensino por competências traz um excelente desafio: como 
os conceitos de filosofia e sociologia, por exemplo, se aplicam às situa-
ções do mundo? O desenvolvimento tecnológico e a inteligência artificial 
vêm apresentando mudanças no mercado de trabalho que exigirão, como 
nunca, o desenvolvimento de competências humanas para redefinições 
dos sistemas econômicos e sociais, buscando a redução das desigualda-
des, dignidade de todos os habitantes do planeta e reconciliação do ho-
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mem com a natureza. Trabalhos mais técnicos tendem a ser rapidamente 
substituídos pela inteligência artificial, o que é incompatível com a ale-
gação dos críticos ao ensino por competências como sendo uma onda 
na educação baseada em fazeres. De fato, a proposta contemporânea do 
ensino por competências não tem caráter tecnicista, mas visa a formação 
integral do cidadão para bem agir perante situações complexas.

No final do século XX, a definição de competências para o Ensino 
Superior foi fundamental para a padronização de currículos buscando a 
mobilidade internacional de estudantes e profissionais na União Euro-
peia, e hoje constitui a base para os sistemas de acreditação de cursos. O 
que o egresso é capaz de fazer com o conhecimento, e como isso pode 
ser demonstrado são as tônicas que pretendem ser maiores do que aná-
lises de conteúdos e percursos formativos, os quais são variáveis para o 
desenvolvimento de uma mesma competência.

Para exemplificar o significado da mudança para um ensino por 
competências podemos analisar o caso do Quênia, um país que desen-
volveu uma mudança curricular do seu ensino fundamental e médio 
(ou secundário), nacionalmente, em parceria com a UNESCO. O país 
possuía um sistema educacional rígido, focado no alcance de altas no-
tas pelos alunos nas disciplinas mais tradicionais, como matemática e 
química, visando ao ingresso na universidade, especialmente nas áreas 
tecnológicas, direito e medicina. Como resultado, estudantes que não 
alcançavam as melhores notas e, portanto, não conseguiam ingressar no 
Ensino Superior perdiam autoconfiança e o interesse pela continuida-
de nos estudos, excluindo-se vocações para profissões não tradicionais. 
Tratava-se de um sistema de ensino que não cumpria uma função social 
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de formar todos os jovens para terem êxito na vida, mesmo em cami-
nhos que não envolvessem o Ensino Superior.

Então, o governo do Quênia realizou uma pesquisa com a socie-
dade sobre as finalidades da educação de crianças e jovens. Os cidadãos 
afirmaram que a educação precisava ser uma saída para a violência e a 
pobreza, isto é, precisava significar uma mudança de vida. O sistema 
educacional deveria ser o responsável por formar cidadãos empodera-
dos, éticos, engajados e que amam aprender. Sua missão deveria ser a de 
nutrir o potencial de cada estudante.

A partir dessa pesquisa desenvolveu-se o novo sistema educacio-
nal do país, o qual se concentra no que os alunos precisam fazer com o 
conhecimento e visa a desenvolver competências relativas a: comuni-
cação e colaboração, raciocínio crítico e resolução de problemas, cria-
tividade e imaginação, cidadania, autoeficácia, alfabetização digital e 
aprender a aprender. Fundamenta-se em uma diversidade de bases con-
ceituais, demonstrando tratar-se de uma organização complexa, funda-
mentada em uma diversidade de aspectos:

• Vygotsky: as experiências de aprendizagem devem ser pro-
gressivamente mais complexas e com menos suporte pelo 
professor;

• Piaget: alinhamento da maturidade da criança com a organi-
zação da aprendizagem;

• Bruner:  organização  da  aprendizagem  a  partir  do  previa-
mente conhecido;

• John Hattie: as estratégias do professor têm profundo im-
pacto na aprendizagem dos estudantes;
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• Dewey: as abordagens de ensino devem ser centradas no es-
tudante.

Assim como a proposta de currículo por competências do Quênia 
nasceu das expectativas daquela sociedade para o sistema educacional, 
cada instituição superior de ensino precisa construir seus próprios pro-
jetos curriculares por competências, por meio de seus próprios agentes, 
conceitualizando sua proposta e partindo de uma noção muito clara do 
que a sociedade espera dos seus egressos e com altas expectativas sobre 
o que eles podem alcançar.

Definições de competência

A literatura traz várias definições do que seja uma competência, 
a partir da visão de diferentes autores, inclusive evoluções da definição 
de um mesmo autor. Mesmo que haja muitas definições, todas conver-
gem para um elemento comum: espera-se observar o que alguém faz 
com o conhecimento, isto é, o conteúdo deixa de ser o foco, apesar de 
continuar sendo importante. Uma competência sempre está associada 
à mobilização para ação, pressupondo uma intenção do indivíduo em 
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realizar o que se projetou a partir da integração de saberes. O Quadro 1 
apresenta uma série de definições para competências apresentadas em 
diferentes referências e contextos.

Quadro 1 – Diferentes definições para competências no ensino ao longo 
dos anos, por distintos autores

Definições de competências Referência

Le Boterf:
Uma soma de saberes, saber-ser e 
saber-fazer. (1994).
Mobilização de recursos para ação 
pertinente ao  contexto  e reflexivi-
dade sobre resultados e sua pró-
pria aprendizagem. (2006).

Inicialmente, Le Boterf define com-
petência a partir de uma finalidade 
técnica e individual, compatível com 
o mundo do trabalho de  1990. Em 
estudos posteriores, o autor faz uma 
redefinição, considerando a eficácia 
da ação resultante da mobilização de 
recursos, além da reflexão do pró-
prio indivíduo sobre sua ação. 

Chambers:
Combinação entre conhecimento e 
atitudes profissionais para desempe-
nho, sem assistência, em  situações 
autênticas . (1993).

Chambers, mencionando  Dreyfus 
(1986) e Benner (1984), propõe esta 
definição no contexto de cursos su-
periores de odontologia, desenha-
dos a partir de uma perspectiva de 
desenvolvimento de competências. 
Segundo ele, o egresso do Ensino 
Superior é competente no sentido 
de que é um iniciante qualificado 
para continuar a aprender por con-
ta própria, o qual poderá ser tornar 
proficiente e expert com a própria 
experiência profissional. Observa-
-se nesta definição a mobilização de 
conhecimentos e atitudes para ação 
em situações autênticas, isto é, que 
podem ou poderiam ser reais, sem 
assistência.
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Perrenoud:
O indivíduo precisa ter capacidade 
de agir eficazmente em um determi-
nado tipo de situação. (1999).

Nesta definição observa-se a preo-
cupação da ação eficaz perante uma 
situação, a qual não é qualificada na 
definição.

Conselho Nacional da Educação 
(CNE):
Capacidade de mobilizar, articular 
e colocar em ação  valores, conhe-
cimentos e habilidades necessá-
rios  para o desempenho eficiente e 
eficaz de atividades  requeridas pela 
natureza do trabalho. (1999).

Definição do CNE para competên-
cia profissional, incluindo a articu-
lação de valores aos saberes necessá-
rios para um bom desempenho no 
mundo do trabalho.

Zabala e Arnau:
Mobilização inter-relacionada e si-
multânea de componentes atitudi-
nais, procedimentais e conceituais 
para ações interventivas eficazes em 
diferentes âmbitos da vida. (2014).

A ação eficaz presente em outras de-
finições permanece nesta, que inclui 
componentes atitudinais do indiví-
duo à mobilização do saber e do sa-
ber fazer para situações autênticas, 
aqui explicitadas como os diferentes 
âmbitos da vida.

Kenya Institute of Curriculum De-
velopment (KICD):
Habilidade de aplicar recursos e re-
sultados de aprendizagem (conhe-
cimentos, habilidades, valores e ati-
tudes) adequadamente em um con-
texto definido (educação, trabalho, 
desenvolvimento pessoal ou profis-
sional). Supõe-se que o contexto de 
aplicação seja autêntico. (2015).

Aplicada à reforma curricular do 
ensino fundamental e médio, esta 
definição de competências mencio-
na o contexto autêntico de aplicação 
da aprendizagem para finalidades 
de trabalho e educação. Seu objeti-
vo é tornar o sistema educacional do 
país relevante para a diversidade dos 
estudantes, não importando se se-
guem para o Ensino Superior ou se 
ingressam imediatamente no mun-
do do trabalho, inclusive em profis-
sões voltadas à arte ou à cultura, por 
exemplo.
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CDIO:
Conhecimentos, habilidades e ati-
tudes que resultam da educação em 
engenharia. Resultados de aprendi-
zagem específicos e detalhados para 
habilidades pessoais e interpessoais e 
habilidades de construção de produ-
tos, processos e sistemas, bem como 
conhecimento disciplinar. (2020).

Organização dedicada à inovação 
no ensino de engenharia, a CDIO 
estabelece os resultados de aprendi-
zagem esperados de cursos de gra-
duação em engenharia, não usando 
o termo competências. Observa-se 
que não se especificam situações au-
tênticas ou a mobilização conjunta 
dos saberes.

Fonte: elaboração da autora.

Observa-se uma evolução das definições com o passar do tempo e 
conforme o contexto de aplicação. Definições mais recentes e não cen-
tradas em um contexto profissional específico tendem a compreender 
a competência como um saber agir perante situações autênticas e com-
plexas da vida, o que exige integração de recursos, tais como conheci-
mentos, habilidades e atitudes. Frequentemente, as competências apre-
sentam critérios de desempenho. Por exemplo, a acreditadora americana  
Accreditation Board for Engineering and Technology (ABET) define como 
uma das competências de um egresso de curso de engenharia: “Capa-
cidade de aplicar o design de engenharia para produzir soluções que 
atendam às necessidades especificadas,  considerando saúde pública,  
segurança e bem estar, bem como fatores globais, culturais, sociais, 
ambientais e econômicos.” (ABET, 2020, [s.p.]). Nesta definição, são cri-
térios de desempenho as características das soluções produzidas a partir 
do design de engenharia: atender as necessidades especificadas, conside-
rar saúde pública etc.

Importa que cada instituição de ensino selecione a definição mais 
adequada ao seu contexto, e que, a partir do perfil desejado do egresso, es-
tabeleçam-se as competências que serão desenvolvidas por meio das uni-
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dades curriculares. Da união do corpo docente em torno deste repensar 
do currículo depende sua efetiva consecução. Por esta razão, não tendem 
a ter sucesso programas desenvolvidos a partir de competências impostas 
ou importadas, que não tenham significado no seu contexto de aplicação.

Quais as implicações de um currículo por competências?

Já discutimos que, tradicionalmente, os currículos são construí-
dos em torno de disciplinas, as quais são estabelecidas pelo agrupamen-
to de conhecimentos. Há um condicionamento generalizado à centra-
lidade do conteúdo, fragmentado, como um fim em si mesmo. Em tal 
contexto, o estudante tem como objetivo ser aprovado em exames, que 
demandam a repetição do conhecimento, frequentemente com instru-
mentos que podem ser respondidos por memorização. 

Nesses contextos de ensino centrados nos conteúdos há uma cren-
ça de que o saber fazer e o saber ser são evidentemente pré-existentes 
ou que os alunos poderão desenvolvê-los sozinhos, com a prática, des-
de que lhes tenhamos transmitido suficiente conhecimento. Assim, por 
exemplo, quando solicitamos que um estudante faça uma análise, não 
nos preocupamos em ensinar estratégias para elaboração de uma aná-
lise, mas partimos do princípio de que ele já sabe fazê-lo. No entanto, é 
muito provável que durante toda sua vida escolar repleta de informação 
o estudante nunca tenha aprendido como se elabora uma análise. Este é 
um exemplo de implicação do currículo por competências: precisamos 
começar a ensinar outras coisas, além do conteúdo, para que o estudante 
possa saber agir. Não se trata apenas de ensinar habilidades profissio-
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nais, mas como reagir perante as situações considerando questões éti-
cas, sociais, culturais e de cidadania, para citar alguns exemplos.

A tradição do currículo disciplinar, naturalmente fragmentado 
em torno de blocos de conteúdo que tipicamente intitulam livros texto, 
é desafiada na abordagem por competências. Afinal, para desenvolvê-las 
é preciso ensinar além do conteúdo, pois ninguém aprende a projetar, 
a trabalhar colaborativamente, a argumentar, para dar alguns exem-
plos, acumulando informações transmitidas pelo professor. Portanto, as 
unidades curriculares se comprometem com dimensões cognitivas de 
aprendizagem superiores, que integram conteúdos de diferentes áreas e 
lhes dão novo significado. Uma implicação da construção de currículos 
por competência é a menor fragmentação, e consequente interdiscipli-
naridade, que passa a ser natural.

Outra implicação é que cada unidade curricular precisa contri-
buir com aprendizagens que levem ao desenvolvimento das competên-
cias do egresso, tornando mais claro o papel de cada disciplina no proje-
to pedagógico do curso, como ilustrado esquematicamente na Tabela 1: 
por meio de diferentes temas de estudo, os resultados de aprendizagem 
desenvolvidos pelos alunos em cada unidade curricular são integrados 
para o desenvolvimento das competências, cuja avaliação pode ficar a 
cargo de unidades curriculares específicas. A coerência do currículo 
com o desenvolvimento de competências é plenamente alcançada quan-
do a definição do perfil do egresso e das competências precede e deter-
mina o desenho das unidades curriculares.

Para que a competência seja desenvolvida, cada unidade curricular 
contribui com aprendizagens cuidadosamente pensadas para dar signifi-
cado aos temas de estudo na direção do desenvolvimento das competên-



57

As promessas do ensino por competências

cias. Assim, torna-se explícito para cada unidade curricular qual o seu 
papel na formação do estudante no contexto do projeto pedagógico do 
curso. O desenho das experiências de ensino de cada unidade curricular 
alinha metodologias e estratégias de avaliação para garantir a aprendiza-
gem pretendida. Também é tarefa da matriz curricular integrar as apren-
dizagens visando à demonstração da competência pelo estudante.

Tabela 1 – Representação ilustrativa da contribuição de cada unidade 
curricular para o desenvolvimento das competências do egresso

Unidades 
curriculares 

(UC)
Competência 1 Competência 2 Competência n

UC 1

Resultados de 
aprendizagem e 
temas de estudo 
da UC 1

UC 2

Resultados de 
aprendizagem e 
temas de estudo 
da UC 2

Resultados de 
aprendizagem e 
temas de estudo 
da UC 2

UC – Avaliação 
da competência 
1

Avaliação da 
competência 1 por 
meio de situação 
autêntica

UC 3

Resultados de 
aprendizagem e 
temas de estudo 
da UC 3

UC – Avaliação 
da competência 
2

Avaliação da 
competência 
2 por meio 
de situação 
autêntica
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UC 4

Resultados de 
aprendizagem e 
temas de estudo 
da UC 4

UC n

Resultados de 
aprendizagem e 
temas de estudo 
da UC n

UC – Avaliação 
da competência 
n

Avaliação da 
competência 
n por meio de 
situação autêntica

Fonte: elaboração da autora.

Em um currículo por competências, é prerrogativa que a avalia-
ção assuma função formativa com foco na aprendizagem pretendida. 
Os estudantes precisam ser colocados em situações de desempenho e os 
critérios para decisão sobre seu êxito precisam ser transparentes e preci-
sos, além de fundamentarem o feedback. A partir dos resultados da ava-
liação, os estudantes podem realizar uma autoavaliação e planejar seu 
caminho para desenvolver aprendizagens ainda imaturas. A avaliação 
da aprendizagem nas unidades curriculares permite o acompanhamen-
to do progresso dos estudantes no desenvolvimento das competências. 

Considerações finais

As propostas de ensino por competências na educação superior 
estão longe de serem tecnicistas e subordinadas ao mercado de trabalho. 
Configuram-se em oportunidades para formação integral do indivíduo, 
considerando a complexidade do mundo do trabalho que exige capaci-
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dade de aprender continuamente a saber agir perante situações novas. 
A construção de currículos por competências implica em profundas 
mudanças na forma de ensinar e avaliar a aprendizagem dos estudan-
tes, pois queremos observar o que eles são capazes de realizar pela inte-
gração de uma diversidade de saberes. Considerando a democratização 
da informação e a necessidade de profissionais capazes de agir perante 
situações complexas, é dever do Ensino Superior deixar seu paradigma 
de transmissor de conteúdos para ser um mediador da aprendizagem, 
de modo que cada indivíduo possa explorar ao máximo seu próprio po-
tencial e tornar-se o melhor que pode ser.
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Introdução

Esse capítulo sustenta que competências e habilidades representam 
um desafio particular para os processos de avaliação, porque demandam 
o estabelecimento de uma lógica educacional que se encontra em tensão 
com estruturas tradicionais de ensino nas Instituições de Ensino Superior 
(IES). A opção por essa proposta avaliativa não pode, portanto, ser ple-
namente compreendida, nem consistentemente implementada, sem que 
sejam explicitadas as premissas sobre as quais ela se apoia, e os pontos 
de fricção que ela estabelece com noções dominantes de conhecimento, 
de Universidade e do processo de ensino-aprendizagem nesse contexto, 
como aponta Lyotard em A condição pós-moderna (2004).

É com base nessas premissas que este capítulo busca refletir sobre 
a avaliação de competências e habilidades na educação superior. A pri-
meira seção sugere que a opção de se ponderar o rendimento discente a 
partir dessas categorias desestabiliza e problematiza formas habituais de 
conceber o processo de ensino-aprendizagem no âmbito da Universida-
de. A segunda seção examina os desafios para o estabelecimento desses 

Avaliação de competências 
e habilidades

José Garcez Ghirardi



63

Avaliação de competências e habilidades

critérios face à sua relação problemática com práticas e concepções tra-
dicionais sobre avaliação. A terceira e última seção discute condições 
para a implementação frutífera dessa perspectiva avaliativa.

O evento e o paradigma: características 
gerais dos processos de avaliação

Avaliar é dizer o valor que um objeto específico tem para o sujeito 
que o considera. O estabelecimento desse gesto fundamental de valo-
rar demanda, assim, necessária e simultaneamente, a existência, de um 
lado, de um paradigma universal, abstrato, que serve de referência e, de 
outro, de um evento individual, concreto, que é sopesado a partir desse 
paradigma. É apenas com base em um critério geral de valor que se po-
dem classificar as ocorrências singulares como mais ou menos positivas, 
como melhores ou piores.

Para ilustrar essa premissa inicial com um exemplo do quoti-
diano: as pesquisas de opinião, quando solicitam que os entrevistados 
indiquem se entendem que determinado governo é ótimo, bom, ruim 
ou péssimo, demandam, forçosamente, que cada um dos respondentes 
ative sua ideia do que significa bom governo, e seu entendimento sobre 
suas características fundamentais. Sem esse parâmetro, eles não seriam 
capazes de se posicionar frente a uma administração específica.

É possível supor que, na maioria das vezes, essa noção fundamen-
tal permaneça inarticulada, isto é, que as respostas derivem antes de 
uma impressão geral, quase intuitiva e amiúde fundada em um ou outro 
episódio específico, do que de uma avaliação embasada em uma ideia 
bem definida de qualidade de governo. Entretanto, mesmo que de forma 
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difusa ou intuitiva, a presença desse paradigma é indispensável para o 
ato de valorar ou de avaliar a ação dos governantes.

Compreensível talvez na vida quotidiana, no contexto educacional 
essa falta de clareza sobre o paradigma que fundamenta todo o proces-
so de avaliação é extremamente danosa. A função mesma dos processos 
avaliativos é a de orientar o processo de formação discente ao indicar aos 
estudantes o quanto eles se aproximam ou se distanciam do paradigma 
ou modelo ideal a partir do qual suas produções individuais são conside-
radas. Sem a compreensão nítida da expectativa de performance que de-
vem atender, e dos sentidos dessa expectativa, os discentes não têm como 
identificar o percurso que devem estabelecer para atingir os objetivos pro-
postos para a disciplina. Por isso, a primeira tarefa docente na construção 
de um sistema de avaliação que possa efetivamente contribuir para qua-
lificar os estudantes é a de explicitar, com precisão, quais elementos ela 
considera essenciais para um rendimento ideal em seu curso.

Longe de ser óbvia, a definição precisa desse paradigma pode ser 
muito desafiadora, porque ela exige formular discursivamente uma sé-
rie de construções que, não raro, constituem implícitos em nossa prática 
educacional. A própria noção daquilo que se entende como o conteúdo 
do curso pode ser um desses implícitos. Embora muitas vezes assumi-
dos como elementos quase autoevidentes, os objetos de conhecimento 
das diferentes disciplinas – por exemplo, História, Direito, Biologia – 
não são entidades estáveis, nem incontroversas. Eles estão em perma-
nente transformação e são objeto de disputa, uma vez que formados 
por conjuntos de conceitos, premissas e paradigmas (para utilizarmos 
a terminologia de Kuhn) que podem variar – e, de fato, variam – entre 
diferentes comunidades epistêmicas (Kuhn, 2011).
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O que significa, por exemplo, saber Direito dos Contratos e o que 
constitui o objeto precípuo dessa disciplina? É a capacidade de com-
preender todos os textos normativos que têm relação com contratos? 
A de redigir proficientemente esse tipo de documento? A de litigar em 
controvérsias que os tenham por objeto? A de compreender os impactos 
desse ramo do Direito na organização da economia e da sociedade? É 
uma soma ou composição de todos esses elementos? etc. Vale dizer, a 
mera denominação de uma disciplina, bem como o elenco dos temas e 
conceitos que engloba não são bastantes para esclarecer, para os discen-
tes, qual seu real objeto de estudo, e quais as habilidades e competências 
necessárias para seu domínio. Esse objeto será resultado da leitura espe-
cífica que o docente faz de seu campo de saber e de sua tradução em um 
programa de curso concreto.

No quotidiano, entretanto, raramente se veem discussões substan-
tivas sobre o sentido que cada docente dá a cada disciplina, sobre a con-
sistência de visões entre docentes de um mesmo curso e sobre as implica-
ções dessas diferentes leituras para o processo geral de formação discente. 
Os programas de curso, assim como as ementas e os conteúdos que eles 
incorporam, são vistos, de maneira geral, como suficientes para esclarecer 
o paradigma que subjaz àquela concepção específica da disciplina.

Entretanto, essa crença se mostra problemática. Considerados 
com mais vagar, programa, ementas e conteúdos, sendo elementos ne-
cessários, mostram-se, na maioria das vezes, insuficientes para a expli-
citação satisfatória da perspectiva que informará o curso e que, por sua 
vez, será a base para a avaliação do processo de ensino-aprendizagem. A 
prática cotidiana mostra que um mesmo tema ou conteúdo pode rece-
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ber significados bastante diversos, a depender do perfil e da linha teóri-
ca adotada pelo docente que o leciona.

Será essa leitura docente, essa apreensão específica de um deter-
minado objeto de estudo e de ensino que, somada às diretrizes gerais 
de formação na IES, determinará quais conceitos, temas, habilidades e 
competências serão, na proposta de curso efetivamente apresentada por 
cada professor, mais relevante que outros. Será ela que constituirá a base 
da avaliação que se estabelecerá. Essa concepção do objeto é, portan-
to, o horizonte a partir do qual os estudantes irão moldar suas práticas 
e hierarquizar suas escolhas, ocupando, por isso, lugar central em seu 
processo formativo.

A insistência, observada no cotidiano, com que os discentes soli-
citam que indiquemos, desde o primeiro dia de aula, não apenas o siste-
ma de avaliação que escolhemos, mas também os critérios de avaliação 
que adotaremos, não merece, assim, ser vista como impertinência. Ela 
é um modo de nos interpelar sobre a forma como entendemos nosso 
objeto e o que significa, a nosso ver, compreendê-lo ou dominá-lo profi-
cientemente. A avaliação é, por isso, “[...] uma atividade relacional, dia-
lógica [que] diz tanto daquele que avalia como daquele que é avaliado.” 
(Ghirardi, 2012, p. 67). Com frequência, a dificuldade de se justificar 
consistentemente escolhas em relação à avaliação é índice de falta de 
clareza docente sobre a concepção que se tem do objeto de ensino e so-
bre os objetivos pedagógicos que se perseguem.

Em perspectivas mais tradicionais, centradas no repasse de  
conteúdo, essa necessidade de explicitação parece menos urgente ou 
mesmo desprovida de sentido. Concepções de ensino-aprendizagem, que 
postulam que o objetivo do processo educacional é o de capacitar os dis-
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centes a reproduzirem fielmente, em provas ou trabalhos, os conceitos 
apresentados em sala ou registrados nos livros didáticos, podem funcio-
nar, coerentemente com suas premissas, sem realizar esse tipo de reflexão.

Isto porque tais perspectivas, habitualmente, fundam-se na crença 
já apontada sobre a estabilidade e na autoevidência dos objetos de ensi-
no, bem como na ideia de que a educação é fundamentalmente a trans-
missão desse objeto-saber daquele que o detém (docente) para aqueles 
que não o detêm (discentes). Nesse quadro, o paradigma avaliativo é tão 
claro quanto limitado, como nos ensinou Paulo Freire: o da reprodução 
mecânica daquilo que foi apresentado em sala; o critério de avaliação, 
aqui, é o da maior ou menor fidelidade aos textos considerados mode-
lares (Freire, 1998).

A escolha dessa concepção de ensino-aprendizagem como funda-
mento da prática pedagógica perdeu prestígio desde, pelo menos, o úl-
timo quartel do século passado (Saviani, 2008). Projetos que se estrutu-
ram a partir do objetivo declarado de superar essa concepção pedagógica 
foram se tornando cada vez mais corriqueiros. Desde o ponto de vista 
teórico, adensou-se o debate sobre concepções e metodologias de ensino 
centradas na ideia do estudante como protagonista de seu próprio proces-
so formativo. A proposta moderna de construir o processo educacional a 
partir do objeto e de “disciplinar o corpo e o sujeito, e o sujeito a partir do 
corpo” (Ghirardi, 2016, p. 28) foi sendo paulatinamente substituída por 
um projeto educacional que se constrói a partir daquele que aprende.

A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n. 9.394/1996) é, 
talvez, o marco legislativo mais representativo dessa mudança de perspec-
tiva e da consolidação de um olhar educacional que coloca o discente no 
centro da cena. O ideal expresso no art. 2o: “A educação [...] tem por finali-



68

Avaliação de competências e habilidades

dade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (Brasil, 1996, [s.p.]), bem 
como o conjunto de objetivos aí estabelecidos – cuja ordem de enunciação 
permite supor uma hierarquia de prioridades – representam uma ruptura 
clara e deliberada com o paradigma anterior para educação.

As implicações dessa ruptura são difíceis de exagerar: ao determi-
nar a articulação necessária da subjetividade, da cidadania e da capa-
citação profissional, a LDB estabelece as balizas dentro das quais cada 
área do saber e cada IES devem erigir sua proposta formativa. O para-
digma teórico que ela firma, entretanto, se aceito em sua integridade, 
está potencialmente em descompasso com as premissas tradicionais que 
estruturam, ainda hoje, o funcionamento cotidiano da maioria das IES.

Importa lembrar, para bem situar a mudança de rumos consubs-
tanciada na LDB, que o modelo de ensino anterior, centrado no objeto, 
seriado e disciplinar, que agora se busca superar, não foi fruto do acaso, 
nem acidente histórico, mas estava em linha com o projeto Moderno para 
a educação, que via nesse formato a base para a educação dos sujeitos dis-
ciplinados solicitados pela sociedade moderna. O mesmo se pode dizer 
da estrutura segmentária e hierárquica de cursos, áreas, departamentos e 
congregações, assim como dos sistemas tradicionais de avaliação discente.

As transformações políticas, econômicas e sociais que determina-
ram a crise do projeto Moderno não poderiam deixar de afetar o Ensino 
Superior, uma vez que ele constitui “um sub-sistema do sistema social” 
(Lyotard, 2004, p. 88). Nas palavras do autor:

[…] o ensino superior, sempre na mesma hipótese geral, deverá 
continuar a fornecer ao sistema social as competências corres-
pondentes às suas exigências próprias, que são a de manter sua 
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coesão interna. Anteriormente, esta tarefa comportava a forma-
ção e a difusão de um modelo geral de vida, que legitimava ordi-
nariamente o discurso da emancipação. No contexto da deslegi-
timação, as universidades e as instituições de ensino superior são 
de agora em diante solicitadas a formar competências, e não mais 
ideais: tantos médicos, tantos professores de tal ou qual discipli-
na, tantos engenheiros, administradores, etc. A transmissão dos 
saberes não aparece mais como destinada a formar uma elite ca-
paz de guiar a nação em sua emancipação. Ela fornece ao sistema 
os jogadores capazes de assegurar convenientemente seu papel 
junto aos postos pragmáticos de que necessitam as instituições. 
(Lyotard, 2004, p. 89).

O conceito e o lugar do saber, assim como a compreensão da fun-
ção social da Universidade, modificam-se necessariamente para respon-
der à nova configuração das formas de produção. É no contexto desse 
rompimento da proposta educacional da Modernidade que assumem 
importância os conceitos de competências e habilidades.

Por isso, o debate sobre a avaliação de competências e habilidades 
não pode ser plenamente frutífero sem levar em conta essa ruptura te-
órica, e se não trouxer à tona as contradições e dificuldades que emer-
gem do desencontro potencial entre estrutura das instituições e projetos 
educativos. Essa alteração radical de perspectiva teórica tem se mos-
trado um formidável desafio prático, por uma série de razões, seja para 
o estabelecimento de estratégias pedagógicas, seja para o desenho de 
modelos de avaliação baseados em competências e habilidades.

Uma dessas razões deriva das características da formação docente 
para o Ensino Superior. Como já se apontou, no modelo tradicional o 
paradigma universal era o “conteúdo” ou “matéria”, vistos como incon-
troversos. Nesse modelo, o processo de formação dos acadêmicos que, 
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posteriormente, se tornariam docentes, tinha por objetivo primordial o 
de inseri-los em uma comunidade epistêmica específica, não o de capa-
citá-los a ensinar. A proficiência em um campo de saber bem delimitado 
(atestada pela especialização, mestrado ou doutorado) era vista como 
condição suficiente para o exercício da docência. Isto ajuda a explicar o 
porquê de a formação docente obrigatória ser, ainda hoje, rara nas IES, 
quer na graduação, quer na pós-graduação.

O deslocamento do centro do processo educacional para o edu-
cando exige, entretanto, para sua implementação bem-sucedida, essa 
expertise pedagógica que não é oferecida à maioria dos docentes uni-
versitários. A demanda de que se estabeleçam instrumentos de avaliação 
com base em competências e habilidades solicita um denso e complexo 
repertório pedagógico teórico e prático que, o mais das vezes, não fez 
parte da formação de acadêmicos-pesquisadores que, de um momento 
a outro, passaram a atuar como docentes. A titulação e a produção em 
pesquisa são, habitualmente, os elementos decisivos nos processos de 
seleção das universidades, sendo, muitas vezes, suficientes para a con-
tratação do professor, mesmo que ele apresente lacunas importantes em 
sua formação pedagógica.

Vale dizer, no que tange ao ingresso nas IES, que o docente é ava-
liado a partir de seu domínio do objeto. Como parte do quadro de pro-
fessores, entretanto, ele será chamado a avaliar seus alunos a partir de 
sua compreensão do sujeito, que é a base da aferição do processo de 
desenvolvimento de competências e habilidades. Como esse olhar pe-
dagógico, repita-se, não fez parte de seu percurso de formação para a 
docência, essa demanda institucional se torna, muitas vezes, fonte de 
perplexidade e angústia para os docentes.
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Além disso, as matrizes curriculares são também ainda majorita-
riamente construídas com base no objeto que se ensina, não no sujeito 
que aprende, apresentando, geralmente, os conteúdos de forma linear e 
progressiva ao longo do curso (por exemplo: Direito Civil I, II, III, IV 
etc.). Do mesmo modo, os cursos individuais seguem se estruturando, 
com grande frequência, com base na descrição das características fun-
damentais do objeto apresentado, dos conceitos que o constituem (por 
exemplo: definição de ato jurídico; de sujeito de direito etc.). Vale dizer, 
a concepção de conhecimento e de ensino-aprendizagem que molda o 
cotidiano das instituições traz as marcas da perspectiva educativa Mo-
derna, centrada no objeto, perspectiva com que, justamente, a nova pro-
posta busca romper. A tensão que surge desse descompasso se torna, a 
partir daí, um desafio cotidiano para as IES.

A solução, muitas vezes, é elencar nos programas, junto com 
ementas e conteúdos, um conjunto de habilidades e competências que 
se pretende desenvolver. O documento que resulta dessa sobreposição, 
entretanto, se vê, amiúde, marcado por uma dissonância entre a clareza 
e a precisão com que se enunciam temas e conceitos, e a vagueza e gene-
ralidade com que se enunciam competências e habilidades.

Essa dificuldade se amplia porque também o alunado, em larga 
medida, tem pouca familiaridade com a nova perspectiva pedagógica. O 
ensino nos níveis fundamental e médio ainda guarda muito do viés con-
teudista tradicional, assim como são também fundamentalmente con-
teudistas muitas das provas de ingresso para a Universidade. A proposta 
avaliativa do ENEM, mais em linha com a nova concepção de ensino-
-aprendizagem, vem buscando alterar esse quadro. A força inercial das 
antigas representações pedagógicas, entretanto, seja por parte de docen-
tes, seja por parte de discentes, mostra-se ainda poderosa.
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A reflexão sobre a avaliação com base em competências e habi-
lidades necessita, assim, ter por horizonte um contexto bastante com-
plexo e desafiador. Discuti-lo abertamente e em profundidade, permite 
desenhar soluções que, paulatinamente, poderão superar as antinomias 
que parecem marcar o momento presente. Essa superação, de fato, pa-
rece possível, sobretudo quando se postula uma cisão menos absoluta 
entre conteúdos, de um lado, e habilidades e competências, de outro, 
como se proporá na próxima seção.

Elementos para a construção de avaliações a 
partir de habilidades de competências

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) conceitua “compe-
tência” como sendo 

[...] a mobilização de conceitos (conceitos e procedimentos), 
habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e 
valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 
pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. (Brasil, 
2018a, p. 10).

Ao reunir em um mesmo esforço de conceituação elementos com-
preensíveis desde a ótica pedagógica anterior (“conceitos e procedimen-
tos”), articulando-os com aqueles que são característicos da nova pers-
pectiva (“habilidades, atitudes e valores”) dentro de uma intenção de 
formação para contextos específicos (“cidadania, mundo do trabalho”), 
essa formulação ajuda a sugerir modos de enfrentamento bem-sucedido 
do desafio que representa a avaliação por habilidades e competências.



73

Avaliação de competências e habilidades

Em primeiro lugar, sua distinção de contextos permite evidenciar 
a noção equívoca ou ambivalente de sujeito no contexto educacional e 
a refletir, de maneira mais profícua, sobre os limites e alcances de cada 
proposta formativa. As ideias de cidadão e profissional, implícitas na 
definição, articulam-se necessariamente entre si, mas não são idênticas. 
Elas constituem dimensões distintas da vida plena que a educação visa 
proporcionar.

Essa disjuntiva de dimensões indica, portanto, que as ações peda-
gógicas devem ser pensadas com base em um sujeito simultaneamente 
único e múltiplo, coeso e multifacetado. Isto significa que, por um lado, 
sem a atenção para o todo, para a integralidade de cada sujeito, não se 
pode atingir o objetivo geral do processo educacional; por outro lado, 
isto significa, também, que essas são dimensões diversas de formação 
e que demandam, portanto, estratégias também diversas de ensino-
-aprendizagem e de avaliação.

O sujeito do educando é construído, assim, dentro de um setting 
educacional específico que incorpora, mas não se reduz, à necessidade 
de considerá-lo a partir de suas características como indivíduo. Isto é, 
o educando, no contexto das IES, é o sujeito de um processo específico, o 
processo de educação formal, diferente de outros processos de sociali-
zação e de formação em que ele estará engajado ao longo da vida e que 
tem objetivos claramente definíveis e delimitados.

Também o professor é um sujeito construído nessa dialética que é 
o processo de ensino-aprendizagem. Sua atuação se dá dentro das balizas 
desse setting, e a partir dos objetivos que derivam de cada uma das dimen-
sões formativas pretendidas. A exemplo de seus alunos, ele é igualmente 
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sujeito de uma multiplicidade de outros processos sociais, mas sua condi-
ção de docente só existe na dimensão dialógica que é a sala de aula.

A apreensão da especificidade do processo educacional, e sua re-
fração em papéis e objetivos bem determinados, que são simultanea-
mente conectados e distintos, permite estabelecer com mais nitidez os 
objetivos formativos do curso como um todo, e de cada um de seus 
momentos. A partir daí, torna-se mais fácil estabelecer consistentemen-
te metodologias de ensino, selecionar métodos e materiais didáticos e 
estabelecer sistemas e instrumentos de avaliação específicos.

O ensino e a avaliação proficientes por meio de habilidades e com-
petências ganha densidade, portanto, quando se dá concretude ao senti-
do que esses termos devem ter para o contexto singular e idiossincráti-
co em que se dá cada processo de ensino-aprendizagem. Conceituações 
abstratas não são suficientes, por si só, para oferecer parâmetros seguros 
para essa modalidade de ensino e de avaliação. Conforme aponta Quen-
tin Skinner, mesmo a eventual concordância sobre o alcance semântico 
de um termo (no caso “competência” e “habilidade”) não garante con-
senso sobre seu sentido em situações concretas (Skinner, 1989).

No âmbito das IES, nem conceituações teoricamente sofisticadas 
desses termos, nem fórmulas prontas mais ou menos bem elaboradas, po-
dem ser suficientes para que os docentes consigam, na prática, desenhar 
concretamente o processo de avaliação. Sem essa clareza, os docentes per-
dem a condição de indicar quais formas de pensar e de atuar que desejam 
desenvolver em seus alunos, isto é, tornam-se incapazes de indicar o para-
digma de formação – e, por consequência, de avaliação – adotado.

A avaliação por habilidades e competências requer, assim, como 
condição prévia, a definição clara do significado desses termos para o 
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curso, grupo e atividade concreta e singularmente considerados.1 Ao mes-
mo tempo, ela requer que se delimite, com clareza, qual o campo de 
atividade (social, profissional) dentro do qual e a partir do qual se de-
finirá o que conta como “habilidade e competência”. As habilidades e 
competências que presumivelmente se desejam desenvolver em Direito, 
por exemplo, são distintas daqueles que se buscam nos cursos de Artes 
Cênicas, Botânica ou Ciências da Computação, ainda que possa haver 
elementos em comum a todos esses cursos.

Além disso, dentro de um mesmo campo, como, em nosso exem-
plo, o Direito2, serão plausivelmente diversas as competências e habili-
dades solicitadas pelos cursos de Processo Penal, Filosofia do Direito ou 
Direito Constitucional, assim como serão diferentes as competências e 
habilidades que se espera desenvolver (e que se assume como já tendo 
sido desenvolvidas), em diferentes momentos do curso – uma vez que o 
próprio percurso formativo sugere uma diferença entre aqueles que nele 
apenas ingressaram e aqueles que o estão completando – e em diferentes 
espaços formativos (por exemplo: sala de aula; laboratórios; grupos de 
estudo etc.).

Esse conjunto de diferenças deriva, sobretudo, da demanda de ca-
pacitar os egressos para o mundo do trabalho. A atuação profissional, 
ao contrário das outras duas dimensões incluídas na definição supra-
citada de habilidades e competências, traz as marcas da especialização. 
Enquanto “as demandas complexas da vida cotidiana, [e] do pleno exer-

1 Para uma discussão sobre esses conceitos, ver Fleury e Fleury (2001).
2 Para uma discussão sobre essa questão no campo do Direito, conferir Felix (2008).
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cício da cidadania” apresentam muitas características comuns, uma vez 
que versam sobre a atuação dos egressos no campo político (no sentido 
amplo de vida na polis) que, por definição, baseia-se na igualdade entre 
os cidadãos, o mundo do trabalho é caracterizado pela fragmentação e 
pela diferenciação. A preparação para o exercício profissional impõe, 
por isso, que o egresso seja capaz do desenvolvimento das habilidades e 
competências particulares.

Por essa condição, o ensino por habilidades e competências para 
a dimensão profissional pode parecer menos desafiador do que para as 
dimensões social e cidadã. Isto porque, ao preparar o egresso para a re-
alização de tarefas específicas, ele se aproxima das premissas do projeto 
Moderno de formação, que tinha entre seus objetivos, justamente, o da 
capacitação de mão de obra. Muito embora haja diferenças profundas en-
tre os modos de conceber, significar e realizar essa dimensão formativa 
(centrada na heteronomia, no projeto anterior; na autonomia, na pers-
pectiva presente), há um ponto de contato relevante que é o de buscar 
capacitar os discentes a serem bem-sucedidos em sua vida profissional.

No que diz respeito às dimensões social e política, essa segmenta-
ção estruturante não está dada, com a mesma clareza, pelo campo para 
o qual se quer formar. Dizer “formar o advogado” é muito mais restrito 
do que dizer “formar o cidadão”, e essa delimitação sugere, por si mes-
ma, o campo de habilidades e competências relevantes para a formação. 
Mesmo as diferenças de compreensão sobre o sentido da prática profis-
sional se desenvolvem tendo por pano de fundo um segmento mais ou 
menos restrito de práticas e saberes definidos, em grande parte, por sua 
natureza técnica.
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As habilidades e competências necessárias para a vida ser social 
e cidadã plena, por outro lado, necessitam ser formuladas a partir de 
um horizonte muito mais amplo, muito mais complexo, cuja natureza 
política, por excelência, é refratária ao mesmo tipo de estabilização que 
a natureza técnica do conhecimento profissional permite realizar.

Não obstante essa complexidade maior, ou antes, justamente por 
causa dela, torna-se indispensável a concretização e a explicitação, para 
cada IES e para cada contexto, do sentido específico que se dá a essas 
dimensões enquanto nortes formativos. Também aqui, fórmulas genéri-
cas são incapazes de lastrear um percurso consistente, capaz de propor 
habilidades e competências específicas como objeto de ensino-aprendi-
zagem, e mecanismos precisos e compreensíveis para sua avaliação.

Considerações finais

Esse capítulo propôs que as reflexões sobre avaliação por habilida-
des e competências merecem ser colocadas no contexto mais amplo da 
perspectiva educacional da qual emergem e da qual haurem seu sentido 
último. Por ser centrada no sujeito que aprende, essa perspectiva avalia-
tiva encontra-se em tensão com a lógica ainda hegemônica na formula-
ção de programas e nas dinâmicas cotidianas das IES.

Construir sistemas e instrumentos de avaliação fundados em ha-
bilidades de competências implica, assim, colocar em questão muitos 
dos elementos que estruturam a vida acadêmica das IES. Implica avaliar 
a consistência de programas, matrizes, sistemas de avaliação e metodo-
logias de ensino com as premissas implícitas nessa proposta avaliativa. 
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Implica, ainda, repensar o espaço que a formação para a docência ocupa 
– ou deixa de ocupar – no âmbito da Universidade.

Estruturada a partir de uma concepção pedagógica Moderna que 
tinha por alicerce a disciplina – em seu triplo sentido de controle, modo 
de pensar, e segmento do saber – a Universidade contemporânea en-
frenta, a partir da implementação de uma pedagogia centrada no su-
jeito, o desafio de ver conviver, entre seus muros, discursos, práticas e 
valores dissonantes.

As dificuldades de se implementar, consistentemente, sistemas e 
instrumentos de avaliação não tradicionais se insere nesse contexto e 
não poderão ser superadas com a aplicação de modelos ou formas peda-
gógicas genéricas e pré-concebidas. As questões que se atrelam à pers-
pectiva que dá sentido ao discurso sobre competências e habilidades 
manifestam-se no plano prático, mas têm suas raízes nas concepções 
filosóficas fundantes de nossas leituras sobre conhecimento, Universi-
dade, e sobre o sentido de ensino-aprendizagem nesse espaço.

Essa condição torna mais relevantes, e mais urgentes, os debates 
sobre a proposta de avaliação a partir de competências e habilidades. O 
esforço substantivo de realizar sua implementação concreta tem o po-
tencial de contribuir para uma renovação mais ampla, e mais profunda, 
de todo o projeto acadêmico das IES.
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Introdução

O século XXI experimenta o mais alto nível da globalização. O de-
senvolvimento e o crescimento de competências e habilidades têm contri-
buído para níveis elevados de competitividade, especialmente no que se 
refere à força de trabalho. As organizações globais também aumentaram 
o nível das habilidades que exigem dos funcionários. Além de diversas ha-
bilidades técnicas (hard skills) e experiência substancial, os funcionários 
também devem ter habilidades sociais (soft skills) (Hurrell, 2015).

Além de serem indivíduos criativos, espera-se que os profissionais 
das diversas áreas também possuam fortes habilidades interpessoais. Os 
profissionais devem possuir um bom domínio e aplicação de hard skills, 
assim como também estarem prontos para trabalhar com colegas de di-
versas origens (Kleckner; Marshall, 2014).

Os estudos existentes se concentram direta ou indiretamente no 
tema das competências e habilidades, embora exemplifiquem uma va-
riedade de perspectivas que servem apenas para destacar a diversidade 
de pontos de vista sobre a temática. Comyn (2018) discute a inclusão 
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de habilidades nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Na-
ções Unidas (ODS) e analisa as principais mudanças que provavel-
mente terão impacto sobre os sistemas de habilidades e competências 
até 2030.

O desenvolvimento de habilidades e competências tornou-
-se uma prioridade nas políticas educacionais para muitos governos 
e Universidades ao redor do mundo nos últimos anos. Tal mudança 
foi impulsionada por níveis elevados e persistentes de desemprego ju-
venil, evidências crescentes de incompatibilidade das competências 
atuais com as antigas, natureza mutante do emprego, aumento da 
migração qualificada e novas demandas de competências decorren-
tes da globalização contínua e da introdução de novas tecnologias. 
Espera-se que o desenvolvimento de competências, a empregabilidade 
e a aprendizagem ao longo da vida recebam mais atenção durante o 
período da Agenda 2030 e por meio do cumprimento dos ODS. No 
entanto, embora a inclusão da aprendizagem ao longo da vida como 
uma prioridade dentro dos ODS apresente novas oportunidades em 
estruturas de desenvolvimento global, abordagens fragmentadas e fi-
nanciamento limitado continuarão a restringir o potencial do setor 
de desempenhar um papel mais significativo nos futuros mercados de 
ensino, a menos que haja vontade política e financeira mais adequada 
(Comyn, 2018).

Apesar de alguns escritores se concentrarem no que percebem 
como o principal pressuposto subjacente às habilidades e competências, 
ou seja, que eles podem representar um modelo trazendo os principais 
déficits dos jovens, como atitudinalmente deficientes e inadequadamen-
te preparados para atender às necessidades da economia contemporâ-
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nea (Taylor, 2005, p. 201), a literatura em geral ainda é carente sobre 
seus reais significados e aplicações.

O presente estudo pretende servir de auxílio para construir boas 
práticas recomendadas para integrar a preparação de carreira e os requi-
sitos do currículo do profissional do futuro. Este texto tem como objetivo 
principal explorar e determinar até que ponto as habilidades do século 
XXI são determinantes para formação de um profissional integral e global. 
Ainda, compreender a nova realidade global, pesquisar as habilidades e 
competências exigidas para o profissional do século XXI e perceber o pa-
pel da universidade na formação de um profissional integral.

Para o desenvolvimento deste estudo foi utilizado o método de 
Revisão Sistemática da Literatura, nas seguintes bases de dados: Scopus 
(Elsevier), OneFile (GALE) e Social Sciences Citation Index (Web of 
Science).

Materiais e método

Para o alcance do objetivo proposto foi utilizada uma Revisão 
Sistemática de Literatura (Quadro 1), na qual foram consideradas as 
seguintes palavras-chave: “competences” AND “skills” AND “universi-
ty” AND “global professional” AND “employability”. Foram utilizadas 
as bases de dados: Scopus (Elsevier), OneFile (GALE), Social Sciences 
Citation Index (Web of Sience). Também foram buscados outros traba-
lhos relevantes para a pesquisa em questão, a partir das referências dos 
artigos selecionados, conforme o Quadro 2.
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Quadro 1 – Estratégias de busca, objetivos e decisões de pesquisa

Estratégia de 
busca Objetivo Decisões de pesquisa

1. Definição 
dos termos de 
busca

Definir temas que 
representem o tema 
de pesquisa e que 
possibilitem retornar 
na busca de artigos 
relevantes para a 
pesquisa.

Termos: “competences” AND 
“skills” AND “university” 
AND “global professional” 
AND “employability”.

2. Seleção 
de bases de 
dados

Selecionar bases de 
dados que retornem a 
maior quantidade de 
trabalhos relevantes 
sobre o tema estudado; 
definir as condições de 
contorno da busca.

Bases: Scopus (Elsevier), 
OneFile (GALE) e Social 
Sciences Citation Index (Web 
of Science)
Condições:
1. Somente artigos de revistas 
e conferências de 2012 a 2020, 
em inglês e revisados por 
pares. 

3. Formulação 
de string de 
busca

Formular um string que 
represente os termos de 
busca da melhor forma 
possível e que possibilite 
ser replicado nas 
diversas bases de dados 
de maneira semelhante.

Strings:
“competences” AND “skills” 
AND “university” AND 
“global professional” AND 
“employability”.

4. Critérios de 
seleção dos 
artigos

Definir critérios de 
seleção e exclusão dos 
artigos retornados 
das bases de dados. 
Possibilitar triagem 
eficiente e eficaz dos 
artigos relevantes para 
avaliação.

Critérios: artigos repetidos, 
aderência do título, do 
resumo e do artigo como 
um todo de acordo com o 
objetivo da pesquisa.
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5. 
Amostragem 
em “bola de 
neve”

Identificar trabalhos 
relevantes para a 
pesquisa que não foram 
encontrados pelas bases 
de pesquisa e string 
utilizados.

Amostragem: busca por 
outros trabalhos relevantes 
a partir as referências dos 
artigos selecionados para 
análise.

Fonte: elaboração dos autores.

Quadro 2 – Strings, bases de dados utilizadas e total de resultados

String Base de dados Artigos

“competences” 
AND “skills” AND 
“university” AND 
“global professional” 
AND “employability”

Scopus (Elsevier) 5

OneFile (GALE) 4

Social Sciences Citation Index (Web of 
Science) 3

 Descartados por repetição -6

Total parcial 6

Selecionados pelo título e resumo 4

Descartados pela análise completa -2

 Total parcial 2

Adicionados em amostragem “bola de neve” 33

 Total 35

Fonte: elaboração dos autores.

Um novo mundo, um novo profissional

A economia global atual tem exigido cidadãos altamente capa-
citados que possuam habilidades para esse novo modelo de mundo e 
mercado de trabalho, como pensamento crítico, adaptabilidade e co-
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municação (Velez, 2012). Tal demanda é afetada por várias tendências 
e desafios, como desenvolvimento das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), automação, mudanças advindas do fenômeno da 
globalização, alterações no ambiente de trabalho e aumento das expec-
tativas dos empregadores. Em outras palavras, funcionários com conhe-
cimentos especializados e habilidades de comunicação avançadas são os 
mais requisitados (Jerald, 2009).

Um grande número de pesquisas e relatórios têm destacado as mu-
danças e transformações que afetam a maneira como trabalhamos e vive-
mos. Tais documentos analisam como a natureza do trabalho está sendo 
alterada por meio de uma variedade de fatores locais e tendências globais.

Por meio de uma pesquisa encomendada pela Pearson e condu-
zida pela Universidade de Oxford e a Fundação de Inovação, foram 
identificadas sete tendências atuais que continuarão a impactar as opor-
tunidades de emprego futuras, interagindo para criar novos empregos 
e tornar outros obsoletos: globalização, mudança demográfica, susten-
tabilidade ambiental, mudança tecnológica, urbanização, aumento da 
desigualdade e incerteza política (Bakhshi et al., 2017).

Certamente, a natureza e os tipos de empregos e carreiras que as 
pessoas terão provavelmente serão significativamente diferentes. O Fó-
rum Econômico Mundial estima que 65% dos que entram na escola pri-
mária hoje acabarão trabalhando em empregos completamente novos, 
que ainda não existem (World Economic Forum, 2018).

Tais mudanças têm gerado diversos debates, dentre eles, o de que 
tipos de habilidades seriam exigidas para entrar e permanecer no mun-
do do trabalho. Que habilidades são procuradas pelos empregadores? 
Que habilidades os candidatos a empregos desejam desenvolver? Quais 
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habilidades são o foco dos provedores de treinamento? Apesar da neces-
sidade de desenvolvimento de habilidades genéricas e dos empregado-
res declararem sua preferência por elas, ainda há uma série de questões 
significativas relacionadas ao que agora são comumente chamadas de 
habilidades de empregabilidade, e em outros países e organizações in-
ternacionais estão sob vários rótulos. Essas questões incluem: o que são, 
como são definidas e operacionalizadas, quem é responsável por desen-
volvê-las, como são desenvolvidas, avaliadas e relatadas, quão bem os 
professores (e alunos) as compreendem e quais as políticas nacionais e 
institucionais deveriam atender tal demanda (Harris; Clayton, 2018).

As TIC e a inovação continuam desenvolvendo-se com o passar 
do tempo, tornando o mundo do trabalho mais complexo e desafiador. 
Portanto, é cada vez mais importante que os alunos aprendam habili-
dades e competências que supram tal complexidade. Para educadores, 
professores universitários e empregadores, as habilidades e competên-
cias são essenciais e serão aplicáveis   ao longo da vida, tanto em um am-
biente educacional quanto no profissional ou social.

Incorporar as habilidades do século XXI aos sistemas educacio-
nais torna-se necessário para atualizar o sistema educacional e aumen-
tar as habilidades de pensamento crítico dos alunos, fomentar seu im-
pulso criativo, estimular o pensamento inovador e gerar novas ideias 
implementáveis   que são vitais para o sucesso a curto, médio e longo 
prazo (Ruppert, 2010).

A prioridade atual é preparar os alunos para um ambiente de tra-
balho desafiador. Os egressos, por exemplo, que apresentarem vantagem 
nas habilidades e competências do século XXI serão os que terão suces-
so no mundo competitivo.
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As competências de empregabilidade geralmente são apresenta-
das da seguinte forma: competências básicas/fundamentais (técnicas 
e conhecimento da tarefa); habilidades conceituais/de pensamento 
(planejamento, coleta e organização de informações, resolução de pro-
blemas); competências empresariais (inovação e empreendedorismo); 
habilidades comunitárias (conhecimento cívico e de cidadania); habi-
lidades relacionadas a pessoas (qualidades interpessoais como comuni-
cação e trabalho em equipe); habilidades pessoais (atributos como ser 
responsável, engenhoso e autoconfiante). No local de trabalho, as com-
petências sociais, como as competências de relacionamento, e as com-
petências pessoais (soft skills) são consideradas como complementos 
das competências duras (hard skills), que se referem a conhecimentos 
técnicos e competências ocupacionais. Embora as soft skills, como eti-
queta, convivência, ouvir e conversar sobre sejam mais difíceis de quan-
tificar, hard skills são habilidades ensináveis   que podem ser definidas e 
medidas, por exemplo, digitar, escrever, ler e a habilidade de usar um 
determinado software (Cleary; Flynn; Thomasson, 2006).

A principal diferença entre as hard skills e as soft skills é que as pri-
meiras são específicas ao contexto, enquanto as segundas, em geral, são 
transferíveis entre os tipos de trabalho e os níveis de emprego e não são 
específicas do trabalho. Outra diferença entre os dois conjuntos de ha-
bilidades é que as hard skills, em geral, são fáceis de aprender por meio 
de treinamento e capacitação, enquanto as soft skills são mais difíceis 
de serem ensinadas e, portanto, são aprimoradas nas experiências de 
ambiente de negócios colaborativo. Além disso, egressos com soft skills 
bem desenvolvidas encontrarão melhores oportunidades nos locais de 
trabalho (Wikle; Fagin, 2014; Tsitskari et al., 2017).
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As pessoas ingressam nas organizações devido às hard skills e 
crescem ou fracassam devido às soft skills. As primeiras são as habilida-
des básicas, habilidades de domínio e habilidades técnicas, enquanto as 
segundas, que complementam as hard skills, são pessoais, habilidades 
para a vida e habilidades interpessoais. Além disso, enquanto as hard 
skills são responsáveis   por cerca de 15% do motivo pelo qual um in-
divíduo consegue um emprego, mantém o emprego e progride nesse 
trabalho, as soft skills são responsáveis   pelos 85% restantes do sucesso 
no trabalho (Rao, 2014).

As lacunas de habilidades

As lacunas de habilidades são definidas como níveis de habilidade 
insuficientes ou inadequados entre os trabalhadores para atender aos 
requisitos de seu trabalho atual (McGuinness; Ortiz, 2016). Em outras 
palavras, é a lacuna entre as capacidades atuais de uma organização e as 
habilidades de que precisa para atingir seus objetivos (Singh; Sharma, 
2014). As lacunas de habilidades têm o potencial de prejudicar o nível 
de produtividade de uma empresa, inflacionar os custos médios de mão 
de obra, uma vez que as organizações exigem mais trabalhadores por 
unidade de produção e, consequentemente, isso impacta adversamente 
o nível de lucratividade da organização (McGuinness; Ortiz, 2016).

A literatura sobre as lacunas de competências identifica três gran-
des razões para sua ocorrência em nível global:

a) Deficiências no sistema acadêmico que não consegue treinar 
novos graduados com soft skills e TIC básicas que os preparam 
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para se adaptarem rapidamente a um determinado ambiente 
de trabalho (Wilkerson, 2012; Rosenberg; Heimler; Morote, 
2012; Hobson et al., 2014; Bedwell; Fiore; Salas, 2014);

b) Mudança tecnológica rápida e constante (Olson, 2015);
c) Diminuição das oportunidades de aprendizagem ou trei-

namento em setores que teriam permitido aos funcionários 
novos e existentes expandir e absorver habilidades específi-
cas do setor (Olson, 2015).

A literatura ainda é deficiente em relatar se são as organizações 
ou a academia, ou ainda, a cooperação entre elas que causa a lacuna de 
habilidades. Para suprir as lacunas de habilidade, a literatura recomenda 
um ambiente de aprendizagem ativo mais orientado para o trabalho em 
equipe, bem como a integração do ensino com a experiência de trabalho 
dentro dos programas de aprendizagem (Martz; Hughes; Braun, 2016).

Vinte dimensões das habilidades de empregabilidade para o local 
de trabalho do século XXI foram identificadas a partir de uma extensa 
pesquisa e das opiniões de várias partes interessadas. Essas habilidades 
são pensamento crítico/resolução de problemas, criatividade/inovação, 
colaboração/trabalho em equipe, comunicação (oral e escrita), profis-
sionalismo, liderança, tecnologia da informação, habilidades interpes-
soais, habilidades técnicas, flexibilidade/adaptabilidade, consciência 
multicultural, ética de trabalho, planejamento e organização, volunta-
rismo, pensamento analítico, responsabilidade social, lidar com pro-
blemas do mundo real, conhecimento, criatividade/inovação, negócios 
globais e tomada de decisão (Alshare; Sewailem, 2018).
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Nas últimas décadas, crescentes demandas foram aparecendo 
no que se refere ao desenvolvimento das habilidades, competências e 
autonomia dos alunos. Para aumentar a participação dos discentes no 
processo de ensino-aprendizagem, os professores foram incentivados a 
adotar práticas pedagógicas alternativas. A reformulação da pedagogia 
precisa ser refletida na avaliação, pois é parte integrante da instrução 
(Shepard, 2000).

Os professores em exercício, na sua grande maioria, no entanto, 
carecem de conhecimentos específicos para suprir tais exigências, de-
vido a um treinamento muitas vezes já desatualizado ou inadequado 
durante sua formação. Sabe-se que a aquisição de conhecimentos é uma 
conquista de longo prazo, que requer esforços contínuos de desenvolvi-
mento profissional (Hargreaves; Earl; Schmidt, 2002; Koh, 2011).

Profissional do futuro e perspectivas científicas

Quem é o profissional do futuro? Quais fatores motivam a dis-
cussão sobre este tema? Tem-se algum direcionamento científico que 
permita afirmar que o profissional do futuro precisa ser diferente do 
profissional do passado? Este futuro começa quando?

Quando este assunto é debatido percebe-se que o futuro, ao qual 
as pesquisas se referem, já é mais presente do que se possa imaginar. 
Conforme já abordado neste estudo, a partir do que foi apresentado no 
Fórum Econômico Mundial (World Economic Forum, 2018), a natu-
reza e os tipos de carreiras estão passando por importantes mudanças, 
impacto direto da globalização e ascensão das TIC.
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O fenômeno de transformação social, econômica, cultural e de 
educação que se vivencia no presente tem forte relação com o que os 
pesquisadores chamam de Quarta Revolução Industrial, ou ainda, In-
dústria 4.0. Um cenário com elevados índices de conectividade, precisão 
nas operações realizadas pelas máquinas e inteligência artificial apoian-
do processos decisórios e realizando tarefas complexas (Schwab, 2019).

Com a adoção da Inteligência Artificial, presença marcante da 
Quarta Revolução Industrial, até 2030, nos EUA, estima-se a extinção 
de 47% dos empregos existentes, o que representa uma significativa mu-
dança no cenário, exigindo novas habilidades, conhecimentos e atitudes 
dos profissionais (Osborne; Frey, 2017).

A substituição da mão de obra humana e dos processos repetitivos 
de trabalho pelo uso de máquinas e automação provoca uma importante 
reflexão sobre a relação tecnologia, empregos e futuro do trabalho. Não 
há uma disputa entre homem e máquina, mas a liberação do homem 
para atuar em questões mais relevantes, sob um olhar cognitivo, exigin-
do a preparação dos profissionais e o desenvolvimento de uma estrutura 
de formação acadêmica voltada aos processos de trabalho colaborati-
vo, conectando o indivíduo ao cenário de conectividade, aprendizagem 
constante e inteligência artificial (Schwab, 2019).

Analisando o relatório do Fórum Econômico Mundial sobre o fu-
turo do trabalho, Andrade et al. (2020) indicam o ponto central desta 
transformação na relação da formação profissional com o mercado de 
trabalho: a tecnologia determina grande parte das mudanças e torna o 
trabalho mais complexo ao liberar o indivíduo das atividades repetitivas 
e que possam ser automatizadas, o que se percebe na presença da robó-
tica e automação, bem como das tecnologias digitais e de comunicação. 
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Assim, as empresas tornam-se mais eficientes e inovadoras, demandan-
do um processo de formação dos profissionais que os coloque em uma 
posição de protagonistas na busca por soluções, criatividade e resolução 
de problemas complexos.

O impacto nas experiências de carreira dos indivíduos será enor-
me, tendo em vista a aceleração da automação e digitalização do traba-
lho. Os modelos e estruturas atuais de desenvolvimento de carreira pre-
cisam se adequar a este cenário, para abordar essas questões emergentes 
e preparar os profissionais para um processo cada vez mais complexo e 
dinâmico de desenvolvimento da carreira, das ações estratégicas e do 
uso eficaz das possibilidades inerentes à Indústria 4.0 (Hirschi, 2018).

O fenômeno da transformação do trabalho, presente no contexto 
da quarta revolução industrial, se constitui a partir de uma evolução 
tecnológica das comunicações e da automação dos processos produti-
vos: IA (inteligência artificial), machine learning, conexão, IOT (inter-
net das coisas), simuladores virtuais, Big Data Analytics, entre diversas 
possibilidades e inovações que contribuem diretamente para a mudança 
da forma de pensar o trabalho, a sociedade e as relações interpessoais 
(Andrade et al., 2020).

Os sistemas de formação e educação profissional têm relação di-
reta com as mudanças estruturais do mercado de trabalho, integrados 
com as perspectivas e inter-relação entre Estado, instituições de ensino 
e empresas (Descy; Tessaring, 2001).

O relatório da Comissão Internacional sobre Educação para o sé-
culo XXI, da Unesco, contribui com esta discussão, ao apresentar sua 
visão sobre o desenvolvimento da sociedade, impactos da globalização, 
diversidade e convivência pacífica. Todos estes aspectos são determina-
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dos e determinantes dos rumos da educação no século XXI. Neste con-
texto, apresentam-se os quatro pilares da educação da Unesco: aprender 
a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e aprender a viver juntos 
(Silva, 2008).

O Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Pro-
fissional (Cedefop, 2013) aponta alguns indicadores sobre as mudan-
ças nas profissões e, consequentemente, na formação dos profissio-
nais, perspectiva para 2025: 44,1% dos empregos serão em atividades 
altamente qualificadas (em 2010 era 41,9%); até mesmo os empregos 
não qualificados, que não exigem uma formação específica, terão tare-
fas mais complexas; o nível de qualificação esperado dos profissionais 
será superior, indo além de conhecimento técnico, exigindo que esses 
tenham bem desenvolvidas as capacidades de raciocínio, comunicação, 
organização e decisão.

O congresso internacional da Unesco (2012), Shanghai Consen-
sus, ao abordar a estrutura de Educação e Formação Profissional (EFP), 
evidenciou uma ampliação do conceito de VET (Vocational Education 
and Training), para TVET (Technical and Vocational Education and 
Training), compreendendo que a educação e formação profissional pre-
cisam desenvolver habilidades e competências nos profissionais, que se-
jam capazes de atender as demandas do mercado e aprendizagem per-
manente, além de instigar no estudante e no profissional em constante 
evolução a percepção para o processo de aprender a aprender e como 
se adaptar às mudanças dos cenários. Diante desta abordagem, tem-se: 
a) a necessidade de uma qualificação progressiva e contínua, tendo em 
primeiro plano o desenvolvimento de competências comportamentais; 
e b) a adaptação dos currículos para atender a demandas relacionadas 
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ao contexto, no qual o aprendizado seja concreto e relevante, com cada 
vez mais sentido para quem aprende.

Ao profissional do futuro espera-se, também, que compreenda e 
saiba atuar como alguém capaz de promover o desenvolvimento sus-
tentável, em seu tripé econômico, ambiental e social. Uma educação de 
qualidade tem em sua base a Educação para o Desenvolvimento Susten-
tável (EDS), promovendo o desenvolvimento de habilidades e compe-
tências para formar cidadãos comprometidos com a coletividade e com 
o amanhã (Unesco, 2020).

Conclusões

O objetivo do presente trabalho foi explorar e determinar até que 
ponto as habilidades do século XXI são determinantes para formação 
de um profissional integral e global. Buscou-se também compreender 
a nova realidade global e as habilidades e competências exigidas para o 
profissional do século XXI. Perceber o papel da universidade na forma-
ção de um profissional integral.

Com base na literatura especializada, foi identificada uma lista de 
habilidades que os egressos das universidades precisam como membros 
da força de trabalho do século XXI e da economia global. Essas habili-
dades são classificadas em dois grupos principais: soft skills e hard skills. 
As soft skills incluem:

a) Habilidades relacionadas a pessoas, que incluem habilida-
des interpessoais, comunicação e colaboração/trabalho em 
equipe;
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b) Habilidades pessoais, que incluem adaptabilidade e flexibili-
dade, liderança, profissionalismo, ética no trabalho, volunta-
rismo e responsabilidade social.

As hard skills consistem em três subgrupos:

a) Competências básicas/fundamentais, que incluem compe-
tências técnicas e conhecimentos na área especializada;

b) Habilidades conceituais/de pensamento, que incluem pensa-
mento crítico/resolução de problemas, pensamento analíti-
co, planejamento e organização, tomada de decisões e habi-
lidades relacionadas a TI;

c) Habilidades de negócios que incluem lidar com problemas 
do mundo real, pensamento criativo (inovação), negócios 
globais e consciência multicultural (Alshare; Sewailem, 
2018).

Os egressos da maior parte das universidades do mundo ainda 
deixam a academia sem as habilidades que os empregadores procuram. 
Acredita-se que essa lacuna de habilidades continuará enquanto os sis-
temas educacionais e as necessidades dos empregadores do século XXI 
permanecerem desconectados. Portanto, é imperativo que as institui-
ções de ensino mostrem liderança no aprimoramento da relação positi-
va entre as habilidades aprendidas por seus alunos e as necessidades da 
força de trabalho do século XXI.

Algumas limitações podem ser encontradas na presente pesqui-
sa, especialmente no que diz respeito ao mapeamento das habilidades 
e competências exigidas para o profissional do século XXI. É notório, 
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como citado no trabalho, que diversos documentos relevantes em nível 
internacional enumeram e classificam algumas competências. Entre-
tanto, em um mundo em constante mudanças, principalmente devido 
aos diversos fatores econômicos, climáticos, geopolíticos, pandêmicos, 
entre outros, torna-se impossível determinar com certeza as habilida-
des e competências para o profissional do século XXI. Além disso, são 
recomendados estudos futuros regulares, que levem em conta todos os 
fatores e variáveis relevantes de um mundo em transformação, para que 
seja possível determinar o papel das universidades, bem como as com-
petências e habilidades necessárias para um profissional ingressar e per-
manecer no mercado de trabalho.
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Introdução

A universidade é uma instituição quase milenar. A sua capacidade 
de adaptação às mudanças ocorridas no contexto social ao longo de sua 
história foi fundamental para a sobrevivência ou desaparecimento das 
instituições universitárias em sua trajetória até os dias de hoje. A interna-
cionalização surgiu com a própria universidade, sendo comum o inter-
câmbio de estudantes e professores na busca por conhecimento naquela 
época. Contudo, a partir da intensificação do processo de globalização, 
bem como das profundas transformações provocadas pelo advento das 
tecnologias digitais, a internacionalização passou a ser um elemento 
estratégico na atuação das universidades. Em consequência desse novo 
cenário, as Instituições de Ensino Superior precisam utilizar novas tec-
nologias e pedagogias diferenciadas, qualificando a formação dos seus 
estudantes para que assim estejam preparados para buscar soluções e atu-
ar de forma crítica, inovadora e internacionalista em diferentes espaços. 
Neste âmbito, a flexibilização do currículo e a Aprendizagem Baseada em 
Experiências (ABEx) são estratégias que podem auxiliar o desenvolvi-
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mento das competências globais por meio de suas experiências durante 
sua formação acadêmica. O objetivo aqui é discutir a importância da in-
ternacionalização do Ensino Superior, a cidadania global, as competên-
cias globais do século XXI e como essa formação internacionalista pode 
ser desenvolvida por meio da Aprendizagem Baseada em Experiências.

A dinâmica do aprendizado no contexto educacional tem passado 
por muitas transformações, tanto em função das novas necessidades de 
formação das pessoas, no contexto das novas formas de viver e produzir 
que se instauraram a partir da 3ª Revolução Industrial, quanto em razão 
da facilitação do acesso às informações proporcionadas pelo advento das 
tecnologias digitais. Nesse contexto, muitas instituições de Ensino Supe-
rior estão utilizando metodologias ativas de aprendizagem, que consistem 
numa mudança do paradigma de aprendizagem e da relação entre o aluno 
e o professor. A partir disso, o aluno passa a assumir um maior protago-
nismo no processo ensino-aprendizagem, enquanto o educador também 
transforma o seu papel, atuando mais como um guia, um orientador, ou 
mesmo um designer de situações de aprendizagem, abrindo espaço para a 
interação e participação dos estudantes na construção do conhecimento.

Pode-se dizer que o processo de internacionalização do Ensino 
Superior envolve uma ruptura de paradigmas no ensino vigente até me-
ados do século XX, pois coloca sobre a universidade a responsabilidade 
de pensar em novas formas de ensino para atender a um público globa-
lizado/internacional.

Percebe-se que a internacionalização pode ser um fator que re-
força essa ruptura de paradigmas da educação, exigindo uma reelabo-
ração no processo de ensino-aprendizagem, incluindo a reestrutura-
ção do currículo, novas práticas pedagógicas, formação dos estudantes 
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para atuarem localmente ou globalmente, preparação dos docentes 
para atuarem em salas de aula internacionais ou mesmo com estu-
dantes internacionais fazendo parte das aulas, capacitação do corpo 
técnico para atuar com questões globais, sendo tolerantes e engajados 
no processo.

A internacionalização do Ensino Superior ganha ainda mais força 
no cenário mundial, fazendo com que as instituições cooperem para 
solucionar problemas globais, trazendo soluções para a sociedade. O 
estudante precisa ser mais independente para que aprenda a pensar e 
desenvolver projetos inovadores que tenham impacto na vida das pes-
soas, além de estar apto a desenvolver diferentes funções em ambientes 
distintos.

Por isso, o grande desafio das instituições de Ensino Superior é 
definir como podem desenvolver uma consciência global dentro de sua 
comunidade e promover o desenvolvimento de habilidades de comuni-
cação intercultural, aprender sobre as culturas de outros países, melho-
rar as habilidades para trabalhar em ambientes multiculturais, transfor-
mando-os em cidadãos preparados para atuar em diferentes contextos e 
para os desafios futuros.

Nesse contexto, os currículos também estão sendo objeto de ino-
vação, mediante a inclusão de novas disciplinas, do redimensionamento 
dos conhecimentos trabalhados em cada componente curricular, bem 
como da inserção de novas experiências de aprendizagem para pro-
mover a construção do conhecimento a partir de diferentes contextos 
para que o estudante seja capaz de atuar tanto em sua comunidade local 
quanto global (Luna, 2018).
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Diante desse desafio, vislumbrar a possibilidade de internacio-
nalização curricular como um rompimento de paradigma é um 
forte estímulo para o desenvolvimento de novas práticas peda-
gógicas e requer um esforço também, para o rompimento de 
padrões pré-estabelecidos pelas universidades. Pensar sobre os 
contornos de um ambiente educacional internacionalizado, com 
a presença de estudantes de várias nacionalidades, com diferentes 
backgrounds, falando diferentes línguas e com hábitos, crenças 
e valores diferentes certamente coloca o professor-educador na 
posição de vigília permanente, pois tem em suas mãos um dos 
mais profícuos e estimulantes laboratórios ou observatórios edu-
cacionais. (Luna, 2018, p. 162).

Por isso, o momento atual sugere que sejam utilizadas novas for-
mas de conceber o conhecimento não somente no Ensino Básico, mas 
também no Ensino Superior, exigindo mudanças do papel tradicional 
dos docentes, dos discentes e da própria administração universitária.

Dividido em seções, este estudo apresenta, inicialmente, uma 
compreensão sobre a internacionalização do Ensino Superior, cidada-
nia global e aprendizagem baseada em experiências para, na sequên-
cia, analisar suas relações e contribuições para a formação de sujeitos 
que possam interagir globalmente e contribuir de forma positiva para 
a construção de um mundo mais igualitário social e intelectualmente.

De modo geral, percebeu-se que essas questões são indissociáveis 
e inter-relacionadas em se tratando da internacionalização do Ensino 
Superior e da cidadania global, e que, desse modo, a aprendizagem ba-
seada em experiências pode ser um meio para desenvolvermos cidadãos 
capazes de refletir, avaliar e propor soluções globais.
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Importância da internacionalização 
no novo contexto universitário

A internacionalização é uma ferramenta de mudança e tem po-
tencial para alcançar resultados como o aumento da qualidade no En-
sino Superior, da visibilidade para a produção científica brasileira, da 
colaboração em pesquisa e inovação e do fluxo de estudantes entre os 
países.

Avançar na internacionalização significa considerar a questão da 
qualidade em duas perspectivas: a da implementação dos planos, com 
monitoramento e coleta de resultados e indicadores; e a do efeito da 
internacionalização para as metas estratégicas da instituição de ensino, 
em seu perfil de engajamento, em pesquisa, ensino ou contribuição no 
desenvolvimento local.

A internacionalização do Ensino Superior hoje está inserida, de 
modo explícito, em políticas governamentais e é critério de avaliação 
nos cursos de graduação e pós-graduação. Por isso, é necessário que as 
universidades criem processos de internacionalização que contemplem 
as diferenças culturais em sua plenitude e, ao mesmo tempo, contribu-
am para a formação de cidadãos dotados de virtudes epistêmicas como 
a reflexividade, conscientes de sua condição e “sensíveis aos assuntos 
relevantes de sua sociedade” (Guerreiro Ramos, 1996, p. 79), capazes de 
desafiar conceitos aparentemente justificados, de refletir, de se engajar e 
de intervir criticamente em um mundo revestido de complexidade, que 
nos redesenha continuamente.

O rumo da internacionalização do Ensino Superior em cada país 
depende muito de fatores externos, e também de vontades enraizadas 
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na comunidade universitária e em seu entorno. São desafios globais e 
perspectivas locais que precisam ser administrados. Um dos passos de-
cisivos quando se alcança a maturidade nesta área consiste em criar e 
manter mecanismos que promovam a inovação.

Além disso, é necessário que as instituições de Ensino Superior 
formem profissionais globais, com capacidade de interpretar problemas 
locais dentro de um contexto mundial, e de julgar o impacto de questões 
globais em sua vida pessoal e profissional.

Cidadania global

O conceito de cidadania global, que surgiu na Europa nos anos 
1990 e foi adotado pela Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura (UNESCO), representa uma coleção variada 
de orientações pedagógicas que prometem a transformação dessas desi-
gualdades, porém, a maior parte das abordagens, análises e intervenções 
nessa área, mesmo intervenções críticas, estão ainda firmemente enrai-
zadas no imaginário global duradouro (Luna, 2018).

O conceito de cidadão global, defendido por Clifford (2016), é 
de que são pessoas que têm conhecimento sobre o mundo e que de-
senvolvem competências interculturais, tendo, da mesma forma, senso 
de responsabilidade social. Essas são as pessoas que costumeiramente 
se envolvem com problemas globais em nível local, nacional e inter-
nacional, e que compreendem que o mundo é interdependente e que 
toda ação que se desenvolve, toda decisão que se toma, afeta outras 
pessoas.
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Nessa perspectiva, cidadãos globais são pessoas que apresentam 
um conhecimento amplo do mundo e estão preparados para um pensar 
e um agir interculturais, demonstrando, além disso, um senso de res-
ponsabilidade social, isto é, sentem-se comprometidos com o bem-estar 
coletivo e não apenas pessoal/individual. Por isso mesmo, são pessoas 
dispostas a envolver-se com questões globais, seja em nível local, seja 
em esfera nacional ou internacional, porque compreendem que o mun-
do é interdependente e que, portanto, toda ação que realizamos, toda 
decisão que tomamos, afeta outras pessoas (Luna, 2018).

Cidadão global é alguém que: está ciente do mundo em geral e 
está consciente do seu próprio papel como cidadão do mundo; 
respeita e valoriza a diversidade; compreende como o mundo 
funciona economicamente, politicamente, socialmente, cultural-
mente, tecnologicamente e ambientalmente; despreza injustiça 
social; participa e contribui para a comunidade em vários níveis, 
do local ao global; está disposto a agir para tornar o mundo um 
lugar mais sustentável; e  assumir a responsabilidade por suas 
ações. (OXFAM, 2006, [s.p.], tradução nossa).

Para que isso aconteça, escolas e universidades, por meio de seus 
currículos (Leask, 2012; Morosini, 2018), precisam estimular o estu-
dante a compreender o mundo por meio de uma visão abrangente, um 
aprendizado significativo e perspectivas de transformação. Ou seja, o 
professor terá nesse processo um papel de extrema relevância, por in-
termédio da metodologia e prática compartilhada, possibilitando novas 
experiências aos estudantes, estimulando-os para o desenvolvimento de 
novas competências.
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Competências globais para o século XXI

Vivemos em um mundo interconectado, diverso e com rápidas 
mudanças, fazendo com que as pessoas tenham de se adaptar rapida-
mente a novos ambientes e experiências. De acordo com o documen-
to da Organisation de Coopération et de Développement Économiques 
(OCDE, 2018, tradução nossa), “Preparando nossos jovens para um 
mundo mais inclusivo e sustentável”, a educação por competências glo-
bais pode promover consciência cultural e interações respeitosas em 
sociedades cada vez mais diversas. Além disso, pode impulsionar a em-
pregabilidade, isso porque muitos empregadores buscam profissionais 
que se adaptam facilmente e são capazes adquirir e transferir suas habi-
lidades e conhecimentos para novos contextos.

Novos tipos de aprendizagem têm surgido neste século, pois o 
acesso e uso das tecnologias digitais aumentou, possibilitando que os 
jovens exerçam mais controle sobre o que e como eles aprendem. Isto 
é, o mundo contemporâneo é altamente globalizado, mediado pela era 
do conhecimento e simultaneamente pela transformação digital que dá 
suporte a tudo isso.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável reconhece o 
papel crítico da educação para alcançar metas de sustentabilidade, apelan-
do a todos os países que até 2030 todos os alunos adquiram conhecimento 
e habilidades necessários para promover o desenvolvimento sustentável 
por meio da educação, incluindo, entre outros, estilos de vida sustentável, 
direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz 
e não violência, cidadania global, valorização da diversidade cultural e da 
contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável.
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O documento da UNESCO (2014, tradução nossa) “Educação 
para Cidadania global, preparando os jovens para os desafios do século 
XXI” também contribui para fortalecer a ideia de educar para que os 
estudantes desenvolvam conhecimento, habilidades, valores e atitudes 
que precisam para viver em um mundo mais seguro, mais justo, pacífi-
co, tolerante, inclusivo e sustentável.

A educação para cidadania global visa a capacitar os estudantes a 
se envolverem e assumirem funções ativas, tanto locais quanto globais, 
para enfrentar e resolver desafios globais. Para isso, é importante que se 
criem ambientes de aprendizagem que convidem os aprendizes a enten-
der o mundo além de sua realidade, fazendo uma construção de valores 
éticos, morais e sustentáveis.

Formação por meio da aprendizagem 
baseada em experiências (ABEx)

O processo da aprendizagem é complexo e pode desenvolver-se 
de diferentes formas, dependendo da necessidade e da influência exer-
cida pelo contexto em que ocorre. Do mesmo modo, é possível reconhe-
cer que a aprendizagem pode ser facilitada quando aciona a participa-
ção ativa do aprendiz e é construída social e culturalmente (Andresen; 
Boud; Cohen, 1995). Para tanto, diversos atores precisam cooperar para 
que haja uma facilitação na construção do conhecimento, na busca de 
soluções de problemas locais e internacionais e, nessa perspectiva, a 
universidade é o espaço de atuação e conexão desses sujeitos em cons-
tante transformação acadêmica e profissional.
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De acordo com Stallivieri (2004, p. 60), “[...] múltiplas e diferen-
tes exigências impostas à instituição universitária passaram a requerer a 
construção de universidades ágeis, criativas, competentes e comprome-
tidas com a sociedade.” Ou seja, o contexto universitário, sendo ele um 
vetor de conhecimento, precisa estar alinhado às demandas e soluções 
que promovam o bem-estar coletivo.

Nessa perspectiva, pretende-se compreender como essa formação 
pode ocorrer fundamentada em um processo de ensino-aprendizagem 
baseado em experiências. Para Guilherme e Cheron (2019, p. 222): 

A experiência é estratégica para pensar em soluções a tais diversi-
dades, promovendo maior integração entre o ensino e a pesquisa 
e favorecendo um ambiente de aprendizado mais atraente e enco-
rajador para estudantes motivados.

Assim, passa-se a entender esse contexto de aprendizagem que 
promova a participação ativa do estudante e que na mesma direção re-
conheça o professor, cada vez mais, como um agente facilitador desse 
processo, cuja performance deve privilegiar o estímulo à crítica e à re-
flexão de seus estudantes para que esses reconheçam o conhecimento já 
elaborado e que sejam capazes de fomentar novas ideias. Isto é, que por 
meio de suas experiências individuais e vivências no coletivo possam 
reconstruir seus saberes e promover a solução de problemas reais e co-
munitários, regionais e internacionais.

Ainda de acordo com Guilherme e Cheron (2019, p. 236), a 
perspectiva de aprendizado desenvolvida por meio de experiências 
“[...] baseia-se na experiência de vida anterior dos estudantes, envolve 
a pessoa como um todo e estimula a reflexão sobre a experiência e a 
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abertura para novas vivências e, consequentemente, para o aprendi-
zado contínuo.” Ou seja, valoriza o conhecimento prévio e a partir e 
de novas vivências de aprendizagem reconstrói seu saber. Ou ainda, 
conforme Andresen, Boud e Cohen (1995), é um processo que envolve 
o aluno em uma reflexão contínua e transformadora sobre as suas ex-
periências prévias, resultando na reconstrução de seu conhecimento.

Contribui para essa perspectiva a internacionalização em 
casa (IaH), conceituada como “[...] the purposeful integration of 
international and intercultural dimensions into the formal and 
informal curriculum for all students within domestic learning 
environments.” (Beelen; Jones, 2015, p. 69). Nesse entender, Ba-
ranzeli, Morosini e Woicolesco (2020), em pesquisa com univer-
sitários que haviam realizado mobilidade e sua avaliação sobre o 
uso dessa experiência no processo de ensino-aprendizagem, apon-
tam a existência de fatores, já identificados por Beelen (2018,  
p. 68), que possibilitariam a maximização do intercâmbio em casa 
(universidade): 1) conhecimento da perspectiva de internacionaliza-
ção em casa; 2) existência de estratégias institucionais para a imple-
mentação da internacionalização em casa (IaH); 3) presença de com-
petências dos professores para aplicar a IaH; e 4) conexão entre as 
partes interessadas no processo de implementação da internacionali-
zação em casa.

É importante reconhecer que esse modelo de ensino-aprendizagem 
requer uma postura tanto do estudante quanto do professor, e que 
essa é construída de forma gradativa e constante, uma vez que, 
tradicionalmente, tem-se um modelo de ensino, de certa forma, mais 
guiado pelo professor no qual o estudante reconhece a si mesmo como 
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sujeito não tão autônomo. Entende-se que há necessidade de reflexão 
constante para que, se preciso, a prática pedagógica seja redirecionada, 
assegurando que essas experiências sejam norteadas pela participação 
ativa dos estudantes.

Considerações finais

Compreender o cenário da Educação Superior como espaço que 
deve promover a internacionalização e como essa pode ser desenvolvida 
por meio de um processo de ensino-aprendizagem baseada em experi-
ências requer o entendimento de diversos elementos envolvidos nesse 
contexto: cidadania e competências globais. Ou seja, a universidade tem 
a possibilidade de propor ações que consolidem a internacionalização 
do Ensino Superior e, para isso, precisa agir de modo a qualificar a for-
mação acadêmica por meio do ensino que promova a cooperação ativa 
de seus atores. Analisar esse cenário é também compreender conceitos e 
outros saberes que constituem o que se entende por internacionalização 
na contemporaneidade.

Com base nos estudos aqui apresentados, é possível refletir que 
esse cidadão universitário, profissional do século XXI, precisa desenvol-
ver habilidades e competências que possam contribuir com demandas 
internacionais, isto é, o cenário que se apresenta hoje requer sujeitos que 
conseguiam dialogar em nível de igualdade com outros profissionais in-
ternacionais.

Nessa perspectiva, foi possível observar que, para alcançar esse per-
fil do profissional do século XXI, a universidade, que na sua definição 
mais específica é um agente promotor da construção de saberes, tornan-
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do-o acessível a todos, tem ainda nesse contexto o papel de facilitador 
para que essa formação seja global, por meio do estímulo da formação de 
redes de cooperação internacionais de co-construção de conhecimento e, 
portanto, tem no ensino baseado em experiências um meio para consoli-
dar essa formação acadêmica qualificada. Desse modo, espera-se que essa 
abordagem teórica contribua para o desenvolvimento de uma formação 
direcionada para a cidadania global por meio de experiências.
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Introdução

As mudanças na forma de vida contemporânea, incluindo o mun-
do do trabalho, criam novas demandas às universidades, dentre elas, a 
adequação necessária para incorporar as relações com a sociedade, o 
que também reverbera em mudanças na docência universitária, na for-
ma de ser docente e de conceber a docência.

Cunha et al. (2005, p. 6) afirmam que, ao longo da história, o pro-
fessor incorporou a expectativa social de que “[...] a sua função era en-
sinar um corpo de conhecimentos estabelecidos e legitimados pela ci-
ência e pela cultura, especialmente pelo valor intrínseco que os mesmos 
representavam.” Os autores prosseguem afirmando que o ofício do pro-
fessor tinha como principais instrumentos “[...] a palavra escrita e fala-
da. Esta continha os elementos de verdade, pois representava o discurso 
oficial da ciência e da cultura.” (Cunha et al., 2005, p. 6). A universidade 
praticamente detinha o monopólio da transmissão do conhecimento e 
da informação. Contudo, Pieczkowski (2009, p. 7) salienta algumas mu-



119

ABEx e suas relações com Pesquisa e a Extensão Universitária

danças pelas quais vem passando o paradigma educacional nas últimas 
décadas, impulsionadas por vários fatores, dentre eles:

[...] o advento das novas tecnologias de comunicação e informa-
ção e a demanda social de um profissional que, ao concluir seu 
curso de graduação, seja capaz de se inserir num contexto que 
requer a colaboração, a resolução de problemas, o trabalho em 
redes, o protagonismo, o conhecimento técnico e conduta éti-
ca. O ensino é cada vez menos um processo de transmissão de 
conhecimentos e cada vez mais um processo de apropriação, de 
compreensão, de investigação e de descoberta.

Assim, diante das expectativas contemporâneas, ser universidade 
e, especialmente, ser uma universidade de caráter comunitário, como 
a Unochapecó, é muito mais do que manter os estudantes em salas de 
aula e transferir informações, pois requer a criação de condições para 
processos crescentes de protagonismo, de inovação, de metacognição1 e 
de autorregulação2 por parte dos discentes. Inovação, para Cunha (2006, 
p. 445), é um conceito de caráter histórico e social,

[...] marcado por uma atitude epistemológica do conhecimen-
to para além das regularidades propostas pela modernidade e 
caracterizado por experiências que são marcadas por: ruptura 

1 Etimologicamente, a palavra metacognição significa para além da cognição, isto 
é, a faculdade de conhecer o próprio ato de conhecer, ou, por outras palavras, 
consciencializar, analisar e avaliar como se conhece (Ribeiro, 2003, p. 109).

2 Capacidade de o estudante “[...] autorregular sua aprendizagem, ou seja, 
monitorar, regular e controlar sua cognição, motivação e comportamento tendo 
em vista seus objetivos.” (Sampaio; Polydoro; Rosário, 2012, p. 119).
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com a forma tradicional de ensinar e aprender e/ou com os pro-
cedimentos acadêmicos inspirados nos princípios positivistas 
da ciência moderna; gestão participativa, por meio da qual os 
sujeitos do processo inovador sejam os protagônicos da experi-
ência; reconfiguração dos saberes, anulando ou diminuindo as 
dualidades entre saber científico/saber popular, ciência/cultura, 
educação/trabalho etc.; reorganização da relação teoria/prática, 
rompendo a dicotomização; e perspectiva orgânica no proces-
so de concepção, desenvolvimento e avaliação da experiência 
desenvolvida.

Nesse sentido, com foco na inovação curricular, a Unochapecó 
reestruturou seus Projetos Pedagógicos de Cursos a partir da Aprendi-
zagem Baseada em Experiência (ABEx). Essa perspectiva teórico-me-
todológica requer a compreensão de alguns conceitos, dentre eles o de 
experiência, que segundo Larrosa Bondía (2002, p. 27), é “[...] o que nos 
passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que 
acontece, ou o que toca. A cada dia se passam muitas coisas, porém, ao 
mesmo tempo, quase nada nos acontece.” O saber da experiência, para 
Larrosa Bondía (2002, p. 27), 

[...] é um saber particular, subjetivo, relativo, contingente, pesso-
al. Se a experiência não é o que acontece, mas o que nos acontece, 
duas pessoas, ainda que enfrentem o mesmo acontecimento, não 
fazem a mesma experiência.

Na concepção foucaultiana “[...] a experiência é algo que se dá so-
litariamente, mas que é plena somente na medida em que escapa à pura 
subjetividade, isto é, que outros podem cruzá-la e atravessá-la.” (Revel, 
2005, p. 49). Ou seja, nos remete à coletividade. Com esse intuito, o de-
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safio da Unochapecó é propiciar aos estudantes experiências individuais 
e coletivas. Como fazer isso? Articulando ensino, pesquisa e extensão.

A pesquisa como princípio formativo

A pesquisa era estimulada, mesmo na universidade medieval, 
com o entendimento de que ela poderia apenas 

[...] reafirmar que todos os fenômenos são uma manifestação da 
vontade de Deus. Se isso não acontecesse, o pesquisador seria 
tomado como um herege e levado à fogueira. Hoje, a busca da 
verdade na pesquisa seria definida como algo que pode atrair in-
vestimentos. (Tiffin; Rajasingham, 2007, p. 41).

Para Sousa Santos (2008), a partir da modernidade, o paradigma 
epistemológico com base na ciência moderna (o positivismo e suas vá-
rias vertentes) valorizou o conhecimento científico como o único válido 
e rigoroso, em detrimento de outras formas de conhecimento como o 
senso comum ou os estudos humanísticos, e desenvolveu a lógica de 
homogeneização e padronização. Contudo, o mesmo autor afirma que 
o conhecimento do paradigma emergente tende a ser um conhecimento 
não dualista:

[...] um conhecimento que se funda na superação das distin-
ções tão familiares e óbvias que até há pouco considerávamos 
insubstituíveis, tais como natureza/cultura, natural/artificial, 
vivo/inanimado, mente/matéria, observador/observado, subje-
tivo/objetivo, coletivo/individual, animal/pessoa. (Sousa San-
tos, 2006, p. 64).
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Essa nova perspectiva de inserção social requer um discente/pro-
fissional crítico, indagador, criativo e ético. Assim, defendemos que o 
ensino articulado com a pesquisa é uma estratégia de formação para 
atingir esse objetivo. Com Foucault, é possível compreender que pesqui-
sar é desnaturalizar situações, é tensionar o que parece “dado”. E, dessa 
forma, “[...] no lugar ocupado pelo grande aquilo-que-é-óbvio, apare-
ce um pequeno objeto de ‘época’, estranho, raro, exótico, jamais visto.” 
(Veyne, 2008, p. 255).

Nesse sentido, Meyer (2014, p. 59-60) afirma que, ao pesquisar, é 
necessário:

Abrir mão de enfoques teóricos que priorizam o caráter explica-
tivo e prescritivo do conhecimento para assumir enfoques que 
estimulam a desnaturalização e a problematização das coisas que 
aprendemos a tomar como dadas. [...] Estranhar o que é aceito 
como normal, desnaturalizando-o, e familiarizar-se com o estra-
nho, (re)conhecendo a interdependência desses movimentos.

Concordamos com Bujes (2007, p. 15-16) de que a pesquisa pro-
vém quase sempre de uma inquietação, “[...] de uma insatisfação com 
respostas que já temos, com explicações das quais passamos a duvidar, 
com desconfortos mais ou menos profundos em relação a crenças que, 
em algum momento, julgamos inabaláveis.” Ou seja, a pesquisa requer 
posturas protagonistas, desde a escolha do tema de pesquisa, da elabo-
ração de uma pergunta de estudo, perpassando pelos caminhos teórico-
-metodológicos para respondê-la.

A sociedade contemporânea espera que o profissional graduado 
manifeste atitudes de colaboração, de resolução de problemas, de traba-
lho em redes e de protagonismo. Assim, os objetivos educacionais assu-
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mem um conjunto de verbos que remetem à ação: argumentar, interpre-
tar, participar, apreender, vivenciar, analisar, compreender, experienciar, 
aplicar e intervir. Essas ações resultam nas mencionadas metodologias 
ativas. Assim, a universidade deixa de priorizar a formação pautada em 
conceito-interpretação-compreensão-ação, e passa a priorizar ação-
-reflexão-compreensão-conceituação. As metodologias ativas estão re-
lacionadas ao conceito de autorregulação.

Galvão, Câmara e Jordão (2012) descrevem uma pesquisa que 
mostra a importância do estudo individual deliberado3. Os autores con-
cluem que para a aprendizagem ser eficiente, 

[...] precisa ser reconstrutiva e ressignificativa; isso exige focalizar 
o processo de ensino no estudante e não no professor. Trata-se de 
incluir na prática pedagógica a ideia de que aprender é resolver 
problemas e ensinar, oferecer feedback. (Galvão; Câmara; Jordão, 
2012, p. 639). 

Contudo, essa forma de pensar a universidade e a aula universi-
tária não desvaloriza o papel do professor. Concordamos com Galvão, 
Câmara e Jordão (2012, p. 633-634), no sentido de que:

[...] o professor é considerado um ponto essencial no contex-
to de aprendizagem. Cabe a ele ou a ela coordenar o processo 
educativo, incluindo estratégias de ensino e de avaliação funda-
mentadas na metacognição e na autorregulação. Assim, uma das 

3 Termo usado por Ericsson, Tesch-Römer e Krampe (1993 apud Galvão; Câmara; 
Jordão, 2012, p. 629) para definir uma atividade de estudo em que o aprendiz não 
somente controla, mas também toma as iniciativas do processo.
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tarefas educativas do professor é a construção de ambientes de 
aprendizagem profundos (ativos e motivadores), onde é dada ao 
estudante a oportunidade de aprender a pensar, criticar, racioci-
nar e questionar certezas, incluindo a metacerteza das verdades 
garantidas pelo acesso a métodos científicos. Como argumenta 
Freire (1997), as dúvidas que movimentam a evolução da ciên-
cia devem constituir parte fundamental do processo educativo. 
Assim, é preciso substituir as certezas e saberes preestabelecidos 
na lógica simplista que constitui a pedagogia de hoje por outra, 
complexa, que trabalhe com conceitos transversais, abertos para 
a surpresa e o imprevisto (Assmann, 1996). Para isso, é necessário 
que o professor mude o foco de si para o estudante.

Considerando as mudanças nas tendências pedagógicas contem-
porâneas, é esperado o empenho e comprometimento dos professores 
formadores atuantes na Unochapecó para conduzir a proposta de im-
plementação da ABEx nos currículos dos cursos de graduação, assim 
como as condições institucionais para o êxito da proposta.

A extensão como princípio formativo

A extensão universitária é um dos pilares do Ensino Superior. Por 
meio de ações de extensão, a universidade comunica-se com a socieda-
de, visando a produzir conhecimentos e promover a interlocução das 
atividades acadêmicas de ensino e pesquisa, fomentando processos ati-
vos de formação e transformação social.

Além do desenvolvimento profissional dos estudantes, as ações 
de extensão devem promover o desenvolvimento econômico e social 
(Teixeira, 2015). A inserção dos estudantes em diferentes ambientes so-
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ciais permite o contato direto com realidades diversas e oportuniza a 
formação de profissionais éticos e responsáveis, conhecedores de suas 
responsabilidades profissionais.

No Brasil, a extensão teve início nas primeiras décadas do sécu-
lo XX, influenciada por duas correntes: europeia e norte-americana. A 
primeira corrente é resultante do esforço de intelectuais que buscavam 
aproximar-se da população, caracterizada pela oferta de cursos de ex-
tensão, enquanto a segunda corrente, caracterizada pela prestação de 
serviços, visava ao desenvolvimento das comunidades por meio de as-
sessorias, consultorias e ações assistencialistas focadas à população ca-
rente (Jezine, 2006).

Do início até os dias atuais, muita coisa mudou e a extensão uni-
versitária vem sofrendo alterações ao longo da sua história. Corrobo-
rando com Freire (2014), compreendemos que a extensão universitária 
não significa desenvolver ações “para” a comunidade, mas sim “com” a 
comunidade, em contato direto e recíproco, gerando saberes conjunta-
mente. Freire (2014), ao usar a expressão “educar e educar-se”, declara 
que a metodologia comunicativa refuta qualquer “extensão educativa”, 
visto que educador e educando dialogam ativamente e neste processo 
ambos são receptores e emissores do ensino em relação mútua. Para Ca-
lazans et al. (2019), o pensamento freireano e seus princípios e valores 
da gestão social fomentam o caráter dialógico, no fazer com (comunica-
ção) e não fazer para (extensão).

Nesta perspectiva, a extensão é o próprio ensino e pesquisa, os 
quais, de forma articulada e associada, devem estar em contato cons-
tante com a sociedade e privilegiar as necessidades regionais da maio-
ria da população, em um movimento de ação-reflexão-ação, visando à 
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construção de soluções conjuntas para um viver individual e coletivo 
mais qualificado (Sousa Santos, 2004). Esse movimento constante deve 
considerar o empreendedorismo e a inovação tecnológica, os quais per-
mitem avanços na produção de bens e insumos necessários ao desenvol-
vimento econômico no âmbito das atividades industriais, comerciais e 
de serviço, de forma sustentável. Destaca-se, portanto, que não se trata 
de transferir ou difundir conhecimentos, mas construir coletivamente, 
alicerçados na comunicação, conforme proposto por Freire (2014).

Pautando-se nessa abordagem, a extensão é entendida como ex-
pressão viva do pensar, do fazer e do agir da comunidade acadêmica, 
permeada pela realidade na qual se insere e com a qual dialoga (Uno-
chapecó, 2020a). De acordo com Saraiva (2007), a extensão possibilita 
ao acadêmico a experiência de vivências significativas que lhe propor-
ciona reflexões acerca das grandes questões da atualidade e, com base 
nisso e nos conhecimentos produzidos e acumulados, o desenvolvimen-
to de uma formação compromissada com as necessidades nacionais, re-
gionais e locais, considerando-se a realidade brasileira. Pode ser tomada 
pela possibilidade de reflexão ética e pelo incentivo à atuação acadêmica 
e técnica no enfrentamento de demandas, estando alinhadas e pauta-
das na Agenda 2030 e nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), considerando, ainda, as oportunidades de internacionalização e 
parcerias institucionais nacionais para o desenvolvimento da extensão 
universitária.

Na Unochapecó, a extensão é concebida na perspectiva de uma 
Universidade Comunitária e, sob o princípio constitucional da indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, caracteriza-se como sendo 
“[...] um processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e políti-
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co que promove a interação transformadora entre Universidade e outros 
setores da sociedade.” (FORPROEX, 2012, p. 15).

Considerando a necessidade constante de aperfeiçoamento dos 
processos para gestão da extensão universitária, alinhamento ao Pla-
no de Desenvolvimento Institucional (PDI), bem como o atendimento 
à legislação nacional vigente, a Unochapecó revisa periodicamente sua 
Política e Regulamento da Extensão. Tais revisões consideram a Cons-
tituição Federal de 1988, a qual, em seu artigo 207, institui a indissocia-
bilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei n. 9.394/1996), o Plano Nacional de Edu-
cação (2014-2024), a Lei Federal n. 13.005/2014 (Brasil, 2014) e, mais 
recentemente, a Resolução n. 7/2018 (Brasil, 2018), além do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI 2019-2023), conforme Resolução  
n. 08/CONSUN/2019.

A Resolução n. 7/2018 (Brasil, 2018, [s.p.]) apresenta novas dire-
trizes para a extensão e estabelece, dentre outros, que: “(1) as atividades 
de extensão devem compor, no mínimo, 10% (dez por cento) do total da 
carga horária curricular estudantil dos cursos de graduação, as quais de-
verão fazer parte da matriz curricular dos cursos.”; e (2) instrui o INEP a 
considerar, para efeitos de autorização e reconhecimento de cursos, “(i) 
o cumprimento dos 10% de carga horária mínima dedicada à extensão, 
(ii) a articulação entre atividades de extensão, ensino e pesquisa, (iii) os 
docentes responsáveis pela orientação das atividades de extensão nos 
cursos de graduação.”

Desde 2020, a Unochapecó vem buscando transformar os Projetos 
Pedagógicos dos Cursos (PPC), com foco na formação de competências 
e na implementação de outra concepção de ensino, a ABEX. Além disso, 



128

ABEx e suas relações com Pesquisa e a Extensão Universitária

organização dos cursos de graduação e pós-graduação em Escolas do 
Conhecimento permite um alinhamento formal com as áreas e linhas 
de extensão revistas no FORPROEX (2015b). Assim, esse movimento 
de revisão dos PPCs surge como uma oportunidade ímpar para imple-
mentação da curricularização da extensão.

A curricularização permite a universalização da extensão e possi-
bilita que todos os estudantes, técnicos e docentes da instituição possam 
se inserir e desenvolver ações junto à sociedade, gerando ainda mais 
amplitude geográfica, mais e melhores possibilidades de interação com 
a comunidade. Trata-se de um importante marco para a extensão uni-
versitária.

Atenta a essas mudanças e oportunidades, a Unochapecó pro-
moveu uma profunda revisão do modelo de extensão. Essas mudanças 
compreendem o alinhamento à legislação, PDI e PPCs, bem como aos 
temas emergentes que estão diretamente relacionados à ação univer-
sitária, compreendendo os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), internacionalização, realização de parcerias institucionais na-
cionais para a promoção do desenvolvimento regional e formação pro-
fissional cidadã dos estudantes, técnicos e docentes.

A Figura 1 apresenta o modelo de extensão da Unochapecó, rela-
cionando Programas, projetos multiprofissionais e projetos curriculari-
zados às Escolas do Conhecimento da Unochapecó.
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Figura 1 – Organização da extensão universitária na Unochapecó

Fonte: Unochapecó (2020b).

Como podemos perceber, os Programas de Extensão estão alinha-
dos às Escolas do Conhecimento, assim como os Projetos Multiprofis-
sionais, os quais serão executados de forma multi e interprofissional, 
envolvendo os da Escola, mas não limitado a estes, podendo promover 
ações de extensão de forma interligada entre diferentes cursos de di-
ferentes Escolas. Além dos programas e projetos multiprofissionais, os 
cursos de graduação promovem a extensão por meio de projetos curri-
cularizados, desenvolvidos em componentes curriculares ao longo da 
formação dos estudantes.

A proposta anteriormente descrita vem ao encontro dos objetivos 
da ABEX, posto que as vivências de atuação em comunidade e para a co-
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munidade tendem a ser fundamentais nesse novo contexto em que o estu-
dante será inserido. “A educação deve, pois, adaptar-se constantemente a 
estas transformações da sociedade, sem deixar de transmitir as aquisições, 
os saberes básicos frutos da experiência humana.” (Delors, 1996, p. 21).

Nesse contexto, outra oportunidade que se apresenta relaciona-se 
à efetiva aproximação da graduação com a pós-graduação lato e stricto 
sensu por meio de ações conjuntas. A curricularização da extensão e as 
ABEX apresentam-se como um meio para uma efetiva condução desse 
processo.

A inserção da Unochapecó no contexto regional pela 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão

Ao longo da sua história, a Unochapecó vem se consolidando 
como uma instituição referência em pesquisa e inovação, comprometi-
da com o avanço do saber nas diferentes áreas do conhecimento e con-
tribuindo com o desenvolvimento científico e tecnológico regional. Para 
além do processo de complementação da formação, a pesquisa ocupa 
um papel central na produção do conhecimento e de soluções inova-
doras, seja por meio da iniciação científica ou dos Programas de Pós-
-Graduação stricto sensu.

Em um processo de retroalimentação, o conhecimento científico 
fundamenta o processo de ensino-aprendizagem em sala de aula susci-
tando novos problemas de pesquisa que constituirão os objetos de pro-
jetos de iniciação científica, de dissertações de mestrado e de teses de 
doutorado. Nesse cenário, o processo de formação dos cursos de gradu-
ação deve se dar em estreita relação com a pós-graduação stricto sensu, 
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o que possibilita a inclusão da pesquisa como um elemento de suporte 
com potencial qualificador do ensino e das atividades de extensão.

Tendo em vista a proposta da ABEX de proporcionar a inserção 
dos estudantes em situações-problema de cunho complexo, acreditamos 
que isso possibilitará o desenvolvimento de propostas mais arrojadas de 
pesquisa, inovações que permitirão mais envolvimento entre docentes, 
discentes, comunidade, com a possibilidade de frutíferas parcerias em 
prol do desenvolvimento regional, nacional e internacional.

O PDI da Unochapecó reitera o papel da pesquisa, na sua indis-
sociabilidade com o ensino e a extensão, como elemento fundamental 
no processo de formação de seus estudantes, incorporando a pesquisa 
científica às atividades curriculares de todos os cursos de graduação, 
como estratégia diferenciada de formação profissional e inserção na 
comunidade. Em consonância com a missão institucional, a pesquisa 
na Unochapecó deve “[...] contribuir para o desenvolvimento social, 
econômico, científico, tecnológico e cultural da região oeste de Santa 
Catarina, assim como para a solução de questões que dizem respeito à 
comunidade local e regional.” (Unochapecó, 2019, p. 16).

Entendendo a importância da formação de qualidade, as estraté-
gias que qualificam e potencializam o processo formativo devem consti-
tuir elementos centralizadores das ações de gestão no caminho da con-
solidação da instituição. Esse cenário traz outro papel fundamental da 
pesquisa: atuar como um elemento de fomento à internacionalização da 
instituição. As redes de pesquisa e as colaborações internacionais para 
realização de estudos avançados, sobretudo por meio dos programas de 
pós-graduação stricto sensu, além de projetarem a instituição no âmbito 
internacional, proporcionando o intercâmbio de estudantes e professo-
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res, consolida uma formação voltada para as questões locorregionais, 
mas conectada com a realidade global.

A política de ensino da pós-graduação stricto sensu da Unocha-
pecó reúne elementos fundamentais para a consolidação da pesquisa, 
sobretudo no que diz respeito às condições de infraestrutura e qualifi-
cação do corpo docente, com foco na consolidação da pesquisa como 
elemento de projeção institucional no âmbito nacional e internacional 
(Unochapecó, 2019). Nesse contexto, ao longo das últimas décadas fo-
ram criados sete Programas de Pós-Graduação stricto sensu, quatro des-
ses programas com cursos de mestrado e três com cursos de mestrado e 
doutorado (Quadro 1).

Quadro 1 – Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da Unochapecó 
(2019)

Programas de Pós-Graduação 
stricto sensu Cursos Data de início 

do Programa

Ciências Ambientais Mestrado e 
Doutorado 02/09/2005

Políticas Sociais e Dinâmicas 
Regionais Mestrado 01/09/2010

Ciências da Saúde Mestrado e 
Doutorado 27/08/2012

Educação Mestrado 27/08/2012

Tecnologia e Gestão da Inovação Mestrado e 
Doutorado 20/03/2014

Direito Mestrado 13/04/2015

Ciências Contábeis e 
Administração Mestrado 17/08/2015

Fonte: Unochapecó (2019).
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Os programas de pós-graduação stricto sensu, para além da sua 
importância para a garantia do status de universidade, têm uma fun-
ção estratégica fundamental no desenvolvimento da Unochapecó. Com 
a criação do Pollen – Parque Científico e Tecnológico, em fase final de 
implantação, as pesquisas científicas e tecnológicas desenvolvidas no 
âmbito dos programas e as relações entre os estes e as empresas que 
vierem a se instalar no Parque constituem os elementos fundamentais 
para consolidação da universidade como referência regional e como li-
derança na produção do conhecimento e da inovação.

As instituições comunitárias têm enfrentado grandes desafios no 
atual cenário do Ensino Superior brasileiro, que vão desde a evasão e 
a inadimplência à dificuldade de acesso aos recursos públicos para fo-
mento da pesquisa. Nesse sentido, a implementação do Parque Cientí-
fico e Tecnológico representa uma possibilidade real de qualificação e 
ampliação da pesquisa e inovação desenvolvidas na Instituição, impac-
tando positivamente nos processos de formação na graduação e pós-
-graduação, constituindo-se como um diferencial de qualidade da Uno-
chapecó e contribuindo para uma percepção positiva da Universidade 
nos cenários regional, nacional e internacional.

Atualmente, a Unochapecó tem desafios importantes consideran-
do a sua importância histórica para o desenvolvimento da região. Nesse 
sentido, a pesquisa e a inovação produzidas têm uma responsabilidade 
enorme: por um lado, dar conta dos problemas e das demandas da sua 
região de inserção e, por outro, produzir conhecimentos com impacto 
global e que gerem um diferencial de qualidade na formação dos seus 
estudantes. Assim, a Unochapecó, conforme definido em seu PDI, tem 
como foco de suas políticas e investimentos em relação a pesquisa:
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a) incorporação da iniciação científica às atividades curricula-
res de todos os cursos de graduação;

b) definição de prioridades de pesquisa em diálogo entre a Pró-
-Reitoria de Pesquisa, Extensão, Inovação e Pós-Graduação, 
os grupos de pesquisa consolidados e os programas de pós-
-graduação stricto sensu;

c) desenvolvimento da pesquisa de modo articulado com o en-
sino e a extensão, visando à qualidade no processo de for-
mação profissional e respeitando o princípio da autonomia 
científica, da pluralidade teórico-científica e da ética dos 
processos; e

d) capacitação dos docentes e pesquisadores e investimentos 
em infraestrutura para o desenvolvimento de pesquisa em 
nível internacional, com o propósito de aumentar as deman-
das e atrair os melhores estudantes para os cursos de gradu-
ação e pós-graduação.

No contexto das diretrizes apontadas no PDI para a consolida-
ção da pesquisa, cabe ainda destacar que a Unochapecó tem investido 
recursos importantes em bolsas de estudo de mestrado e doutorado, 
além das bolsas oferecidas pelas agências de fomento. Também cabe 
destacar o programa de bolsas de iniciação científica mantido pela 
instituição, para além dos recursos do Governo do Estado de Santa 
Catarina. Essa condição faz parte da política institucional de incentivo 
à pesquisa e a inovação e consolida a Unochapecó como universidade 
comunitária.
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Considerações finais

As profundas transformações vivenciadas pela sociedade reque-
rem que a Universidade avance propositivamente e esteja com seus ob-
jetivos coadunados com a realidade. Nesse cenário, a atitude investiga-
tiva torna-se fundamental e amplia as oportunidades de interação com 
a comunidade, qualificando os processos de ensino-aprendizagem, a 
interação professor-aluno e a aproximação com a comunidade.

A ABEx, como demonstrado, fortalecerá o tripé que impulsiona a 
universidade à indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão. 
Trata-se de uma abordagem inovadora de proporcionar aos estudan-
tes, vivências transformadoras, pautadas no protagonismo, na prepara-
ção para resolução de problemas, na reflexão crítica e atuação técnica 
qualificada. Compreender o discente como centro de todo processo de 
construção de conhecimento, o professor como mediador e interligar a 
universidade à sociedade, de maneira mais efetiva e qualificada, serão 
alguns dos diferenciais propiciados àqueles que adentrarem ao universo 
acadêmico da Unochapecó, quer seja no âmbito da graduação, quer seja 
na pós-graduação lato e stricto sensu.

Nesse sentido, a ABEx proporcionará experiências significativas 
em pesquisa, ensino e extensão, para que o estudante possa vivenciar o 
mundo do conhecimento durante a sua graduação, fortalecendo o de-
senvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes.
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Introdução e contextualização

O cenário educacional hodierno apresenta-se permeado de mu-
danças, sendo indispensável que a Universidade se renove, atualize-se, 
atente-se ao contexto em que está inserida, promovendo ajustes, conhe-
cendo seu entorno com vistas à formação plural dos egressos, para que 
atuem com protagonismo no processo de intervenção e transformação 
do mundo.

O modelo conhecido como educação tradicional ainda está pre-
sente nos meios acadêmicos e se traduz na prática de grande parte dos 
docentes que, arraigados a uma cultura pedagógica que cultivaram du-
rante muitos anos, continuam exercendo a docência pautando-se na 
transmissão de conteúdos previamente estabelecidos e desconectados 
da realidade social e profissional dos estudantes, resultando na condu-
ta inerte dos discentes, tornando-os passivos no processo de ensino-
-aprendizagem e na vida cidadã.

Em tempos de tantas tecnologias digitais, nas quais as informações 
estão à disposição nas redes de comunicação virtual, em que os muros 
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que cercavam os saberes exclusivamente nas salas de aula praticamente 
deixaram de existir faz-se necessário um compromisso de inovação pe-
dagógica permanente, refletindo sobre a prática dos professores e a sua 
atuação na docência universitária.

Nesse contexto, além da alteração de currículos, torna-se crucial a 
inserção de metodologias de ensino-aprendizagem cujas características 
venham ao encontro dos propósitos de formação protagonista, signifi-
cativa, reflexiva, criativa e inovadora. Isso porque é preciso considerar 
que “[...] a vida é um processo de aprendizagem ativa, de enfrentamento 
de desafios cada vez mais complexos.” (Bacich; Moran, 2018, p. 37).

A aprendizagem baseada em experiências tem como foco o desen-
volvimento de competências e a interação de conhecimentos interdisci-
plinares, que, quando articulados, trarão respostas aos desafios profis-
sionais vivenciados. Se tomarmos o conceito de competência (Dutra, 
2016), como o agregado de conhecimentos, habilidades e atitudes das 
pessoas, já em um primeiro olhar vimos que é impossível desenvolver a 
aprendizagem baseada em experiências por meio de um processo pas-
sivo de transmissão de conhecimento, até porque estaríamos contem-
plando apenas um, dos três pilares da competência. Para o desenvol-
vimento das competências faz-se imprescindível ter um sujeito ativo, 
protagonista e autônomo no processo que resulte em uma aprendiza-
gem significativa que será levada para sua vida profissional.

Neste contexto, para que a aprendizagem baseada em experiências 
se efetive, são necessários estudantes motivados e instigados ao novo, 
desafiados à resolução de problemas, que tenham domínio dos concei-
tos, saibam colocá-los em prática e desenvolvam as suas competências 
comportamentais, as soft skills.
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Este novo cenário, com o foco em competências, exige que o do-
cente esteja munido de diversas estratégias de ensino e aprendizagem que 
instiguem e promovam o saber, o saber fazer e o saber ser, em um pro-
cesso integral de desenvolvimento. Neste sentido, este capítulo objetiva 
reforçar a importância do uso das metodologias ativas e apresentar um rol 
das principais, utilizadas para o desenvolvimento de competências, visan-
do que o docente disponha de um diversificado leque de alternativas para 
estimular os estudantes e efetivar o aprendizado baseado em experiências.

Para isso, há a necessidade de se escolher um processo didático-
-pedagógico que priorize a construção do conhecimento em suas 
múltiplas formas, sendo indispensável que se ultrapasse o limite do 
ensino tradicional para um modelo inovador, que coloca o estudante 
como protagonista, o professor como mediador e a mudança da 
realidade como meta (Freire, 2018).

Assim, a educação deve ser compreendida como algo em constan-
te construção e transformação, partindo-se da demanda de que os dis-
centes estejam preparados para viver e atuar em sociedade, que tenham 
capacidade para liderar e superar os desafios cotidianos na comunidade, 
que saibam conviver em grupo, que disponham de habilidades sociais, 
posto que a educação dura a vida toda. “O mito do conhecimento pron-
to e acabado tem que dar lugar ao trabalho com a habilidade, com o 
aprender a aprender, que não envelhece nunca e não acaba.” (Chalita, 
2001, p. 263).

A visão que se pretende apresentar e que se tem como base neste 
capítulo é de que somos inacabados e seguimos aprendendo ativamente 
durante toda a vida. Partimos do princípio que aprender não é algo li-
near, pois melhor conhecemos por meio de
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[...] processos de design aberto, enfrentando desafios complexos, 
combinando trilhas flexíveis e semiestruturadas, em todos os 
campos (pessoal, profissional, social) que ampliam nossa percep-
ção, conhecimento e competências para escolhas mais libertado-
ras e realizadoras. (Bacich; Moran, 2018, p. 37).

Os debates sobre a necessidade de novos rumos à educação não 
são atuais e não se pode afirmar que falar em inovar pedagogicamente, 
refletir e mudar as práticas pedagógicas sejam novidades. Já em 1996, 
com a elaboração do Relatório Delors, encomendado pela UNESCO, 
projeta-se a educação pretendida ao século XXI, trazendo consigo, tam-
bém, o conceito de educação “[...] ao longo da vida com suas vantagens 
de flexibilidade, diversidade e acessibilidade no tempo e no espaço.” 
(Delors, 1998, p. 12). Este conceito de “educação permanente” deve ser 
considerado e ampliado para:

[...] além das necessárias adaptações relacionadas com as mudan-
ças da vida profissional, ela deve ser uma construção contínua da 
pessoa, de seu saber e de suas aptidões, assim como de sua capa-
cidade para julgar e agir. Ela deve permitir que cada um venha 
a tomar consciência de si próprio e de seu meio ambiente, sem 
deixar de desempenhar sua função na atividade profissional e nas 
estruturas sociais. (Delors, 1998, p. 12).

Para Moran (2015, p. 17):

As metodologias precisam acompanhar os objetivos pretendidos. 
Se quisermos que os alunos sejam proativos, precisamos adotar 
metodologias em que os alunos se envolvam em atividades cada 
vez mais complexas, em que tenham que tomar decisões e avaliar 
os resultados com apoio de materiais relevantes.
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Nota-se a importância de alinhamento metodológico, posto que, 
por vezes, busca-se trabalhar problemas atuais com metodologias do sé-
culo passado e essa incongruência teórico-metodológica contribui para 
o “desastre” do aprendizado dos estudantes.

Perspectivas metodológicas pautadas nos conceitos anteriormen-
te expostos têm sido inseridas no meio acadêmico por meio de nomen-
claturas variadas, tais como métodos participativos, ensino inovador, 
dentre outros, sendo que se pretende apresentá-las aqui como metodo-
logias ativas de ensino-aprendizagem.

Berbel (2011, p. 29) entende que as metodologias ativas “[...] se ba-
seiam em formas de desenvolver o processo de aprender, utilizando expe-
riências reais ou simuladas, visando a solucionar, com sucesso, desafios 
advindos das atividades essenciais da prática social, em diferentes contex-
tos.” A sala de aula se torna o lugar de aplicação do conteúdo aprendido 
na vida real, na produção de soluções possíveis e viáveis, na construção de 
alternativas diante de problemas cotidianos do trabalho e da vida cidadã.

Para Wall, Prado e Carraro (2008, p. 516), as metodologias ativas 
são aquelas “[...] nas quais o aluno passa a ser protagonista de seu pro-
cesso de aprendizagem e os professores assumem o papel de mediado-
res/facilitadores [...]”, concepção esta que faz emergir inúmeros desafios 
aos cursos de graduação, perpassando por questões de estrutura e con-
cepções pedagógicas, formação de professores, perfil do egresso, entre 
outras. Bacich e Moran (2018, p. 17, grifo nosso) expressam que:

A metodologia ativa se caracteriza pela inter-relação entre educa-
ção, cultura, sociedade, política e escola, sendo desenvolvida por 
meio de métodos ativos e criativos, centrados na atividade do alu-
no com a intenção de propiciar a aprendizagem. Essa concepção 
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surgiu muito antes do advento das TDIC, com o movimento cha-
mado Escola Nova, cujos pensadores, como William James, John 
Dewey e Édouard Claparède, defendiam uma metodologia de 
ensino centrada na aprendizagem pela experiência no desenvol-
vimento da autonomia do aprendiz.

Para a construção do saber é preciso escolher estratégias diversifi-
cadas e significativas. “A construção do conhecimento é um momento de 
desenvolvimento operacional da atividade do aluno, de sua práxis, que 
pode ser predominantemente perceptiva, motora ou reflexiva.” (Anas-
tasiou; Alves, 2006, p. 32). As estratégias deverão ser significativas ao 
aluno, “[...] visando superar sua visão inicial, caótica, sincrética sobre o 
objeto do conhecimento.” (Anastasiou; Alves, 2006, p. 32).

Desse modo, ultrapassamos uma visão tradicional de ensino-
-aprendizagem e a substituímos por uma mais ativa, que significa avan-
çar “[...] em espiral, de níveis mais simples para mais complexos de co-
nhecimento e competência em todas as dimensões da vida.” (Bacich; 
Moran, 2018, p. 37).

Metodologias ativas no Ensino Superior

Um dos maiores desafios que se apresenta para o Ensino Superior 
é construir processos ativos de ensino e aprendizagem para gerar maior 
engajamento dos estudantes, intensificando e fomentando a autonomia e 
o protagonismo, fazendo em definitivo a transição para uma concepção 
inovadora da práxis pedagógica na universidade. Mas, para isso, é neces-
sária uma mudança metodológica pelos professores, que, em sua maioria, 
foram formados no modelo tradicional, em um processo centrado no dis-



147

ABEx e metodologias ativas: possibilidades para maior  
engajamento dos estudantes

curso do professor sobre o conteúdo e no silêncio dos estudantes. Isso é 
uma prática ainda comum em muitos cursos superiores, mas que não faz 
mais sentido tendo em vista o perfil do estudante atual que está chegando 
à sala de aula e o contexto social em que vivemos na atualidade.

Ao mesmo tempo, não queremos postular que não há mais espaço 
para a aula discursiva, nem que o professor não possa mais falar sobre 
o conteúdo; o que queremos afirmar é que a postura pedagógica con-
dizente com o tempo que estamos vivendo não aceita mais um ensino 
centrado na fala do professor. E essa é uma das grandes contribuições 
das metodologias ativas: um processo focado na aprendizagem do estu-
dante. É preciso criar as condições para que ele seja proativo e produza 
de forma autônoma suas próprias análises e interpretações sobre os te-
mas que estão sendo estudados.

Uma das formas de engajar os estudantes é estabelecer conexões 
entre os conhecimentos em estudo e vida cotidiana. Ao mostrar que os 
temas das aulas servem para resolver problemas práticos, em uma espé-
cie de simulação da realidade e do contexto concreto que estão inseri-
dos, os estudantes se envolvem mais, interagem entre si, buscam saber 
mais, aprendem a pesquisar, produzem novos conhecimentos, criam e 
recriam a sua própria história formativa.

As aulas dentro desse novo modelo pedagógico são centradas em 
atividades práticas, com uso de recursos da tecnologia como internet 
e demais plataformas digitais, a criação de planos de negócio, mapas 
mentais, infográficos, experiências de planejamento estratégico, cons-
trução de soluções para problemas práticos, estímulo à criatividade e à 
criticidade, o trabalho coletivo e colaborativo, com o objetivo de cons-
truir experiências e vivências dentro da sala de aula.
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Nesse sentido, é preciso repensar também a posição do professor 
nesse processo. Como já dissemos, se ele não é mais o que fala, transmite 
o conhecimento, sua postura agora é aquela que cria as condições para 
a produção de novos conhecimentos (Freire, 2018). Assim, o professor 
precisa ser um gestor do trabalho em equipe, inspirador e instigador da 
mudança do individual para o coletivo, passando a ser o mediador do 
processo de aprendizagem. Isso significa que ainda é imprescindível o 
papel do professor em sala de aula, pois não podemos imaginar a possi-
bilidade de estabelecer metodologias ativas de aprendizagem a partir de 
processos espontâneos ou feitos no improviso.

As metodologias ativas proporcionam a valorização do professor, 
mas de outra forma, já que agora ele não é o único protagonista na sala 
de aula universitária, pois compartilha com o estudante a responsabili-
dade pelo sucesso de sua aprendizagem. Seu papel é de garantir o prota-
gonismo dos estudantes, problematizar com ele a realidade em que estão 
inseridos, estar sempre aberto ao novo, mediar o processo de aprender, 
fugir de respostas prontas, respeitar o ritmo dos estudantes estabelecen-
do dentro do mesmo encontro com eles oportunidades para que todos 
possam aprender, enfim, questionar, perguntar e dialogar muito.

Contudo, precisamos alertar que as metodologias ativas não repre-
sentam a solução para todos os problemas da educação. Não é assim. Por 
isso, vejamos quatro equívocos principais elencados por Silva (2020):

a) Pensar que o uso de metodologias ativas trará um ótimo re-
sultado e todos os estudantes se engajarão no aprendizado. 
Às vezes, o tema não encanta e o tempo disponível para fazer 
as dinâmicas não é suficiente, sendo necessário repensar al-
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gumas práticas e buscar outras formas de conexão do conhe-
cimento com a vida;

b) Acreditar que as metodologias ativas são contrárias às aulas 
expositivas. Na realidade, durante sua utilização, momentos 
curtos de explicação são necessários para esclarecer concei-
tos, fazer sínteses, aprofundar o tema para além do que os 
estudantes conseguiram fazer sozinhos;

c) Reproduzir as metodologias ativas de forma mecânica, sem 
adaptá-las ao contexto de cada turma, curso, universidade. 
Tomar as metodologias como um passo a passo rígido e ter 
medo de mudá-las é não compreendê-las como parte de um 
processo maior de ensino-aprendizagem, e sim como um 
fim em si mesmas. Ajustes e adaptações, inclusive, geram 
novas práticas ou, até mesmo, outras metodologias ativas. 
Ousemos reinventá-las;

d) Conceber que as metodologias ativas estão a serviço do mer-
cado e que elas são uma nova roupagem para a educação 
tradicional. Não é verdade que o uso de metodologias ativas 
gera estudantes acríticos, já que são os objetivos estabeleci-
dos pelo curso e pelo professor que determinam se as práti-
cas serão críticas ou não.

As metodologias ativas possuem características que permitem a 
flexibilidade, o avanço frequente, o protagonismo estudantil, mas há a 
necessidade de que as aulas sejam planejadas, organizadas de modo a 
atingir os resultados de aprendizagem pretendidos. Não são simples-
mente técnicas pedagógicas, jogos e/ou uso desmedido e inconsequente 
de tecnologias. As metodologias ativas requerem essa visão plural do 
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ato de ensinar, o uso de aplicativos e gamificação, o agir crítico-criativo, 
diversificado, que impulsione o estudante a sentir-se parte e responsável 
pela construção do saber.

Nesse sentido, muitos são os exemplos de metodologias já desen-
volvidas e utilizadas no Brasil e no mundo e que têm sido avaliadas com 
bons resultados. Apresentaremos a seguir algumas das múltiplas pos-
sibilidades. Estas não se constituem em fórmulas prontas e infalíveis. 
Múltiplos fatores serão preponderantes ao sucesso nas atividades, tais 
como perfil docente e seu domínio técnico da metodologia que vai de-
senvolver, participação ativa dos discentes, organização dos espaços na 
universidade para práticas inovadoras, entre outros.

Tipos de metodologias ativas

Nunca se viu tão presente a necessidade de inovação em todos os 
setores da sociedade, mais ainda, nas instituições formadoras dos pro-
fissionais que estarão à frente dos processos no mundo do trabalho, que 
são as Instituições de Ensino Superior (IES). Camargo e Daros (2018) 
afirmam que o processo de inovação ocorre desde o início da humani-
dade para a própria sobrevivência, no entanto, na atualidade, devido à 
aceleração da produção de novos conhecimentos científicos e tecnológi-
cos, a capacidade de inovar tem sido cada vez mais crucial.

As IES passam a ser desafiadas a se transformarem. O grande de-
safio é compatibilizar a formação de profissionais com perfil inovador, 
empreendedor e com capacidade de aprender permanentemente, requi-
sitados pelo mundo do trabalho, com as características das novas gera-
ções (Hengemühle, 2014).
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As gerações que se encontram nos ambientes universitários, pre-
dominantemente, geração Y e Z, trazem características muito específi-
cas que as diferenciam das gerações passadas, sendo as principais delas 
o acesso à tecnologia, à internet e toda a diversidade de informações 
disponíveis a qualquer momento.

A geração Y, também conhecida como geração millennial, geração 
da internet e iGeração, abrange os nascidos entre 1980 a 2000 (Fanti-
ni; Souza, 2015). Estes jovens são conhecidos como imigrantes digitais, 
pois, durante a infância, viram o computador se tornar um objeto essen-
cial, assim como outros avanços ligados à tecnologia como os primeiros 
celulares com recurso de mensagens de texto. Todo esse aparato fez estes 
jovens não possuírem mais lembranças de uma época sem esses recur-
sos (Dutra, 2016).

A geração Z compreende os nascidos a partir de 2001 sem ano 
de término (Siqueira; Albuquerque; Magalhães, 2012). Os jovens da ge-
ração Z são conhecidos como nativos digitais, pois nasceram em um 
período em que o Google e a internet (wi-fi) já faziam parte da vida 
cotidiana da maioria das pessoas, bem como as redes sociais, como o 
Facebook. Os indivíduos desta geração manuseiam com destreza qual-
quer celular, smartphone ou tablet, são totalmente familiarizados com 
as tecnologias digitais que aparecem praticamente todos os dias e, de 
forma intuitiva, aprendem a usufruir de todos os benefícios que a tec-
nologia traz (Kämpf, 2011).

Estes, como na geração Y, realizam várias atividades ao mesmo 
tempo sem ao menos perceber realmente o que estão fazendo. Por esta-
rem acostumados a estar conectados a maior parte do tempo, têm nas 
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mãos todas as informações que precisam, o que os tornam intolerantes 
e imediatistas (Bevilacqua et al., 2016).

Diante de um contexto tão diferenciado e extremamente mutá-
vel, formado por jovens dinâmicos e conectados, não faz mais sentido o 
modelo de escola tradicional, na qual o professor transmitia seus conhe-
cimentos por meio de aulas expositivas e os estudantes, disciplinados, 
assistiam passivamente.

Não cabe mais os modelos tradicionais de ensino, precisa-se ino-
var, palavra de ordem na sociedade atual e na educação. A sala de aula 
tradicional não chama mais a atenção dos alunos, as longas aulas expo-
sitivas e os métodos de memorização não surtem mais efeito. Por isso 
é premente mudar e implementar práticas pedagógicas capazes de en-
volver os alunos. A inovação pedagógica é uma necessidade e pode ser 
entendida como uma mudança de atitude, ideias, culturas, modelos e 
práticas pedagógicas, buscando renovar as estratégias de ensino apren-
dizagem (Camargo; Daros, 2018).

Para Béchard (2001), inovação pedagógica é uma atividade deli-
berada que visa introduzir uma novidade em um determinado contexto 
e procura aprimorar substancialmente a aprendizagem dos alunos em 
interatividade ou interação. Os professores são desafiados a inovar; pla-
nejar as estratégias que serão utilizadas para atingir o objetivo final, que 
é a aprendizagem do estudante e o desenvolvimento de competências 
nas dimensões do saber, saber-fazer, conviver e do ser. O escopo muda 
radicalmente quando paramos de pensar nas atividades de ensino e nos 
preocupamos com o processo de aprendizagem.

Nesse sentido, seguimos a abordagem de Anastasiou e Alves 
(2006), as quais concebem o professor como um verdadeiro estrategista, 
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o que justifica a adoção do termo estratégia, no sentido de estudar, se-
lecionar, organizar e propor as melhores ferramentas facilitadoras para 
que os estudantes se apropriem do conhecimento.

Cada vez mais, as Instituições de Ensino Superior e os educadores 
necessitam de um ambiente de aprendizagem que compreenda diferen-
tes maneiras de ensinar, com práticas alternativas e modelos persona-
lizados que permitam uma aprendizagem autônoma e efetiva, que seja 
aplicada no âmbito pessoal e profissional, com ferramentas diversas, 
que estimulem a atenção da nova geração que frequenta a universidade 
(Farias; Carvalho, 2016).

Bacich e Moran (2018) destacam a demanda de participação efeti-
va dos alunos na construção do conhecimento e no desenvolvimento de 
competências, possibilitando que aprendam em seu próprio ritmo, tempo 
e estilo, por meio de diferentes formas de experimentação e compartilha-
mento, dentro e fora da sala de aula, com mediação de docentes inspira-
dores e incorporação de todas as possibilidades do mundo digital.

Camargo e Daros (2018) argumentam que criar condições para 
uma participação mais ativa dos alunos implica, absolutamente, a mu-
dança da prática e o desenvolvimento de estratégias que garantam a or-
ganização de um aprendizado mais interativo e intimamente ligado às 
situações reais.

As estratégias que serão utilizadas no atingimento dos objetivos 
de aprendizagem devem buscar o protagonismo do estudante, colocan-
do-o como participante ativo do seu processo de aprendizagem, desen-
volvendo um caráter investigativo e o hábito de aprender continuamen-
te. Dewey, em 1922, já afirmava que o aprendizado ocorre pela ação, 
colocando o estudante no centro do processo de ensino-aprendizagem.
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Para Diesel, Baldez e Martins (2017), as metodologias ativas trans-
formam a sala de aula, ajudando os professores a desenvolverem aulas 
mais atrativas, envolventes, propiciando a interação entre os estudantes 
e tornando a aula presencial um momento de discussões e trocas. Os 
autores trazem alguns princípios das metodologias ativas: o aluno como 
centro do ensino-aprendizagem, o professor como mediador, facilitador 
e incentivador, a autonomia, a reflexão, a problematização da realidade, 
o trabalho em equipe e a inovação.

Conforme Villarini Jusino (2003), a aprendizagem ativa estará 
presente quando a aula for significativa para o aluno, desenvolvendo 
competências cognitivas superiores, em colaboração mútua, sendo o 
aluno ativo e reflexivo no processo.

Nesse contexto, as metodologias ativas podem ser um caminho 
para gerar a efetiva aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes. 
As competências a serem desenvolvidas dependem de um planejamento 
criterioso de um rol de atividades a serem executadas, para que o estu-
dante atue com a mão na massa (hands on) e se torne ativo no processo. 
Quanto maior for o conhecimento do professor de diversas metodolo-
gias que o apoie em suas aulas para fomentar a participação do estudan-
te e a construção colaborativa do conhecimento maior será a possibi-
lidade de obter êxito nesse desafiador processo, que é a aprendizagem.

Apresentamos a seguir algumas metodologias ativas que podem 
auxiliar no processo de inovação das aulas universitárias, e reforçamos 
a importância de o docente se apropriar de um rol de metodologias que 
auxiliem no atendimento dos objetivos pretendidos:



155

ABEx e metodologias ativas: possibilidades para maior  
engajamento dos estudantes

a) Sala de aula invertida (Flipped Classroom): nesta metodologia, 
as aulas expositivas acontecem em casa (on-line), o professor dis-
ponibiliza os materiais de estudo para aquisição de conhecimento 
prévio do estudante (vídeos, textos, links, sites) que será acessado 
em qualquer dispositivo móvel. Esse material aborda conceitos e 
teorias acerca do conteúdo a ser trabalhado em sala, o estudante 
controla o ritmo de acesso ao conteúdo (aprendizagem passiva) e 
a lição de casa é feita na escola, quando se realiza a resolução de 
problemas, discussão de questões ou trabalho em projetos (apren-
dizagem ativa).

Para você saber mais sobre metodologias ativas 
criamos uma coletânea de referência que reúne 
todas as aqui citadas e muito mais. 

Escaneie o QR Code e boa leitura!

b) Aprendizagem aos pares (Peer Instruction): é uma metodologia 
desenvolvida por Eric Mazur que segue os preceitos da sala de aula 
invertida, quando o aluno estuda o conteúdo em casa, e quando 
chega na aula ele será testado frente a este conteúdo, em um pri-
meiro momento, de forma individual, para reflexão e, após, em 
conjunto com outros colegas para discussão para então, novamen-
te, responder ao teste. O Peer Instruction (PI) trabalha a resolução 
de problemas reais, estimula o risco, favorece a inovação e permite 
que o aluno desenvolva sua capacidade de argumentação. Uma das 
vantagens do PI é o feedback imediato (diagnóstico) do nível de 
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conhecimento prévio dos alunos. Para realizar o teste podem ser 
utilizadas várias ferramentas, desde o estudante levantar a mão, 
plaquetas de verdadeiro ou falso ou de alternativas, plickers, apps, 
entre eles, o Socrative (https://socrative.com/). 

 Importante destacar que no momento da realização do teste in-
dividual, se o percentual de acertos da turma for inferior a 30%, é 
importante que o professor faça uma explanação antes de ir para a 
discussão entre os pares. Se o percentual de acertos for entre 30 a 
70% é o cenário ideal para promover a discussão entre os pares e, 
se os acertos forem superiores a 70%, não há necessidade de dis-
cussão e pode-se passar para a próxima questão.

c) Gamificação: é o processo de utilizar a mecânica e a inteligência 
dos jogos para resolver problemas e engajar usuários. A diferen-
ça entre gamificação e a aprendizagem baseada em jogos é que a 
primeira consiste no uso de jogos em ambientes de não jogo, é ga-
mificar o plano de ensino. Já a aprendizagem baseada em jogos im-
plica em utilizar jogos de tabuleiros ou apps em sala de aula. Para 
a utilização da gamificação é extremamente necessário conhecer 
o público e planejar a mecânica do jogo, incluindo a definição 
dos níveis, pontos, medalhas, classificações e avatares. Para que o 
processo tenha êxito é importante ter objetivos claros e instruções 
simples, o nível de complexidade vai aumentando conforme as 
etapas e o feedback (pontuações e medalhas) devem ser constantes.

d) Aprendizagem baseada em problemas (PBL – Problem Based 
Learning): envolve sete etapas, iniciando com a apresentação de 
uma situação-problema pelo professor mediador e esclarecimento 

https://socrative.com/
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de termos difíceis, passando pela discussão da situação problema e 
o seu desdobramento em objetivo do estudo. A terceira etapa pre-
vê analisar os problemas com o grupo, promovendo explicações, 
descobrindo o que os alunos compreenderam e que bagagem tra-
zem relativa ao assunto. Após realizar uma síntese das discussões, 
organizando ideias e, na sequência, construir, efetivamente, os ob-
jetivos do estudo e da aprendizagem para chegar na sexta etapa 
que é a busca individual, pelo estudante, de novos esclarecimentos 
acerca do problema em livros, na internet, em artigos, em outros 
grupos etc. Para finalizar, a sétima etapa requer a retomada da dis-
cussão em grupo, apresentando os resultados, compreendendo se 
os objetivos foram alcançados. Após, segue a etapa de avaliação das 
atividades, conferindo as habilidades trabalhadas e desenvolvidas, 
as quais muitas vezes não estão necessariamente relacionadas ao 
problema, mas com a própria metodologia, que instiga à escrita, à 
interpretação, à fala, à leitura, ao trabalho em equipe, à autonomia 
e à tomada de decisões, por exemplo. Importante ressaltar que o 
problema precisa ser muito bem planejado, ser aberto, complexo e 
com resultados de aprendizagem claramente definidos.

e) Aprendizagem baseada em projetos (Project based learning): a 
aprendizagem baseada em projetos pode ser definida pela utilização 
de projetos autênticos e realistas, baseados em uma questão, tarefa 
ou problema motivador e envolvente, para ensinar conteúdos acadê-
micos aos alunos no contexto do trabalho cooperativo para a reso-
lução de problemas (Bender, 2014). Tudo começa com um proble-
ma ou questão que seja desafiadora, fruto de uma situação real, que 
representa um desafio cognitivo, que não tenha resposta fácil e que 
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motive os estudantes. O Arco de Maguerez é a base da aprendiza-
gem por projetos, que tem como principal objetivo a aprendizagem 
efetiva por meio da resolução de problemas reais. 

f) Aprendizagem baseada em equipes (Team based learning): é uma 
estratégia instrucional desenvolvida para cursos de administração 
nos anos 1970, por Larry Michaelsen, direcionada para grandes clas-
ses de estudantes. Procurava criar oportunidades e obter os benefí-
cios do trabalho em pequenos grupos de aprendizagem, de modo a 
formar equipes de 5 a 7 estudantes, que trabalharão no mesmo espa-
ço físico (sala de aula). Prevê três momentos específicos: preparação 
(pré-classe), que pode contemplar estudo individual, conferência, 
filme, entrevista, entre outros. O segundo é a garantia de preparo, 
que deve ser realizado por meio de teste individual ou em equipe, 
apelação e feedback do professor e o terceiro momento, que é a apli-
cação de conceitos, que pode se dar por meio de testes de múltipla 
escolha, questões dissertativas, estudos de caso e casos clínicos.

Os alunos são avaliados pelo seu desempenho individual e tam-
bém pelo resultado do trabalho em grupo, além de se submeterem à 
avaliação entre os pares, o que incrementa a responsabilização. Os 
membros têm a oportunidade de avaliar as contribuições individuais 
para o desempenho da equipe. A avaliação pelos pares é essencial, pois 
os componentes da equipe são, normalmente, os únicos que têm infor-
mações suficientes para avaliar com precisão a contribuição do outro. É 
uma característica importante do TBL, pode assumir caráter formativo 
e/ou somativo e reforça a construção da aprendizagem, além da respon-
sabilização individual (Bollela et al., 2014).
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As metodologias apresentadas são, como já dito, apenas alguns 
exemplos das múltiplas possibilidades metodológicas. Constata-se que o 
papel do professor continua sendo essencial, visto que depende dele a or-
ganização e o direcionamento do processo; é ele quem precisa planejar ati-
vidades que envolvam os estudantes, que promovam o compartilhamento 
de experiências e a construção do conhecimento a partir das interações 
entre eles, tendo como sustentação os mais diversos tipos de materiais. É 
o professor que auxiliará no desenvolvimento da autonomia dos alunos, 
motivando-os, engajando-os em projetos criativos, propondo atividades 
que façam sentido para a vida (Bacich; Tanzi Neto; Trevisani, 2015).

O planejamento do processo de formação durante o percurso uni-
versitário deve se orientar nos objetivos propostos, mas se torna indis-
pensável pensar no “caminho” para que sejam atingidos os objetivos. 
Esse caminho é formado pelas estratégias de ensino-aprendizagem que 
o docente utilizará para condução das suas aulas, buscando efetivar a 
aprendizagem baseada em experiências reais e significativas para os es-
tudantes. Se o perfil dos egressos pretende a formação de um ser hu-
mano autônomo, proativo, criativo e empreendedor, temos que os fazer 
exercitar e desenvolver essas competências durante o percurso da gra-
duação, pois, só assim, teremos êxito em nossa missão.

Conclusões

Os desafios dos novos tempos na educação têm sido de fato in-
certos e complexos. De todo modo, avançar, inovar, evoluir tornaram-
-se palavras que devem embasar nossas condutas enquanto docentes no 
Ensino Superior.
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As metodologias ativas não são fórmulas mágicas, não dispõem de 
receitas prontas e não pretendem ser a solução de todos os problemas. 
Por certo, a essência e o cerne de todo os processos de ensino-aprendi-
zagem envolve os docentes e os discentes. Muitas escolhas precisam ser 
feitas ao desejar trilhar o caminho mais árduo da construção do saber, 
posto que ele está envolto por incertezas, por erros, por dificuldades, 
por insegurança, exigindo que nos movamos frequentemente sob “cris-
tais pontiagudos invisíveis” sob nossos pés.

De outro lado, se o conhecimento move o mundo, se somos parte 
desse todo, espera-se que a educação parta de todos os sonhos, que dis-
ponha de força para nos mover e que seja a esperança que nos acalenta 
e nos faz perceber que o futuro é hoje e pode ser feito por nós – somos 
protagonistas.

A Universidade amplia seus horizontes ao perceber que as novas 
metodologias são fundamentais à formação de egressos devidamente 
preparados para a vida, o trabalho e a cidadania. As metodologias ativas 
servirão a tal fim, desde que pensadas como meio e que se tenha bem 
delineado e planejado o início e principalmente, os resultados de apren-
dizagem desejados.
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Os sujeitos da experiência e a ABEx 
como processo de subjetivação
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Introdução

Neste texto, propomos algumas reflexões em torno da Aprendiza-
gem Baseada em Experiências (ABEx) como concepção de aprendiza-
gem que visa a, através de encontros transformadores, promover a for-
mação universitária integral. Esta é a concepção em implementação na 
Unochapecó desde 2020, o que significa que todos os envolvidos neste 
processo estão sendo, de algum modo, afetados por esse redimensiona-
mento.

Considerando as potências que esta perspectiva oferece a uma edu-
cação universitária comprometida com a transformação criativa do so-
cial, situamos a ABEx enquanto plano coletivo de experiência que toca as 
subjetividades, promotora de “singularização” (Guattari, 2012). Esta no-
ção refere-se à capacidade comum a qualquer humano para reapropriar-
-se criativamente daquilo que o constitui. Reconhecemos na proposta da 
ABEx o gérmen de um Ensino Superior comprometido com as demandas 
de nosso tempo – a inovação, o crescimento econômico, a transformação 
tecnológica e política em direção à redução das desigualdades e à melho-
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ria da qualidade de vida –, sem perder de vista os desafios éticos impos-
tos pelo neoliberalismo e pela hegemonia de um aprender ainda pautado 
pelo imediatismo, individualismo exacerbado e pela separação cartesiana 
das dimensões reflexiva e afetiva na relação consigo, com o conhecimento 
e com o outro (Duarte, 2001; Gallo, 2019).

Enquanto modo de pensar, sentir e agir, a subjetividade individu-
al não pode existir desconectada de grandes “vetores de subjetivação” 
(Guattari, 2011, p. 9). Nossa singularidade, assim como nossa capaci-
dade de agir frente à realidade circundante, passa, portanto, pela possi-
bilidade de reapropriação crítica e criativa deste plano coletivo de sub-
jetivação. Este é um movimento que, mesmo vivido e sentido de forma 
individual, existe apenas na experiência do encontro com o outro. É no 
encontro com a multiplicidade que a aprendizagem no Ensino Superior 
pode significar o traçado de linhas de fuga frente às formas massificadas 
de ser, impulsionadas pela experiência: “[...] devemos inventar nossas 
linhas de fuga se somos capazes disso, e só podemos inventá-las traçan-
do-as, efetivamente, na vida.” (Deleuze; Guattari, 1995, p. 14).

A universidade como plano comum de experiência

Tal cenário permite pensar não só o processo de mudança insti-
tucional da universidade, mas também da comunidade, da sala de aula, 
dos encontros nos corredores, das formas inéditas de conviver e aprender 
através da mediação de tecnologias, enquanto expressões distintas, mas 
agenciadas, de uma mesma multiplicidade, que pode gerar experiências 
significativas nos encontros que a configuração do real, sempre provisó-
ria, permite. Ou seja, o contexto universitário pode ser compreendido ele 
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próprio enquanto plano comum de experiência, sustentado por uma dada 
configuração da realidade, mas que pode produzir suas próprias linhas 
de composição às subjetividades e instituições outras, na medida em que 
mobiliza trocas, desloca o sujeito de lugares naturalizados.

Ao agenciar essas diferentes expressões de um acontecimento, 
com suas marcas, seus efeitos, este plano comum da educação tem 
potência para produção de realidades outras frente às pressões do 
mundo do trabalho, as transformações sociais e do momento atípico 
vivenciado tanto pelos estudantes quanto pelos docentes em decor-
rência da pandemia. Para Audy (2009, p. 168), a “[...] Universidade 
atua em um contexto de complexidade e incerteza, onde são exigidas 
novas interfaces com a sociedade, visando capturar suas necessidades 
e demandas.”

É nos encontros entre estudante, docente, universidade e comu-
nidade que a ABEx se efetiva e desloca o lugar destes sujeitos e insti-
tuições, mobilizando as relações estabelecidas e as estratégias utiliza-
das para o processo de ensino-aprendizagem que, frente às demandas 
sociais concretas exige não só os elementos técnicos da formação, mas 
postura reflexiva, crítica, criativa, ética e interdisciplinar. “A Universida-
de em si é um ambiente de inovação em potencial” (Audy, 2009, p. 152) 
que faz com que seu corpo docente e sua estrutura estejam em constante 
processo de vir a ser, mobilizado por diferentes fatores do seu cotidiano 
de trabalho, mas especialmente pelo encontro com os estudantes que 
estão chegando ao Ensino Superior e não mais são tocados por um en-
sino tradicional.

Neste cenário de incertezas, instabilidades e complexidade em 
suas configurações e demandas, pensar a universidade torna-se um 
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grande desafio1. Bauman (2001), em suas proposições sobre a moder-
nidade líquida, afirma ser esta atualidade repleta de sinais confusos, 
propensos a mudar com muita rapidez e de modo imprevisível. É a era 
da comparabilidade universal, dos não lugares pré-determinados, mas 
de uma sociedade cada vez mais seletiva econômica e socialmente, que 
demanda ao indivíduo a busca por seu espaço.

Contudo, justamente nos cenários de mudanças podemos expe-
rienciar novas oportunidades ou outras formas de dar respostas a si 
mesmo e ao nosso entorno, transformando e sendo transformado neste 
processo, no qual a universidade pode ser território compartilhado para 
a gênese de grande parte dessas transformações. A ABEx na Unocha-
pecó surge como abordagem inovadora que pode promover essa trans-
formação do processo de aprendizagem justamente em meio a uma 
reapropriação de nossa capacidade de produzir mudanças a partir dos 
encontros entre diferentes sujeitos. Para tanto, é necessário não perder 
de vista o campo epistemológico que sustenta uma compreensão da ex-
periência, nesta proposta.

Subjetividade, modos de subjetivação e sujeito: a 
(re)invenção de territórios existenciais na ABEx

A constituição de profissionais atentos às nuances econômicas e so-
ciais, dialogantes com os mais variados setores da sociedade, exige uma 

1 A complexidade atual é retratada nas expressões “mundo VUCA”, por Wazlawick 
(2020) – volátil, incerto, complexo e ambíguo –, ou ainda, como “mundo BANI” 
(Cascio, 2018) – frágil, ansioso, não linear e incompreensível (FANI em português).
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formação interdisciplinar, um dos grandes desafios da educação do século 
XXI. Neste viés, o estudante precisa ser não só central no processo de 
aprendizagem, mas também produzir sentidos sobre o seu fazer, através 
de experiências que efetivamente contribuam para o desenvolvimento de 
conhecimentos, habilidades e atitudes, de modo ético, criativo e inovador.

A universidade pode, assim, ser compreendida como um territó-
rio existencial, ou seja, contexto que engendra um processo autêntico de 
aprendizado, entendido mais como experiência de engajamento metodo-
logicamente orientada do que como conjunto rígido de etapas imprescri-
tíveis, pois a experiência só se dá à medida que se realiza (Passos; Kastrup; 
Escóssia, 2015). Território existencial, nesta perspectiva, expõe um modo 
de compreensão do sujeito e do mundo que possibilita o descolamento 
entre interioridade e exterioridade. Um território existencial toma forma, 
como vida singular, na medida em que experimentamos relações com 

[...] o conjunto das condições que torna possível que instâncias 
individuais e/ou coletivas estejam em posição de emergir como 
auto-referencial, em adjacência ou em relação de delimitação 
com uma alteridade ela mesma subjetiva. (Guattari, 2012, p. 19). 

Este “conjunto de condições” diz sobre os determinantes coleti-
vos de subjetivação (econômicos, midiáticos, familiares, sociais, reli-
giosos...) que, conforme Haesbaert (2007, p. 23), ao se agenciarem em 
modos de vida e instituições, resultam nas mais diversas combinações. 
Do mesmo modo que uma subjetividade se fez enquanto território exis-
tencial, a universidade na comunidade é também território existencial 
compartilhado, um contexto coletivo de subjetivação onde as problemá-
ticas das mais diferentes complexidades apresentam as condições con-
cretas para experiências significativas.
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A ABEx, como plano comum de experiência territorializada, pode 
promover um campo de trocas e aprendizagens que permita a gênese 
de agenciamentos inéditos com a comunidade, numa relação dialógi-
ca que toca os encontros com a alteridade enquanto superfície comum 
com qualidades ontológicas, constitutiva de subjetividades, afetos, pen-
samentos e transformações nos modos de ser e agir. Tais movimentos, 
privilegiados na proposição das ABEx, ocorrem na medida em que a 
produção de uma coletividade incide sobre as singularidades impulsio-
nando a potência de agir de cada ator implicado neste contexto.

A ABEx preconiza a noção de experiência proposta por Larro-
sa Bondía (2002a, p. 21): “A experiência é o que nos passa, o que nos 
acontece, o que nos toca.” A noção de experiência, fundamental a essa 
equação, perpassa pelo desvio de um território unifuncional e encontra 
morada em um território que se propõe múltiplo. Para Larrosa Bondía 
(2002a, p. 24), “[...] o sujeito da experiência seria algo como um terri-
tório de passagem, algo como uma superfície sensível que aquilo que 
acontece afeta de algum modo, inscreve algumas marcas, deixa alguns 
vestígios, alguns efeitos.” Essa perspectiva nega o sujeito como um por-
tador de essências ou um terminal passivo para alocar o conhecimen-
to, que só recebe a informação, a opinião, a técnica. A perspectiva de 
Larrosa Bondía (2002a) não se refere apenas ao estudante universitário, 
mas também ao docente deste processo, afinal, a experiência só se dá, 
de modo a produzir afecções (variações nos modos de pensar, agir e 
sentir), no encontro. Sujeito esses, docente e estudantes, que não podem 
estar sujeitados a, mas que buscam linhas de fuga, frente aos impasses 
que enclausuram o novo.
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O sujeito é político, histórico, cultural e, portanto, constituído e 
constituindo-se em uma trama de relações que o engendram, como as 
estratégias de poder, as condições econômicas, sociais e políticas, entre 
tantos outros dispositivos. Nesse processo, ora se assujeita, no sentido 
da sujeição a uma lógica dominante, ora reinventa os próprios modos de 
existir numa lógica emancipatória, através de mecanismos como linhas 
de fuga (Foucault, 2005).

Ao conceber essa experiência como algo que “nos toca, o que nos 
acontece, o que nos passa” (Larrosa Bondía, 2002a, p. 21), nos aproxima-
mos da discussão sobre quem é esse sujeito e os modos como aprende e 
como esse aprender pode ser significativo. Falamos, assim, da noção de 
subjetividade em seu processo de produção, que pode ser mobilizado nas 
experiências propostas pela ABEx. A subjetividade é a síntese singular 
e individual que cada um de nós vai constituindo conforme vamos nos 
desenvolvendo e vivenciando as experiências da vida social e cultural; é 
uma síntese que nos identifica, individual e coletivamente, que sustenta 
um mundo de ideias, significados, linguagens e emoções construído in-
ternamente pelo sujeito a partir de suas relações sociais, de suas vivências 
e de sua constituição biológica (Bock; Furtado; Teixeira, 2009).

Há subjetividade sempre que, através da transversalidade entre 
sujeito e mundo, aprendemos e organizamos de forma singular os con-
teúdos e relações do social. A subjetividade é compreendida por Guatta-
ri e Rolnik (1996, p. 12) como algo que não se desvincula do processo de 
subjetivação, já que se trata de “[...] uma produção incessante que acon-
tece a partir dos encontros que vivemos com o outro.” Todo processo de 
subjetivação se dá com a “contribuição” de diversos equipamentos co-
letivos. Sejam eles instituições, valores morais, leis, mídias, enfim, este 
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processo se dá a partir do que está em relação, que podem tomar as mais 
diferentes configurações, em que estas cooperam para produzir formas 
de vida e formas de organização social distintas e mutantes.

A ABEx, portanto, situada em diálogo com esta perspectiva, é uma 
estratégia que busca a criação de contextos relacionais capazes de incidir 
sobre os modos dominantes de produção de subjetividade, deslocando 
o estudante, o professor e a comunidade de seus lugares consensuais e, 
assim, impulsionando o contato com formas inéditas de criação de si, 
do outro e da vida coletiva.

Podemos considerar, nesse caso, que a escolha ética, estética e po-
lítica, por meio da qual se acolhe um determinado tipo de existência, é 
um modo de subjetivação possível (Foucault, 2005). Assim,

Se a experiência é o que nos acontece e se o saber da experiência 
tem a ver com a elaboração do sentido ou do sem-sentido do que 
nos acontece, trata-se de um saber finito, ligado à existência de 
um indivíduo ou de uma comunidade humana particular; ou, de 
um modo ainda mais explícito, trata-se de um saber que revela 
ao homem concreto e singular, entendido individual ou coletiva-
mente, o sentido ou o sem-sentido de sua própria existência, de 
sua própria finitude. Por isso, o saber da experiência é um saber 
particular, subjetivo, relativo, contingente, pessoal. Se a experiên-
cia não é o que acontece, mas o que nos acontece, duas pessoas, 
ainda que enfrentem o mesmo acontecimento, não fazem a mes-
ma experiência. (Larrosa Bondía, 2002a, p. 27).

Temos, assim, os sujeitos da ABEx como singulares e em devires, 
e o desafio ao qual precisamos nos debruçar é em como aproximar esses 
diferentes sujeitos com realidades de vida completamente diferentes, às 
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possibilidades de bons encontros, especialmente na relação docente e 
discente. E a direção parece ser a dos afetos. Afetos compreendidos no 
campo das afecções.

A perspectiva de uma ABEx se enriquece sobremaneira quando 
desdobramos o papel da produção de encontros e seus efeitos na va-
riação dos modos de subjetivação e no impulsionamento da atividade 
criadora. Larrosa Bondía (2002b) situa sua concepção de experiência 
com o amparo da ética espinosista. Espinosa, filósofo do século XVI, 
nos oferece uma obra monumental e singular, que não se esgota no tem-
po presente. Em sua ética, Espinosa propõe uma perspectiva particular 
de apreensão do real e de suas possíveis transformações, tratando as 
vidas humanas como modos de existência provisórios, que existem em 
sua singularidade justamente por apenas existirem amalgamados a uma 
“natureza naturante”. Sua ética carrega uma dimensão ontológica na 
medida em que considera a capacidade de afetar e ser afetado, inerente 
a qualquer corpo, enquanto motora do aumento ou diminuição de nos-
sa potência de agir. Bons encontros, para Espinosa, são aqueles que, ao 
conectar distintas vidas, o fazem de forma afastada da tirania, da ilusão 
dos decretos livres individuais e da moralização da experiência alheia 
(Deleuze, 2009).

A ABEx, enquanto território existencial pautado por bons encon-
tros, pode considerar o imperativo ético espinosista. O encontro com 
a alteridade não potencializa a vida apenas pelo fato de acontecer, mas 
sim quando é transpassado por uma relação ética-ontológica, quando 
toca simultaneamente distintos sujeitos, permitindo afetar e ser afetado. 
Metodologias ativas, participativas, lógicas comunitárias e experiências 
podem contribuir a gênese de afecções transformadoras, mas não neces-
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sariamente o farão se uma perspectiva ético-relacional não estiver cola-
da ao que se propõem enquanto perspectiva de ensino-aprendizagem.

Considerações finais

Os processos de aprendizagem, pensados de forma a considerar 
esta dinâmica de interação com o outro que resulta em um plano comum 
de subjetivação, podem tornar-se únicos e inovadores, quando apostam 
em criar e significar de diferentes formas a construção do processo aca-
dêmico. Construir estes contextos de ensino-aprendizagem implica em 
acompanhar processos inventivos que tocam estudantes, docentes, uni-
versidade e comunidade, tendo como pauta as possibilidades múltiplas 
de (re)invenção da vida (Passos; Kastrup; Escóssia, 2015).

Ao funcionar como experiência de si, promovem modos de subje-
tivação. Michel Foucault (2005) e Jorge Larrosa Bondía (2002b) coadu-
nam tal proposição ao tomar a noção de experiência como um modo de 
subjetivação e de dessubjetivação, ou seja, de constituição subjetiva, mas 
também de desprendimento do sujeito de si mesmo (Foucault, 2005). 
Apostamos na ideia de que as aulas e as atividades da educação superior 
podem funcionar como mecanismos de produção de experiências de si 
(Castro, 2016).

Ao refletirmos sobre os docentes na ABEx, consideramos que 
tornar-se professor se insere no conjunto de dispositivos vinculados a 
contextos sociais, culturais e históricos, e não apenas nos contextos for-
mais de profissionalização. Larrosa Bondía (2002b, p. 43) define esse 
processo de subjetivação como
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[...] o resultado de um complexo processo histórico de fabricação 
no qual se entrecruzam os discursos que definem a verdade do 
sujeito, as práticas que regulam seu comportamento e as formas 
de subjetividade nas quais se constitui sua própria interiorida-
de. É a própria experiência de si que se constitui historicamente 
como aquilo que pode e deve ser pensado. A experiência de si, 
historicamente constituída, é aquilo a respeito do qual o sujeito 
se oferece seu próprio ser quando se observa, se decifra, se in-
terpreta, se descreve, se julga, se narra, se domina, quando faz 
determinadas coisas consigo mesmo, etc.

Desse modo, as práticas educativas deixam de ser mediadoras do 
desenvolvimento dos indivíduos, mas sim práticas que produzem/ma-
quinam sujeitos. A formação, objetivo fim na relação professor/estudan-
te, produz muitos questionamentos ao dado e ao posto, possibilitando 
o exercício de tornar estranho o familiar, a fim de desfamiliarizar a nós 
mesmos (Larrosa Bondía, 2002b). É o que Deleuze e Guattari (2015) 
nos apresentam como processo de desterritorialização que conduz para 
uma reterritorialização, uma (re)invenção da vida.

A ABEx, por fim, possibilita que coloquemos o processo de apren-
dizagem em um plano acolhedor que pode se dar através de movimen-
tos que sejam não só cognitivos, mas também afetivos. Nessa realidade 
que se propõe frágil, instável, de movimentos inesperados, encontrar a 
si mesmo e ao outro coletivamente pode gerar inovação, ética, cuidado 
e transformação social.

Cabe o desafio do diálogo autêntico entre estudantes, docentes, 
universidade, comunidades. A possibilidade do encontro com realida-
des tão distintas pode produzir sentidos outros. E ainda, a convicção 
de que não há um sujeito onde se deposita um conhecimento, já que se 
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torna inviável construir uma proposta como a ABEx, sob uma perspec-
tiva de separação cartesiana das dimensões reflexiva e afetiva na relação 
consigo, com o conhecimento e com o outro, como já apontado por 
Duarte (2001) e Gallo (2019).

Assim, evitamos pensar a ABEx deslocada do modo como produ-
zimos subjetividades. Por isso, buscamos refletir sobre como todo esse 
emaranhado do tecido social, e nossa possibilidade de produzir encon-
tros potencializadores, pode gerar uma aprendizagem significativa, éti-
ca e afetiva, com diferentes sujeitos, das mais distintas realidades.
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Introdução

A ABEx expande a ideia de “sala de aula”. Assim, o processo de 
ensino-aprendizagem e as relações da universidade com a comunida-
de são redimensionadas com um novo modelo pedagógico que coloca 
em interface diversos atores sociais e institucionais. Professores e alunos 
não são os únicos envolvidos no processo de formação na agenda es-
colar. Entram em cena iniciativas públicas, privadas e do terceiro setor, 
clusters de desenvolvimento regional, bem como setores novos e tra-
dicionais de gestão pedagógica, que dão suporte ao desenvolvimento 
das atividades aplicadas ao longo do currículo. Este texto visa mostrar a 
ABEx em movimento, inserida no contexto da universidade, colocando 
em interface diferentes atores com foco na aprendizagem significativa, e 
em contato com a realidade fora dos muros do campus.

Conforme estabelecem as normativas internas da universidade no 
currículo de cada curso os componentes de ABEx visam a convergir 
objetivos pedagógicos de formação descritos nas diretrizes curriculares 
nacionais de cada formação, as diretrizes institucionais, as expectativas 
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dos alunos com um contato mais significativo com a realidade profissio-
nal já durante a formação e as demandas advindas da comunidade na 
qual se insere a Universidade. Deste modo, a implementação do com-
ponente nas matrizes curriculares constitui-se como um marco que evi-
dencia a experiência na construção do conhecimento e nos processos de 
ensino-aprendizagem, contribuindo para o desenvolvimento de habili-
dades e a mobilização de competências: pessoais, interpessoais, sociais, 
profissionais e específicas de cada carreira.

Todo o processo de implementação é normatizado por resoluções 
universitárias específicas que envolvem políticas e diretrizes correlatas a 
esta prática, em especial, as de ensino, pesquisa, extensão e atendimen-
to. As políticas e diretrizes, bem como determinados regulamentos – em 
especial, o da ABEx – são base para os cursos desenvolverem seus pro-
jetos pedagógicos amparados por alinhamentos que entram em prática 
quando o calendário acadêmico se realiza, mas não somente: também 
estabelecem atribuições, direitos e deveres dos envolvidos, objetivos 
institucionais e específicos dos cursos, fluxos de recebimento, controle, 
acompanhamento, implementação, registro, arquivamento etc.

Na execução das novas matrizes curriculares, especialmente nos 
componentes de ABEx, busca-se desenvolver cada vez mais o protago-
nismo dos alunos, formando sujeitos ativos e com competências plenas, 
por meio de abordagens pedagógicas ativas e do contato com situações 
reais da profissão e da comunidade, de modo a propiciar o desenvolvi-
mento de habilidades e competências definidas pelas Diretrizes Curri-
culares Nacionais (DCNs) em consonância com as diretrizes e políticas 
da Unochapecó para o Ensino, a Pesquisa e a Extensão. Para desenvolver 
esta competência dentre tantas, faz-se necessário acompanhamento e 
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orientação para que as atividades sejam desenvolvidas com o foco de-
vido de formação universitária e não ocorram desvios de função que 
colocam em risco as diversas intenções pedagógicas por trás da ABEx. 
Este acompanhamento, além das figuras do professor e coordenador de 
curso, envolve o Núcleo Docente Estruturante do respectivo curso, as 
respectivas Diretorias de Ensino, Pesquisa e Extensão (e seus respec-
tivos setores e/ou divisões), a Reitoria, bem como interfaces especiali-
zadas para atender a comunidade e prospectar suas necessidades. No 
caso da Unochapecó, a principal interface de contato com a comunida-
de externa é a Agência de Gestão da Inovação, unidade ligada ao Parque 
Científico e Tecnológico.

Conforme resolução que estabelece as diretrizes que implantam 
a prática da ABEx, os respectivos componentes deverão ser desenvolvi-
dos de forma integradora com os demais do currículo do curso naquele 
semestre e, sempre que possível, de forma trans e interdisciplinar. De 
modo a propiciar o envolvimento dos alunos com problemas reais, em 
que deverão ser mobilizados conhecimentos específicos, competências 
e habilidades, deve haver um suporte extraclasse que viabilize interven-
ções, situações e atividades que fogem da perspectiva cartesiana da sala 
de aula isolada ou circunscrita da realidade.

Na criação dos componentes de ABEx observou-se a contempla-
ção de temas mobilizadores alinhados com a formação específica do 
curso, mantendo de forma conjunta e preferencial a nomenclatura de 
ABEx, exceto para os casos específicos em que as DCNs indicam como 
componentes práticos/projetuais devam ser denominados no currícu-
lo – a exemplo de Direito (prática jurídica), Arquitetura e Urbanismo 
(projeto arquitetônico) e as Licenciaturas (prática pedagógica).
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Assim, os currículos dos cursos de graduação, atualizados de 
forma sincronizada, contam com seis componentes de ABEx, ofer-
tadas uma por semestre – exceção para as licenciaturas, com cinco. 
Contando com uma carga horária mínima de oitenta horas por se-
mestre letivo, representa até vinte semanas efetivas (equivalente a qua-
tro aulas semanais). Nesse sentido, observa-se que diversas matrizes 
curriculares foram organizadas contando com mais componentes de 
ABEx que o minimamente previsto, organizadas em complexidades 
crescentes, de acordo com os semestres, levando-se em consideração 
os conhecimentos específicos, bem como as competências e habili-
dades desenvolvidas durante a trajetória da graduação. Ao propor os 
componentes de ABEx e de modo a possibilitar o envolvimento com 
esse crescimento, vislumbra-se o desenvolvimento e comprometimen-
to cada vez maiores com demandas da profissão e da comunidade, 
possibilitando ao aluno, entre outros, a experiência prática requerida 
pelo mundo do trabalho.

A oferta dos componentes de ABEx no calendário acadêmico tem 
uma regra importante em que, independentemente do curso e do se-
mestre no qual ele ocorra, se faz no mesmo dia da semana, criando uma 
cultura institucional de atividades diferenciadas neste dia e oportuni-
zando a troca de saberes e experiências entre os alunos de diferentes 
semestres e/ou cursos. Essa centralidade possibilita o desenvolvimento 
de projetos integradores, especialmente entre cursos e/ou Escolas do 
Conhecimento, contribuindo para resolução de problemas complexos 
a partir de áreas e especialidades distintas. Portanto, na execução das 
ABEx são possibilitadas não somente interações externas à universida-
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de, mas entre os próprios cursos, considerando que o mundo do traba-
lho já indica a integração de saberes.

Naturalmente, as interações e conceitos mobilizados durante a 
oferta dos componentes, bem como das atividades práticas envolvidas, 
torna fértil a implementação da extensão na relação com a comunidade, 
constituindo-se um importante espaço para a implementação da curri-
cularização da extensão. Ainda, constitui como importante espaço para 
realização de pesquisas e criação de soluções e inovações, contribuindo 
para o desenvolvimento social e econômico de toda a região. Desta for-
ma, se efetiva a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, tão 
procurada nas universidades brasileiras. Trata-se de mais um argumen-
to no qual se desenha a necessidade do envolvimento de diferentes se-
tores para suporte à execução dos componentes, que pode se configurar 
em receber a comunidade no ambiente universitário, propiciar a ida dos 
universitários até o lugar atendido para um contato mais rico com a rea-
lidade, o preparo e uso de laboratórios específicos, eventos integradores, 
entre outras atividades decorrentes.

Com relação ao processo e configuração da turma envolvida na 
ABEx, deve-se priorizar o trabalho em grupo visando desenvolver, além 
das competências específicas, aquelas de ordem pessoal, interpessoal 
e social. As metodologias didático-pedagógicas devem sempre primar 
pela proatividade e protagonismo dos alunos, sem perder de vista os 
momentos de instrução e orientação do(s) docente(s) envolvido(s). Não 
se trata de abdicar de formas tradicionais e exitosas de condução da aula 
universitária, mas de colocá-las em movimento, rumo a uma aplicabi-
lidade significativa que confira um valor formativo mais rico e palpável 
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para o aluno. Assim, a diversidade de metodologias1 é inerente à execu-
ção dos componentes de ABEx.

Com relação à avaliação, mesmo que desenvolvida em grupos, na 
ABEx deve-se procurar avaliar cada indivíduo isoladamente e nem sem-
pre o resultado prático enquanto um produto, mas o processo. Como 
se trata de atividade pedagógica, deve-se avaliar o resultado de apren-
dizagem do indivíduo envolvido no processo de ensino-aprendizagem 
a partir do que o projeto pedagógico do curso apresenta. O resultado 
enquanto “produto” da ocorrência da ABEx vem depois dos referidos 
objetivos traçados no contexto do curso, alinhamento que precisa estar 
sempre claro entre demandante da comunidade e universidade. O com-
promisso de implementação e consequências para tal são tratados pela 
Agência de Gestão da Inovação, bem como respectivo encerramento da 
demanda quando da conclusão do semestre.

Fora a avaliação em grupo com tendência individual, optou-se na 
Unochapecó por integrar o resultado final do componente com uma 
avaliação integradora dos conhecimentos acumulados no semestre no 
modelo por competências, com atribuição de 20% no peso final. A re-
ferida avaliação tem como objetivo verificar o aproveitamento dos alu-
nos na interface com o currículo procurando identificar atualizações 
necessárias no projeto pedagógico e utilizando dos critérios estabeleci-

1 Aprendizagem Baseada em Projetos; Aprendizagem Baseada em Problemas; 
estudos de casos; experiências em laboratórios; experiências de campo; design 
thinking; cultura maker; sala de aula invertida; gamificação; entre outras, 
inovadoras ou tradicionais.
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dos pelo Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade). O 
critério adotado pelo Ministério da Educação (MEC)

[...] avalia o rendimento dos concluintes dos cursos de graduação 
em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes 
curriculares dos cursos, o desenvolvimento de competências e 
habilidades necessárias ao aprofundamento da formação geral e 
profissional, e o nível de atualização dos estudantes com relação à 
realidade brasileira e mundial. (Brasil, 2020, [s.p.]).

Assim, a aplicação de exames menores ao longo do processo for-
mativo – respeitados os mesmos critérios estabelecidos pelo MEC – 
deve demonstrar o progresso dos alunos, além de prepará-los para o 
referido exame, quando este for componente curricular obrigatório, de 
acordo com o ciclo avaliativo.

Em todo o processo de implementação e desenvolvimento dos 
componentes de ABEx, faz-se necessário e importante um trabalho 
inter/multiprofissional que envolve diversos atores e setores, internos 
e externos, à Universidade. Diretamente ligados aos alunos matricula-
dos e aos componentes, desde o seu planejamento, acompanhamento e 
avaliação, professores, coordenação do curso e NDE são os principais 
envolvidos.

Os demandantes podem ser classificados como externos e inter-
nos. Os externos são compreendidos como a comunidade externa à uni-
versidade, provinda das esferas pública, privada, do terceiro setor, ou 
mesmo não compreendida nelas, tais como: entidades, empresas, Or-
ganizações Não Governamentais (ONGs), órgãos públicos, instituições, 
entre outros. Já os demandantes internos podem envolver: setores, co-
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missões, colegiados, outros cursos, programas ou projetos de extensão 
ou mesmo a própria universidade. Na relação com demandantes exter-
nos, desde o apontamento da sua necessidade, até o resultado da inter-
venção, entra em cena a expertise da Agência de Gestão de Inovação no 
desenvolvimento, suporte e implementação de ideias inovadoras, que 
possuam potencial de mercado. No caso da relação com o demandante 
interno, cabe à Diretoria de Ensino o processo de apresentação e me-
diação de demandas, assim como o papel de fomentar o diálogo com 
os cursos, com espaços de intervenção na comunidade, difundindo o 
modelo ABEx na comunidade.

O Regulamento das ABEx

O Regulamento Geral dos Componentes Curriculares Fundamen-
tados na Aprendizagem Baseada em Experiências (ABEx) é um impor-
tante instrumento para normatizar a execução nos cursos. Considerando 
a complexidade e as relações que extrapolam os limites da sala de aula, 
ao passo que se relaciona com a comunidade, torna-se importante um 
alinhamento geral que estabeleça normativas e confira credibilidade ao 
processo. O referido regulamento foi proposto pelas Diretorias de Ensino 
e Extensão, discutido no âmbito da gestão e publicado antes mesmo dos 
componentes serem implementados, buscando garantir a uniformidade 
desde o início das suas ofertas e durante toda a sua condução.

Deste modo, visando garantir a uniformidade nos processos de 
planejamento, implementação, execução e avaliação, o regulamento 
apresenta-se como necessário para o bom funcionamento das ABEx nos 
cursos de graduação da Unochapecó, contemplando normas, critérios, 
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operacionalização, atores envolvidos e suas atribuições, bem como ro-
teiros específicos que garantirão a isonomia na sua execução. O regula-
mento possibilita, ainda, a compreensão de todo o processo e, portanto, 
o seu espelhamento em um fluxograma. Tal instrumento contemplada 
todos os caminhos para o processo de desenvolvimento das ABEx, desde 
o atendimento inicial aos demandantes internos e externos, a avaliação 
para atendimento pelos componentes, até a devolutiva à comunidade.

O regulamento, publicado por meio de resolução específica, é so-
cializado com as coordenações dos cursos de graduação, as quais fora 
solicitado o empenho para que se torne amplamente conhecida por to-
dos os professores dos cursos de graduação, especialmente membros 
dos Núcleos Docentes Estruturantes (NDE) e professores dos compo-
nentes de ABEx.

No seu desenvolvimento, as ABEx deverão observar o cumpri-
mento da carga horária específica para o componente, que, conforme 
mencionado anteriormente, deve ser de 80 horas/semestrais. Com re-
lação às atividades de extensão desenvolvidas pelos componentes, é ne-
cessária a vinculação a um ou mais projetos ou programas de extensão 
da instituição, como apresenta o formato que os Planos de Ensino-
-Aprendizagem deverão ser propostos pelos professores e do relatório 
final do componente.

Na relação com a comunidade, visando a organizar todo o proces-
so de recebimento de demandas, um canal direto via página de internet 
hospedada pela universidade é disponibilizada2 para que os demandan-

2 Disponível em: <https://www.unochapeco.edu.br/abex>.

https://www.unochapeco.edu.br/abex
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tes possam realizar seus cadastros, bem como apontar as suas necessida-
des. Além disso, o canal possibilita a divulgação de ações desenvolvidas 
nas ABEx, especialmente resultados que promovam transformação so-
cial e tenham impacto na comunidade.

Ao realizar o cadastro das suas demandas, os demandantes, exter-
nos ou internos, deverão preencher formulário específico, objetivando 
especialmente a organização do processo com o registro institucional 
das suas necessidades, bem como a disponibilidade de recursos para 
atendimento. Para tanto, o formulário de demanda é composto pelos 
seguintes itens: 1. Identificação da Entidade/Empresa/ONG/Órgão Pú-
blico/Instituição; 2. Problema (o que se espera da intervenção); 3. Con-
textualização do Problema; 4. Público-alvo; 5. Áreas do conhecimento/
cursos que podem se inserir; 6. Resultados esperados; 7. Possibilidades 
de recursos (humanos, estruturais e financeiros) da Entidade/Empresa/
ONG/Órgão Público/Instituição para apoio ao projeto; 8. Condições de 
recebimento do grupo para conhecimento in loco ou disponibilização 
de um monitor para acompanhar desenvolvimento das atividades.

Com relação aos recursos financeiros, consta do respectivo instru-
mento, assim como deverá constar do Termo de Cooperação, caso seja 
necessário para implementação da solução. Um exemplo pode ser o de 
uma empresa que busque a universidade por meio de um curso específico, 
solicitando apoio para realização de algum teste de produto. Nesse caso, o 
desenvolvimento do processo, que compreende análises, estudos, práticas 
(experimentos), entre outros, será desenvolvido durante o componente, 
contudo, os custos deverão ficar a cargo da empresa demandante.

Outra inovação incrementada pelo regulamento trata do plano de 
ensino-aprendizagem, uma vez que para um componente diferenciado, 
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em que o processo pedagógico ocorre de diferentes formas, um roteiro 
mais amplo foi pensado para ser construído em parceria pelo professor 
e alunos, a partir do tema ou situação-problema a ser trabalhado, con-
templando tópicos que contextualizam com mais detalhes a ocasião do 
componente de ABEx. Além do plano, o regulamento apresenta um ro-
teiro para subsidiar o relatório final do componente, que objetiva padro-
nizar a documentação do resultado das intervenções realizadas durante 
as ABEx e contempla, dentre outros, elementos como o relato das ações 
desenvolvidas, os programas e/ou projetos extensão associados, o pú-
blico alcançado, bem como evidências que documentam os resultados.

As atribuições dos atores envolvidos nas ABEx

Já falamos anteriormente que diversos são os atores que estão en-
volvidos na execução das ABEx, haja vista a sua amplitude, seus desdo-
bramentos para “além da sala de aula”, ou seja, identidade que reúne num 
único componente os conhecimentos técnicos e teóricos e as atividades 
práticas, de extensão e de inovação, constituindo-se, assim, como um es-
paço para o desenvolvimento de atividades pedagógicas diversificadas.

Deste modo, para que haja uniformidade e sincronicidade, cada um 
dos atores envolvidos possui atribuições específicas no fluxo de desenvol-
vimento das ABEx, contribuindo para a organização de todo o processo. 
A seguir, vamos trazer novamente os atores envolvidos no processo, neste 
momento deixando mais explícitos os seus papéis e competências.

À Diretoria de Ensino (DENS) compete receber da Agência de 
Gestão da Inovação as demandas externas cadastradas e, diretamente 
dos demandantes internos, as suas necessidades de intervenções. De 
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posse das demandas, será necessário estreitar o diálogo com os cursos, 
apresentando as demandas e compreendendo se possuem relação com 
as competências a serem desenvolvidas para aquele semestre. Neste sen-
tido, é importante ressaltar que o atendimento da demanda real, ou seja, 
a experiência a ser vivenciada, precisa necessariamente ter relação com 
os demais componentes, com as teorias já estudadas e com aquelas que 
os alunos estão tendo acesso. Caso não haja nenhuma relação, buscar-
-se-á a visualização de outros caminhos para o referido atendimento, 
ou a devolutiva da impossibilidade de atendê-la. Por fim, caso ocorra o 
“atendimento” da necessidade apresentada, à DENS caberá acompanhar 
e monitorar o processo de execução e avaliação das ABEx junto aos cur-
sos e, ao final dos componentes, receber, controlar, socializar e arquivar 
os relatórios semestrais, possibilitando a avaliação de forma contínua 
dos fluxos relacionados às ABEx.

À Agência de Gestão da Inovação, representada por uma estrutu-
ra de apoio à gestão do conhecimento, com a função de fomentar a ar-
ticulação dos agentes do setor produtivo entre si e com a universidade, 
compete estabelecer relação contínua com a comunidade, seja no seu 
cadastro como entidades, empresas, instituições, órgãos governamen-
tais, agências de fomento, no recebimento ou busca de suas demandas, 
bem como no suporte para os envolvidos no processo de atendimen-
to, especialmente nos trâmites pertinentes aos Termos de Cooperação, 
competindo a esta a sua elaboração e encaminhamentos, auxiliando no 
estabelecimento das obrigações de cada um dos envolvidos e no com-
partilhamento de possíveis resultados, além de questões relacionadas à 
propriedade intelectual e transferência de tecnologia. Na relação com os 
demandantes externos, ou seja, segmentos da comunidade, à Agência 
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caberá ainda o retorno final, comunicando acerca dos resultados/solu-
ções possíveis ou quanto à impossibilidade de atendimento e/ou resolu-
ção da questão manifestada por meio das ABEx, apresentando, em cada 
caso, outras possibilidades de interação com a universidade, por meio 
de consultorias especializadas, prestação de serviços, pesquisas colabo-
rativas, encomendas tecnológicas, processos de incubação, entre outros, 
dando os encaminhamentos necessários para, sempre que possível, con-
tribuir na solução das questões apresentadas.

Envolvida, também, nas ABEx é a Diretoria de Educação Conti-
nuada e Extensão (DEEC), a qual, considerando a demanda de curricu-
larização da extensão oportunizada em grande parte pelas ABEx, possui 
especial vínculo com esses componentes. Na execução das ABEx e no 
contato com experiências reais, particularmente potencializadas, haverá 
uma parcela significativa de horas em atividades extensionistas, seja por 
demandas da comunidade externa, seja por questões apresentadas por 
espaços da própria universidade, considerando o universo de alunos, 
técnicos, professores, terceirizados, entre outros, que também represen-
tam a própria comunidade.

Deste modo, pode-se afirmar que as ABEx, por serem componen-
tes do currículo dos cursos de graduação, representam um dos cami-
nhos para uma curricularização da extensão, preocupada e embasada 
no “tripé ensino, pesquisa e extensão”, tão importante para a formação 
integral do graduando. Por isso, durante todo o processo de ensino-
-aprendizagem e de execução das novas matrizes curriculares, a DEEC 
manterá diálogo com a Diretoria de Ensino sobre a possibilidade de vin-
culação das atividades aos Programas e Projetos de Extensão da insti-
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tuição, acompanhando e monitorando quando esse vínculo for possível, 
inclusive os resultados finais dos componentes.

Por fim, vislumbra-se, ainda, a potencialidade de que a Diretoria 
de Educação Continuada e Extensão promova eventos de socialização, 
envolvendo todos os atores envolvidos nas ABEx, aberto à comunida-
de, evidenciando a relevância das atividades pedagógicas diferenciadas 
para a formação profissional, bem como o impacto do contato gerado 
aluno versus realidade para o desenvolvimento local e regional.

Quanto aos cursos de graduação, são três os principais atores envol-
vidos: Coordenações dos Cursos; Núcleo Docente Estruturante (NDE); e 
Professores dos componentes ABEx. Às Coordenações de Curso caberá 
inicialmente a indicação dos professores para os componentes, além de 
acompanhar todos os seus processos junto aos NDE e professores. Ainda, 
será fundamental que as Coordenações medeiem as demandas apresen-
tadas pela DENS e Agência de Gestão da Inovação, avaliando conjunta-
mente com os professores dos seus respectivos NDEs a possibilidade de 
atendimento ou não dessas. Além disso, é necessário sua proposição e 
mediação para trabalhos interdisciplinar entre diferentes Cursos e Escolas 
do Conhecimento, bem como que exerça papel de monitoramento final 
do componente e seu respectivo relatório semestral.

Os Núcleos Docentes Estruturante devem seguir alinhados às co-
ordenações (as quais são parte dos mesmos), na avaliação dos compo-
nentes e execução dos Projetos Pedagógicos dos Cursos com qualidade, 
visando aos melhores resultados de aprendizagem. Também devem tra-
balhar na análise e mediação das demandas de intervenção apresentadas 
e, na ausência destas, na definição em conjunto com as Coordenações de 
temáticas para as ABEx, considerando as competências requeridas para 
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aquele semestre. Na avaliação dos componentes, o grupo de professores 
integrante do NDE será de suma importância ao elaborar e/ou validar 
as questões que comporão a avaliação integrativa da respectiva ABEx.

Seguindo o fluxo, apresentamos as atribuições requeridas aos 
professores dos componentes, aos quais diversas capacitações são opor-
tunizadas, apresentando e aprofundando a aprendizagem baseada em 
competência, um dos pontos norteadores de todo o processo de ensino-
-aprendizagem das ABEx. Para dar início ao componente, caberá ao pro-
fessor a elaboração do plano de ensino-aprendizagem, atendendo ao mo-
delo apresentado anteriormente, no qual a participação dos alunos deve 
ser oportunizada. Já na avaliação dos componentes, espera-se do profes-
sor a proposição de metodologias de avaliações diferenciadas, pautadas 
em indicadores de desempenho que contemplem conhecimentos, habili-
dades e atitudes apresentadas pelos alunos durante o desenvolvimento do 
componente. Importante ressaltar que as ABEx devem ser compreendi-
das como uma atividade pedagógica, portanto, é necessário que se avalie 
o processo (caminho) e não apenas seja dado foco aos resultados, já que a 
aprendizagem deverá ocorrer em ambas as situações.

Com isso, o professor de ABEx deverá propiciar durante todo o 
desenvolvimento do componente a mobilização de conhecimentos, ha-
bilidades e atitudes, a partir do atendimento dos núcleos de competên-
cias pessoais, interpessoais, sociais, profissionais e específicas.

Embora não citados anteriormente, os alunos dos componentes 
de ABEx são atores fundamentais em todo o processo de desenvolvi-
mento, dos quais será esperada e requerida uma postura colaborativa e 
comprometida com os problemas demandados e com o público-alvo da 
intervenção, desenvolvendo habilidades diferenciadas, como a atuação 
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em equipe. Assim como nos demais componentes do currículo do cur-
so, o cumprimento às normas específicas institucionais e ao estabeleci-
do no plano de ensino-aprendizagem do componente é fundamental, 
assim como a assiduidade e pontualidade no cumprimento das ativida-
des do componente e demandadas pelo professor responsável.

Por fim, trazemos novamente os atores responsáveis pelas apre-
sentações das demandas de intervenção, já apresentados anteriormen-
te como Demandantes (internos ou externos), dos quais será exigido a 
realização de cadastro da sua entidade, empresa, ONG, órgão ou insti-
tuição junto à Agência de Gestão da Inovação da Unochapecó, e junto 
à Diretoria de Ensino, quando internos, preenchendo formulário de de-
manda específico para habilitar-se ao atendimento das ABEx.

Caso o atendimento seja possível, ou seja, esteja em consonância 
com os conhecimentos, habilidades e atitudes requeridas no processo 
de ensino-aprendizagem, faz-se necessário que esses apoiem e dispo-
nibilizem informações e espaço físico para atendimento da demanda, 
além de firmar acordo com a Universidade por meio de Termo de Co-
operação, bem como arcar com os custos necessários à resolução da 
situação-problema ou implementação da solução.

Considerações finais

É preciso trabalho coletivo e participativo para implementar uma 
abordagem pedagógica que dê conta dos desafios contemporâneos. 
Mesmo que informação e conhecimento estejam disponíveis na gran-
de rede de computadores, a aplicação num mundo complexo demanda 
competências e habilidades mais diversificadas. Mesmo que a mediação 
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por tecnologias de informação e comunicação tenha se intensificado, 
habilidades sociais e capacidade de resolução de problemas complexos 
e novos, além da predisposição a continuamente aprender a aprender, 
são necessárias.

Apresentar um caminho neste contexto é a proposta da ABEx. 
Envolver uma aprendizagem significativa tendo como materialidade si-
tuações-problema é o ponto de partida para proporcionar experiências 
transformadoras para afetar positivamente a sociedade e uma formação 
mais plena de sujeitos preparados para lidar com o mundo do trabalho 
em constante movimento. À Universidade cabe o papel de proporcionar 
condições, acompanhar, subsidiar e documentar as experiências desen-
volvidas acerca das inovações, abrindo as portas do meio universitário 
para a comunidade, expandindo a noção de sala de aula, tornando a 
realidade sua lousa.
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A ABEX e a Tríplice Hélice: 
constituindo uma estratégia  
de desenvolvimento regional  

pela inovação

Claudio Alcides Jacoski
Rodrigo Barichello

O porquê de uma nova abordagem de 
aprendizagem na Unochapecó

Não é de hoje que se ouve os estudantes comentarem que, ao con-
cluírem sua jornada na Educação Superior, necessitam buscar uma ex-
periência inicial em alguma empresa, como um período de estágio ou 
trainee, para dar conta de sua preparação para o mercado de trabalho. 
Isso significa que a formação recebida na Universidade não o preparou 
suficientemente para atuar no mercado de trabalho? Se não, algo parece 
não ter dado certo, já que, mesmo após a conclusão do curso, ele ainda 
necessita buscar externamente sua preparação.

De fato, é indiscutível que uma forte base teórica é importante e 
cumpre com a função de oferecer ao futuro profissional elementos for-
mativos que lhe permitirão buscar respostas ainda inexistentes, apoian-
do-o na superação de desafios e problemáticas vindouras. Contudo, vale 
perguntar se não é possível produzir uma estrutura acadêmica que pos-
sa superar a ausência de mais vivência profissional, articulando melhor 
a teoria com a prática.
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Há uma demanda crescente de aproximar a Universidade com o 
setor produtivo e ao contexto social mais amplo, para que a formação dos 
profissionais tenha sentido. Ainda mais neste momento em que grandes 
mudanças em todos os setores da vida humana ocorrem em uma veloci-
dade crescente e colocam em questão o modelo de Universidade vigente. 
Ao nosso ver, a Universidade também necessita encontrar um novo mo-
mento, no qual ela própria passe a fazer mais sentido para a sociedade e 
para os jovens que a buscam para se preparar profissionalmente.

No passado, a dimensão do ensino era a dimensão central, avan-
çando no modelo humboldtiano de universidade, dando origem à 
“Universidade da Pesquisa”, instância social especializada e reconhecida 
pela produção do conhecimento. O complemento destas duas missões 
(pesquisa e produção de conhecimentos) gerou nos tempos atuais uma 
terceira missão, a da inovação, que se apresenta como mecanismo de 
produção de soluções reais à sociedade. Portanto, a inovação vem se 
constituindo como a “terceira missão” da Universidade, integrando a 
Tríplice Hélice, capaz de promover um processo de desenvolvimento es-
truturado, juntamente com o poder público e o setor empresarial, como 
veremos mais à frente.

Na verdade, ao constatarmos uma crescente necessidade de solu-
ções para inúmeros problemas que podem ser resolvidos pela ciência e 
pelo conhecimento, verificamos a necessidade da inclusão do “desen-
volvimento” como decorrência da “pesquisa”. Para a busca de soluções, 
produtos e processos inovadores, avançou-se na compreensão do que 
antes apenas seria pesquisa “P”, para incluir o “D”, adicionando o pro-
cesso de desenvolvimento (pós-pesquisa), convencionalmente chamado 
de P&D. Desta forma, a pesquisa tem como finalidade mobilizar a ci-
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ência e o conhecimento para resolver situações e desafios complexos da 
sociedade contemporânea, os disponibilizando para a sociedade.

Com isso, um novo modelo de Universidade está sendo gerado: 
uma instituição mais relacionada com a sociedade e com o setor produ-
tivo, como agente de desenvolvimento e de soluções científicas e tecnoló-
gicas. Desta forma, o antigo modelo fordista de formação acadêmica vem 
sendo substituído por abordagens mais ativas, que possibilitem o desen-
volvimento de competências e habilidades do estudante, por meio de ex-
periências significativas decorrentes da articulação entre teoria e prática.

Conscientes dos desafios presentes neste novo cenário, eis que, a 
partir de discussões internas, visando encontrar uma solução, enquan-
to Unochapecó, chegamos à formulação da Aprendizagem Baseada em 
Experiência (ABEx), abordagem que, a partir de 2020, passou a ancorar 
todos os cursos de graduação e todos os períodos de formação dos estu-
dantes na Universidade.

A Aprendizagem Baseada em Experiências – 
uma evolução necessária

Atualmente, a Educação Superior encontra-se em um ponto de 
inflexão, transparecendo para todos os públicos a clara necessidade de 
evolução das metodologias empregadas até o momento. É consenso 
no país e no mundo a necessidade do uso de metodologias ativas que 
modifiquem o modelo de ensino até o momento existente. O modelo 
industrial do século passado apregoava que todos os estudantes deve-
riam ser preparados em série, como uma linha de produção, em filas 
nas suas carteiras, supondo que todos iriam concluir seu curso com os 
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mesmos conhecimentos. Em contrapartida, sabemos hoje que a riqueza 
do aprendizado está na capacidade diversa que cada ser humano tem 
para desenvolver-se a partir de experiências significativas vivenciadas 
ao longo de seu percurso formativo.

A sociedade avançou e deixou para trás a era da industrialização. 
Podemos dizer também que a era da informação está em superação, pois 
já vivemos a era da automação, que impõe inúmeras mudanças em distin-
tos campos da vida social. Consequentemente, os modelos produtivos e a 
formação de seus profissionais também vivenciam estas mudanças.

Frente a isso, na Unochapecó, constituímos um grupo de trabalho 
para desenvolver uma abordagem melhor adaptada à realidade institu-
cional e para promover inovações na estrutura pedagógica, levando em 
conta nossas características e modos de ser. No decorrer deste processo, 
o advento da pandemia do COVID-19 trouxe vários impactos e desa-
fios, mas também gerou outras possibilidades, tais como a troca da sala 
de aula presencial pelo ambiente remoto e a incorporação de diferentes 
tecnologias nas atividades acadêmicas, trazendo uma série de mudanças 
nos processos de aprendizagem.

A capacidade de reinvenção e de adaptação às mudanças é algo a 
se destacar em todas as Instituições Comunitárias, pois em apenas uma 
ou duas semanas assumiram suas aulas remotamente e mostraram sua 
capacidade de gerar respostas rápidas à sociedade. Não custa lembrar 
que algumas instituições demoraram mais de seis meses (outras até 
mais que isso) para moverem-se e encontrarem um caminho para dar 
sequência às suas atividades.

O pós-pandemia provavelmente trará outras modificações, justa-
mente pela quebra de paradigma no uso de tecnologias em cursos pre-
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senciais. Há que se imaginar que o “controle” realizado pelo Ministério 
da Educação (MEC), definindo detalhadamente o que é Educação a Dis-
tância (EaD) e o que é ensino presencial, venha a sofrer modificações.

Estar pronto para promover modificações e evoluir é algo que se faz 
necessário para todas as Instituições, principalmente por conta da Educa-
ção Superior ter se constituído em um dos principais ambientes de com-
petitividade do país. Em razão da opção dos governantes, permitiu-se a 
criação de um ambiente extremamente competitivo, com a participação 
de players internacionais com poderio de modelar negócios educacionais 
com uma rapidez notável, dando importância à redução de custos e colo-
cando a qualidade em segundo plano. É muito preocupante esta situação 
para o futuro do nosso país, e pouco se discute sobre este tema.

Neste cenário, às instituições comunitárias resta o desafio de se 
reinventarem e ampliarem as condições que as mantêm como referência 
na Educação Superior. Em contextos de extrema competitividade, a ino-
vação é uma ferramenta importante de diferenciação e estabelecimento 
de vantagens competitivas, e é um pouco disso que a ABEx propõe para 
a Unochapecó.

A Tríplice Hélice e o desenvolvimento 
regional pela inovação

As novas tecnologias têm promovido a transformação da nossa so-
ciedade, desde as relações sociais até os processos de produção. Constatar 
que a forma de produzir mudou nos leva à necessidade de pensar que 
o profissional para atuar neste contexto, consequentemente, também irá 
mudar. O mundo globalizado ficou muito mais competitivo e os territó-
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rios locais perderam importância quando se trata de disputa de mercado. 
O que isso quer dizer? Indica que cada região precisa pensar de forma es-
tratégica para produzir uma força produtiva que possa lhe trazer ganhos 
econômicos e sociais no contexto de um mundo globalizado.

Entretanto, é fácil observar que nosso país encontra-se muito abai-
xo de muitos outros nos rankings mundiais de produtividade, inovação 
e produção de patentes. Estes três temas têm uma efetiva relação com a 
preparação do profissional que acessa o mercado e isso reporta à ques-
tão da formação destes sujeitos, que é uma das responsabilidades das 
IES. Daí a importância de repensarmos os modelos até hoje utilizados 
na formação dos nossos quadros profissionais, haja vista a importância 
do conhecimento das tecnologias e produtos que agregam valor – mes-
mo em uma era de processos automatizados realizados por inteligência 
artificial, por exemplo.

Ao considerarmos o conhecimento como um importante aspecto 
de desenvolvimento das corporações e também das regiões, podemos 
entender o papel das IES na formação de agentes protagonistas de desen-
volvimento regional. Uma nova conjuntura organizativa pode ser cons-
tituída, dado o conjunto de agentes que formam a Tríplice Hélice. Esse 
termo, moldado por Henry Etzkowitz, surgiu para apresentar o modelo 
de inovação baseado na relação governo-universidade-empresa. Neste 
modelo entende-se como inovação o resultado de experiências obtidas 
nas relações entre ciência, tecnologia, pesquisa e desenvolvimento na 
coalizão entre universidades, empresas e governo. Atualmente, a Trí-
plice Hélice evoluiu de uma teoria para um modelo de inovação que 
propicia o desenvolvimento de regiões (Etzkowitz, 2010).
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Neste sentido, Audy et al. (2002) explicam que a universidade se 
transmuta de uma instituição centrada essencialmente no ensino para 
um ambiente que alia seus recursos e potenciais na área de pesquisa com 
uma nova incumbência voltada ao desenvolvimento econômico e social, 
fomentando o surgimento de ambientes de inovação e difundindo uma 
cultura empreendedora. Ao passo que a sociedade vai se tornando mais 
fundamentada no conhecimento, as empresas vão modificando suas ca-
racterísticas e o mercado de trabalho vai ficando mais competitivo em 
diferenciais tecnológicos (Audy; Morosini, 2006).

Na Tríplice Hélice, a presença do governo se dá atuando como 
fomentador da inovação tecnológica, apresentando soluções para os as-
pectos legais e oferecendo incentivos ao desenvolvimento e à propaga-
ção de ideias pelo setor privado, bem como articulando um ambiente 
político, econômico e institucional que vise a instigar as empresas a in-
vestir em ciência, tecnologia e pesquisa.

A presença da Tríplice Hélice, como organização indutora da ino-
vação, depende da forma de atuação e da formalização da sua consti-
tuição. Portanto, um modelo em rede pode ser a estrutura proativa que 
organiza esta possibilidade de atuação entre universidades, empresas e o 
governo. Logo, a Tríplice Hélice consiste em um importante mecanismo 
para transformar o conhecimento da ciência, produzido no ambiente 
acadêmico, em algo passível de assimilação social, por meio da imple-
mentação de soluções, geralmente com a incorporação de produtos tec-
nológicos, processos e inovações.

Para Chaimovich (1999), conhecimento, inovação e necessidade de 
competição global são conceitos atuais nas empresas brasileiras. A ligação 
final da agregação de valor ao produto incide em uma inovação na linha 
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de produção. Quase independente da natureza do produto, essa fase é es-
sencial na introdução de um produto bem-sucedido ou na alteração de 
um produto tradicional. Desta forma, a criação de um ambiente favorá-
vel para o desenvolvimento da inovação tecnológica é primordial para o 
crescimento de uma determinada região. As incubadoras vêm atuar neste 
contexto, dando condições para que as startups, as micro e pequenas em-
presas consigam desenvolver seus produtos e serviços de cunho inovador 
para alcançar resultados e posicionamento no mercado.

Outra organização determinante no desenvolvimento econômico, 
social e inovativo nas regiões são os Parques Tecnológicos. Esta organi-
zação vem contribuir com a demanda de desenvolvimento regional, in-
tegrando ações e os atores que integram o conjunto Ciência, Tecnologia 
e Inovação.

Segundo Dallacorte et al. (2014), a participação em aglomerados 
e a aproximação das empresas como no caso de clusters são uma saída 
interessante principalmente para empresas de pequeno e médio portes. 
Esta condição possibilita um aumento de competitividade devido à co-
operação existente entre as empresas, que disputam o mesmo mercado, 
porém, compartilham de processos como formação de consórcio de ex-
portação, compartilhamento de fretes e tratamento de matéria-prima, 
colaborando para uma maior produtividade e gerando, assim, efeitos 
positivos. De acordo com a definição da Anprotec (2020, [s.p.]):

Parques Tecnológicos são complexos produtivos industriais e de 
serviços de base científico-tecnológica, que visam a fomentar eco-
nomias baseadas no conhecimento, integrando a pesquisa científica 
e tecnológica, negócios e empresas, organizações governamentais, 
além de prover espaço para negócios baseados no conhecimento.
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A International Association of Science Parks (IASP, 2020) defende 
a premissa de que um Parque Tecnológico, em uma determinada região/
cidade, estimula e gera conhecimento e tecnologia entre universidades, 
instituições de pesquisas, empresas e mercados, promovendo a criação 
e aprimoramento de empresas inovadoras.

No cenário nacional é possível observar a importância que se tem 
dado ao tema inovação para ampliar a competitividade. Diante disso, o 
poder público, universidades e empresas, até então com visões descone-
xas a respeito de ensino, pesquisa e desenvolvimento, perceberam que 
precisavam atuar em sinergia para sobreviverem (Toniazzo et al., 2020). 
Essa sinergia, representada pela Tríplice Hélice, é baseada no modelo de 
inovação, na qual as instituições devem compreender que, para serem 
competitivas, precisam estar diretamente ligadas, cooperando para a 
disseminação da inovação (Etzkowitz; Leydesdorff, 2000).

Em muitas situações e em diversos países são utilizadas estraté-
gias para a estruturação de ecossistemas de inovação e para o desenvol-
vimento regional, implementando e produzindo esta solução, como é o 
caso da Unochapecó por meio do Pollen – Parque Científico e Tecnoló-
gico, apresentado por Jacoski et al. (2020).

Contexto e histórico da experiência da Unochapecó

A Unochapecó vem nos últimos anos empreendendo esforços no 
sentido de propiciar um novo ambiente universitário, pautado no de-
senvolvimento da pesquisa, extensão (principalmente a tecnológica) e 
da inovação. Nos últimos anos, fruto de uma estratégia institucional, 
observa-se a transformação da Unochapecó, tornando-se cada vez mais 
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uma instituição inovadora. Esse processo teve início há algum tempo e 
é marcado por diversos esforços, sendo um dos mais marcantes a con-
quista, em dezembro de 2012, do Pollen – Parque Científico e Tecnoló-
gico, que foi estruturado a partir da Rede de Inovação do Ecossistema 
da Unochapecó (Figura 1).

Figura 1 – Rede de Inovação do Ecossistema da Unochapecó

Fonte: Jacoski et al. (2020).

No âmbito da Incubadora Tecnológica Inctech, já foi atingido o 
número de 19 startups que foram graduadas e estão atuantes no mer-
cado. Atualmente, a incubadora possui em processo de incubação vinte 
startups (ciclo 2021/1) e em processo de pré-incubação de 12 outras (ci-
clo 2021/1). Já receberam apoio/suporte mais 250 startups ao longo da 
atuação desta incubadora da Unochapecó.
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No que diz respeito ao Escritório de Projetos e Prestação de Ser-
viços, desde sua operação, foi possível a captação de um valor superior 
a R$ 35 milhões em projetos de pesquisa e desenvolvimento. Este es-
critório conta com uma estrutura que atua no mapeamento de editais e 
fontes de fomento para captação de recursos, prestação de auxílio para 
professores, instituições e empresas no planejamento e controle de pro-
jetos, e na elaboração, monitoramento, execução e prestação de contas.

No contexto do Laboratório de Teste de Software, conveniado ao 
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ/Brasília), já rea-
lizou mais de quatrocentas análises funcionais, 187 testes preliminares 
presenciais e remotos, totalizando mais de 150 empresas atendidas atra-
vés da prestação de serviços e testes de requisitos, sobre software PAF-
-ECF e emissão de laudo de análise certificado digitalmente.

No âmbito do Centro de Residência de Software, 150 estudantes já 
foram impactados. O centro conta com um espaço para estágios aos es-
tudantes dos cursos de Ciência da Computação e Sistemas de Informa-
ção da Universidade. O referido Centro abriga o Laboratório de Desen-
volvimento de Software com os núcleos WEB e MOBILE, o Laboratório 
de Robótica e células de empresas de TI da região.

O Núcleo de Inovação e Transferência Tecnológica apoia as par-
cerias entre a Unochapecó e a sociedade, fortalecendo sua relação com 
os órgãos públicos, empresas e demais organizações. Tem o objetivo de 
proteger a propriedade intelectual gerada na Unochapecó e promover sua 
transferência para o setor produtivo, buscando o desenvolvimento tecno-
lógico, econômico e sustentável da sociedade. Hoje, a Universidade conta 
com 55 projetos de P&DI em conjunto com o setor produtivo, oito pedi-
dos de patentes depositadas e uma transferência de tecnologia, na qual a 
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Universidade recebe royalties (ressalta-se que estes números foram obti-
dos nos últimos anos com a implantação de uma estratégia para este fim).

No âmbito do Observatório do Sistema Regional de Inovação, 
inaugurado em 2020, disponibilizou-se à comunidade uma plataforma 
para analisar informações ligadas à cidade de Chapecó e região, explo-
rando e apresentando os principais dados econômicos, por meio de um 
sistema regional de inovação. O Observatório mede a produtividade 
desses setores, viabilizando ações para o bem comum das organizações, 
a fim de fortalecer o conhecimento gerado, suprir deficiências intrín-
secas dos setores, além da complexa tarefa de desenvolver projetos de 
inovação que promovam a competitividade destes clusters.

Para promover a integração e o inter-relacionamento entre os 
agentes, constituiu-se uma série de eventos para fortalecimento de uma 
cultura empreendedora para nossa região, tais como:

• Apoio na realização do Startup Weekend (edições de 2016 a 
2019), impactando 750 participantes de toda a região;

• Desafio do Conhecimento (2019) com a participação e en-
volvimento de 33 cursos de graduação;

• Startmais, evento realizado em 2020 para jovens do ensino 
médio que obteve 390 inscritos (o maior evento jovem de 
inovação do estado de SC), mais de oitenta equipes, com 
mais de cinquenta mentores e envolvendo mais de vinte ci-
dades e oitenta escolas;

• Desbravador Uno Startup, evento com edição anual de 40 
horas de imersão onde os participantes compartilham ideias, 
formam times e aprendem na prática a criar startups. Mais 
de quinhentos estudantes já vivenciaram esta experiência;



213

A ABEX e a Tríplice Hélice:  
constituindo uma estratégia de desenvolvimento regional pela inovação

• Desbravador Uno Startup Master, evento de 40 horas de 
imersão em que os participantes compartilham ideias, for-
mam times e aprendem na prática a criar startups, direcio-
nado aos docentes da Unochapecó. Já foram capacitados 75 
professores das diferentes áreas do conhecimento;

• Maratona de Inovação: realizada com foco no desenvolvi-
mento de soluções inovadoras, elaboradas pelos partici-
pantes, por meio da premiação aos melhores projetos apre-
sentados. Já foram seis edições realizadas, média de cem 
acadêmicos por edição envolvidos, banco de ideias inovado-
ras com mais de trezentas soluções, 18 projetos premiados, 
diversas empresas registradas a partir do evento;

• Mini Maratonas Temáticas: evento realizado pelas coorde-
nações de cursos de graduação, em parceria com a Agência 
de Gestão da Inovação, que visa a integrar e estimular a cria-
tividade dos alunos dos cursos de graduação, por meio do 
desenvolvimento de soluções inovadoras sustentáveis. Nos 
últimos dois anos foram contemplados Mini Maratonas nos 
cursos de Ciências Econômicas, Administração, Ciências 
Contábeis, Sistemas de Informação, Ciência da Computa-
ção, Engenharias, Arquitetura e Urbanismo, Agronomia e 
cursos da área da Saúde. Foram contemplados cerca de dois 
mil acadêmicos de graduação;

• Summit Chapecó@ e Chapecó@ Talk: uma série de eventos 
para discussão de temas relacionados a empreendedorismo 
e inovação. Foram realizados mais de vinte eventos entre o 
ano de 2019 e 2021, com um público impactado de mais de 
dez mil pessoas.
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A política de empreendedorismo, inovação tecnológica e social 
da Unochapecó está intrinsecamente ligada ao Parque, promovendo em 
parceria com o ensino, extensão, pós-graduação lato e stricto sensu, rela-
cionando a instituição com a comunidade regional e internacional, por 
meio da produção de conhecimentos científicos, tecnológicos, sociais e 
culturais. O Pollen – Parque Científico e Tecnológico teve o início das 
operações do primeiro edifício no primeiro semestre de 2021.

Figura 2 – Centro de Inovação Tecnológica de Chapecó – Prefeito 
Ledônio Migliorini – Prédio 01 do Pollen – Parque Científico e 
Tecnológico

Fonte: Unochapecó (2021).
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Idealizado em parceria entre Unochapecó, setor empresarial e po-
der público, o Pollen – Parque Científico e Tecnológico nasceu com a 
missão de potencializar o crescimento econômico, produzir e dissemi-
nar conhecimento, agregar valor à produção local e qualificar as pessoas. 
Atua diretamente nas demandas da comunidade e objetiva transformar 
o cenário econômico e científico regional. É um ambiente catalisador 
que busca na integração dos setores produtivos regionais com as univer-
sidades proporcionar alternativas para atuais e novos modelos de negó-
cios, aumentando a competitividade e gerando riqueza.

Pretende-se que o Parque seja reconhecido como uma central de 
soluções da região em termos de inovação. Em outras palavras, é um 
lugar onde o conhecimento encontra o mercado. Assim, o Parque é um 
mecanismo de impacto, articulação e interação com a sociedade no que 
diz respeito ao desenvolvimento da região por meio da inovação, em-
preendedorismo, tecnologia, criatividade e empreendedorismo.

A constituição da Rede de Inovação foi responsável por suportar 
inúmeras ações nesta área, grande parte delas reconhecidas por diferen-
tes prêmios:

• Por três anos consecutivos (2018-2019-2020), a Unochapecó 
esteve colocada no Top 10 Universidades do Startup Awards, 
uma premiação para prestigiar os mais influentes agentes do 
cenário do empreendedorismo digital brasileiro;

• Em 2019, foi considerada a 17ª Universidade mais empre-
endedora do país, pelo Ranking Nacional de Universidades 
Empreendedoras;
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• Em 2019, a Inctech foi premiada como melhor processo de 
incubação de impacto social do Sul do Brasil;

• Em 2020, a Unochapecó ficou entre as três instituições de 
ciência e tecnologia mais inovadoras do Estado de Santa Ca-
tarina no Prêmio Inovação Catarinense – Professor Caspar 
Erich Stemmer;

• Em 2021, nossos docentes foram premiados na categoria 
Professor Inovador, e Agente de Inovação, com o Prêmio de 
Inovação Catarinense.

Do Oeste de Santa Catarina para o Brasil

Tudo está sendo preparado para que a Unochapecó possa, nos 
próximos anos, deixar um legado de uma abordagem diferenciada para 
propiciar uma formação sólida aos profissionais aqui formados, consi-
derando, sobretudo, um processo de desenvolvimento da pesquisa, da 
inovação, da produção do conhecimento, e, mais do que isso, gerando 
soluções diferenciadas e interagindo com o setor produtivo.

A conhecida terceira missão das Universidades terá na Unochape-
có um modelo para ser observado e seguido. Nossos estudantes têm em 
suas mãos uma grande oportunidade e nossa região sairá fortalecida, 
pois a ABEx consolidará um papel de protagonismo e vanguarda, tão 
característico de nossa universidade, deixando um marcante legado e 
contribuição no desenvolvimento da região, integrando nossos estudan-
tes, com suas profissões, desde o início de sua caminhada acadêmica, 
estreitando a distância entre a Universidade e Empresas (organização e 
sociedade).
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Quiçá estejamos aqui olhando para um diferencial do nosso fu-
turo e desbravando um caminho diferente e auspicioso para os estu-
dantes que virão, a partir da incorporação desta tão importante estraté-
gia – ABEx (que une nossos estudantes, docentes, cursos e sociedade). 
Uma abordagem pedagógica diferente para um mundo complexo que 
nos cobra mudanças e avanços diariamente. Enfim, com muito orgulho 
por estar ajudando a conduzir nossa instituição nesta trilha, está lan-
çada a semente de um novo modelo, que se associa à estratégia de uma 
universidade inovadora, para gerar frutos na senda da transformação e 
desenvolvimento regional, caminho tão característico de nossa história 
cinquentenária.
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P e r s p e c t i v a s

A Aprendizagem Baseada em Experiências 

(ABEx) é uma concepção de aprendizagem que 

busca promover a formação integral nos âmbitos 

social, interpessoal, pessoal e profissional, por 

meio de processos pedagógicos centrados nas 

dimensões do saber (conceitos), saber-fazer 

(habilidades) e saber-ser/viver (atitudes), a partir 

de metodologias que estimulem o protagonismo 

e o projeto de vida dos estudantes.

 

A presente obra reúne diferentes contribuições 

que, de um lado, abordam a ABEx desde suas 

bases conceituais, metodológicas e avaliativas e 

que, de outro, tecem reflexões e relações acerca 

das dimensões da pesquisa, extensão, 

internacionalização e inovação, bem como dos 

processos de subjetivação e de acolhimento das 

expectativas dos sujeitos contemporâneos. 
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